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APRESENTAÇÃO

A qualidade de vida é considerado um parâmetro amplo, visto que, são várias 
as vertentes que engloba esse aspecto, tais como: saúde (biopsicossocial), 
educação, alimentação e segurança. Sabe-se que avanços relacionados para 

melhorar a qualidade de vida é sempre avaliado e implantado, contudo, é necessá-
rio pensar nas características da sociedade para que isso possa ser aplicável.

Assim, a qualidade de vida é a percepção do indivíduo de sua inserção na vida, no 
contexto da cultura e sistemas de valores nos quais ele vive e em relação aos seus 
objetivos, expectativas, padrões e preocupações. Assim, os problemas psicológi-
cos, ou mesmo preguiça, sono, trazem transtorno de 

Para que de certo modo, possa-se ter uma bem-estar associado a uma saúde de 
qualidade e o aumento da expectativa de vida, é necessário ter bons hábitos sau-
dáveis, ambiente de trabalho adequado e agradáveis, férias, pratica de exercício 
físico e lazer.

Nesse contexto, o livro “Saúde e bem-estar: aspectos relacionados a qualidade 
de vida”, traz diversos estudos que favorecem o entendimento da relação saúde, 
bem-estar e qualidade de vida, de primordial importância para a sociedade civil e 
para a academia.

Prof. Dr. Wellyson da Cunha Araújo Firmo
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Resumo 

Papiloma Vírus Humano é um tipo de vírus transmitido por via sexual, cujo contágio se 
dá por contato direto com a pele ou mucosa infectada. Está fortemente associado ao 
câncer de colo uterino, um importante problema de saúde pública que ocupa a tercei-

ra posição no país e o quarto tipo mais comum na população feminina mundial. Embora 
tenha alta incidência, o câncer de colo do útero apresenta forte potencial de prevenção 
(detecção precoce, vacinação contra o HPV, uso de preservativos). Considerando a alta 
prevalência de infeção por HPV entre os jovens, a incidência elevada de câncer de colo do 
útero e fatores associados à anuência de adolescentes à vacina, o estudo objetivou-se em 
analisar o entendimento e a adesão de adolescentes de uma escola pública de São Luís 
quanto à vacina contra HPV. A abordagem dividiu-se em 3 momentos: iniciando-se com 
a apresentação do tema, seguida pela aplicação do questionário e finalizando com uma 
palestra educativa sobre o vírus. Os resultados obtidos mostraram que o conhecimento 
sobre o tema e a adesão à vacinação entre os alunos abordados demonstrou-se satis-
fatório uma vez que foi observado um considerável grau de conscientização e acesso a 
informações a respeito do Papiloma Vírus Humano, mas que ainda há amplo espaço para 
avanços. O desenvolvimento de estratégias ligadas à saúde pública, com enfoque na pre-
venção e limitação de agravos, como a inclusão de ações que visem expandir o grau de 
conhecimento da população sobre HPV, pode ser a chave para estase do ciclo da doença.

Palavras chave: HPV, Vacina, São Luís, Maranhão

Abstract

Human Papilloma Virus is a type of virus transmitted sexually, whose contagion occurs 
through direct contact with the infected skin or mucosa. It is strongly associated with 
cervical cancer, an important public health problem that occupies the third position 

in the country and the fourth most common type in the female population worldwide. Al-
though it has a high incidence, cervical cancer has a strong potential for prevention (early 
detection, HPV vaccination, use of condoms). Considering the high prevalence of HPV in-
fection among young people, the high incidence of cervical cancer and factors associated 
with the consent of adolescents to the vaccine, the study aimed to analyze the unders-
tanding and adherence of adolescents from a public school in São Luís regarding the HPV 
vaccine. The approach was divided into 3 moments: starting with the presentation of the 
theme, followed by the application of the questionnaire and ending with an educational 
lecture about the virus. The results obtained showed that knowledge on the subject and 
adherence to vaccination among the students approached proved to be satisfactory since 
a considerable degree of awareness and access to information about the Human Papilloma 
Virus was observed, but that there is still ample space for advances. The development of 
strategies linked to public health, focusing on the prevention and limitation of diseases, 
such as the inclusion of actions aimed at expanding the population’s level of knowledge 
about HPV, can be the key to stasis of the disease cycle.

Key-words: HPV, Vaccine, São Luis, Maranhao
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1. INTRODUÇÃO

HPV é a sigla para Papiloma Vírus Humano, um tipo de vírus transmitido por via se-
xual, cujo contágio e transmissão do vírus se dá por contato direto com a pele ou mucosa 
infectada. A principal forma é pela via sexual, que inclui contato oral-genital, genital-ge-
nital ou mesmo manual-genital. Assim sendo, o contágio com o HPV pode ocorrer mesmo 
na ausência de penetração vaginal. (INCA, 2019).  

A infecção pelo papiloma vírus humano (HPV) é considerada atualmente a doença 
sexualmente transmissível com maior prevalência em todo o mundo e está fortemente 
associada ao câncer de colo uterino, um importante problema de saúde pública (DE MO-
RAIS PEREIRA et al., 2017). Os últimos dados da Agência Internacional de Pesquisa em 
Câncer (IARC, na sigla em inglês) mostram que aproximadamente 570 mil novos casos de 
câncer do colo do útero foram diagnosticados ao redor do mundo em 2018, fazendo deste 
o quarto tipo da doença mais comum no planeta. A cada ano, mais de 310 mil mulheres 
morrem dessa doença prevenível, e aproximadamente 90% dessas mortes ocorrem em 
países de baixo e médio desenvolvimento. (DE FRANÇA, 2017)

Segundo as novas estimativas do INCA, para 2020 são estimados 16.710 casos no-
vos de câncer de colo de útero no Brasil, com um risco aproximado de 15,74 casos a cada 
100 mil mulheres. Ele ocupa a terceira posição no país e o quarto tipo mais comum na 
população feminina no ranking mundial (INCA, 2019).  Embora tenha alta incidência, o 
câncer de colo do útero apresenta forte potencial de prevenção e cura quando diagnos-
ticado precocemente, seja por meio de consultas regulares ao ginecologista ou através 
da realização de exames como a colpocitologia oncótica para as mulheres a partir de 25 
anos. Destaca-se entre as estratégias de prevenção, além da detecção precoce, a vacina-
ção contra o HPV, o uso de preservativos e ações educativas (DIAS et al., 2015).

O Ministério da Saúde, em 2017, ampliou o público-alvo da vacina contra HPV para 
meninos com faixa etária de 11 a 15 anos incompletos (14 anos, 11 meses e 29 dias), e 
meninas com faixa etária de 09 a 15 anos, crianças e jovens de ambos os sexos de 09 a 
26 anos vivendo com HIV/AIDS, além de homens e mulheres transplantados e oncológi-
cos em uso de radioterapia e quimioterapia. O objetivo da vacinação é prevenir o câncer 
do colo do útero, refletindo na redução da incidência e da mortalidade por esta enfermi-
dade. Desfechos como prevenção de outros tipos de câncer induzidos pelo HPV e verru-
gas genitais são considerados secundários. Portanto, a vacinação é uma ferramenta de 
prevenção primária e um método eficaz e de relevante custo-benefício para se combater 
uma doença de etiologia infecciosa (AGÊNCIA BRASIL, 2017).

Apesar de inúmeras campanhas publicitárias de incentivo à vacinação contra o HPV, o 
índice de adolescentes vacinados é muito baixo, segundo dados obtidos no Sistema de In-
formações do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI), o que reflete um problema de 
saúde pública, visto que a baixa cobertura vacinal contra o HPV em adolescentes ocasiona 
consequências como aumento do número de casos de cânceres oriundos da infecção por 
Papilomavírus humano, aumento do número de mortes da população acometida e maiores 
gastos aos serviços de saúde pública (SOUSA, 2018).
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Mesmo sendo eficaz para todos, a vacina oferecida pelo Ministério da Saúde na rede 
pública tem como objetivo principal proteger crianças e adolescentes antes do início da 
vida sexual, antes de serem expostos ao vírus. Para pessoas sexualmente ativas, a efe-
tividade é menor. Quanto mais precoce for a vacinação maiores serão os benefícios para 
meninas e meninos (BBC, 2016).

Reforça-se a necessidade de intervenções educativas para a população, com intuito 
de prover informação adequada sobre o HPV, medidas de prevenção e sobre a vacina. 
Isso significa não apenas selecionar e transmitir informações cientificamente corretas, 
mas fazê-lo de acordo com a capacidade de compreensão dos diferentes estratos sociais 
para acessarem e processarem tais informações (OSIS et al., 2014). Considerando a alta 
prevalência de infeção por HPV entre os jovens, a incidência elevada de câncer de colo do 
útero, aliada aos fatores associados à anuência de adolescentes à vacina, o estudo objeti-
vou-se em analisar o entendimento e a adesão de adolescentes de uma escola pública de 
São Luís – MA quanto a vacina contra HPV.  

2. METODOLOGIA

A metodologia utilizada trouxe o conhecimento de forma objetiva, através de pales-
tras em linguagem de fácil entendimento, dando informações de qualidade e pertinentes 
para que os ouvintes adquiriram competências indispensáveis a um melhor prognóstico e 
de fato possam mudar vidas. 

As ações ocorreram no Instituto Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia do Mara-
nhão (IEMA), localizado na Rua da Companhia, No1, Anil, São Luís – MA, em dia e horário 
previamente agendado com a direção, presando por atingir o maior público alvo possível, 
alunos do 2° e 3° Ano do Ensino Médio, com idade entre 15 e 18 anos.  Para a coleta dos 
dados, foram utilizados questionários contento 18 questões objetivas, que visaram avaliar 
o conhecimento e a adesão dos adolescentes a respeito da vacina contra o vírus HPV. 

A abordagem dividiu-se em 3 momentos: iniciando-se com a apresentação do tema, 
seguida pela aplicação do questionário e finalizando com uma palestra educativa sobre o 
Papiloma Vírus Humano (fatores de risco, sinais e sintomas, medidas preventivas, diag-
nóstico precoce e tratamento) e distribuição de folders educativos sobre o tema para alu-
nos e educadores.

Um modelo do questionário utilizado com dezoito perguntas pode ser observado na 
Figura 1: 
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Figura 1 – Questionário aplicado contendo 18 questões objetivas.
Fonte: Autores (2021)

O estudo foi desenvolvido respeitando os aspectos éticos preceituados pela Resolu-
ção nº466/2012 de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde. Os adoles-
centes receberam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que foi assinado por seus 
responsáveis legais e entregue aos pesquisadores.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A conscientização da população sobre HPV, a capacitação da comunidade sobre os 
principais fatores de risco, medidas preventivas, diagnóstico precoce e a explicação so-
bre os tipos de tratamento, formam um conjunto de conhecimentos que podem melhorar 
consideravelmente o prognóstico de pacientes que encontram-se presentes no contexto 
de tal patologia. 

Após a ação realizada no IEMA, todas os dados obtidos após as três etapas da ação 
foram devidamente tabulados e transformados em gráficos para proporcionar uma análise 
mais assertiva e fornecer subsídio para produções científicas e dar sustentação a possíveis 
futuras intervenções sociais.    

Na Figura 2, pode-se observar os gráficos com a porcentagem das respostas para a 
primeira e segunda perguntas do questionário, respectivamente.
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Figura 2 – Porcentagem de respostas para as perguntas: O que é HPV?; É uma doença sexualmente 
transmissível?

Fonte: Autores (2021)

Como pode ser observado, para a pergunta sobre o agente etiológico, a maioria dos 
participantes mostrou prévio conhecimento e indicaram o vírus como responsável. No 
entanto, 11,3% não souberam informar e os demais indicaram bactérias e protozoários 
como sendo o agente causador. De forma análoga, para a pergunta sobre a relação com 
a transmissão sexual, 92,5% mostraram consciência sobre essa questão tão importante, 
enquanto 7,5% não tinham certeza da ligação do ato com a infecção. Apesar da grande 
diferença entre acertos e erros, espera-se que todos os alunos do 2° e 3° Ano do Ensino 
Médio, com idade entre 15 e 18 anos, já tenham conhecimento sobre essa questão básica, 
mas tão importante de saúde pública. 

Quando questionados sobre o que é câncer de colo de útero e se o HPV pode causá-
-lo, as respostas são as apresentadas na Figura 3:

Figura 3 – Porcentagem de respostas para as perguntas: Você sabe o que é câncer de colo de útero?; O 
HPV pode causar câncer?

Fonte: Autores (2021)

Os dados mostram que 62,3% dos participantes entendiam o que era câncer colo 
uterino, no entanto um largo número (37,7%) não sabiam ou não tinham certeza. Sobre a 
relação do HPV com o câncer, 70,6% responderam sim para o questionamento, mas 29.4% 
não sabiam ou não tinham certeza. O devido entendimento sobre a infecção pelo HPV e 
os riscos de desenvolvimento de lesões pré-malignas e malignas é de suma importância, 
e os dados mostram claramente que tal entendimento é deficiente por parte dos alunos. 
A Figura 4 indica o conhecimento dos jovens quanto às medidas preventivas do câncer de 
colo uterino e a relação com a vacina:  
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Figura 4 – Porcentagem de respostas para as perguntas: Você sabe como prevenir o câncer de colo uteri-
no?; Existe vacina para o câncer de colo uterino?

Fonte: Autores (2021)

Quando questionados sobre o modo de prevenção da neoplasia uterina, metade da 
turma respondeu positivamente, enquanto a outra metade desconhecia medidas preven-
tivas. Preocupante também foram as respostas para o questionamento sobre a relação 
da vacina, apenas 39,6% sabiam que existia vacinação contra o câncer de colo uterino, 
enquanto a maioria (60,4%) não sabiam da existência desta.  O conhecimento sobre a 
vacina, quais as patologias que previne e as reações relacionadas é imprescindível para a 
faixa etária abordada. A prevalência das patologias na população e o impacto das vacinas 
nestas é fundamental para um cenário de saúde pública promissor. A Figura 5 traduz essa 
correspondência no meio analisado:  

Figura 5 – Porcentagem de respostas para as perguntas: O câncer de colo uterino é um dos mais preva-
lentes em mulheres?; A vacina contra HPV previne o câncer de colo uterino?

Fonte: Autores (2021)

Segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA), atualmente são diagnosticados apro-
ximadamente 17 mil novos casos de câncer de colo do útero no Brasil, com um risco es-
timado de 15,43 casos a cada 100 mil mulheres, ocupando a terceira posição. Como os 
dados mostram, 73,6% sabiam da maior prevalência de tal patologia em mulheres, no 
entanto o despreparo ficou evidente após a contabilização das respostas para a pergunta 
da relação da vacina na prevenção, onde apenas 39,6% respondeu acertadamente, dado 
extremamente alarmante, pois a vacina está aprovada para prevenção de lesões genitais 
pré-cancerosas do colo do útero e câncer do colo do útero em mulheres. Nenhuma das 
vacinas é terapêutica, ou seja, não há eficácia contra infecções ou lesões já existentes.

Seguindo na análise das respostas do questionário, chega-se ao momento que traça 
o paralelo entre a vacinação e as relações sexuais, conforme mostra a Figura 6: 
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Figura 6 – Porcentagem de respostas para as perguntas: A vacina contra HPV pode ser aplicada antes da 
primeira relação sexual?; A vacina contra HPV pode ser aplicada em quem já teve relação sexual?

Fonte: Autores (2021)

Segundo o INCA, após o início da atividade sexual a possibilidade de contato com o 
HPV aumenta progressivamente: 25% das adolescentes apresentam infecção pelo HPV 
durante o primeiro ano após iniciação sexual e três anos depois esse percentual sobe para 
70%. Então, preferencialmente, a vacina deve ser feita antes do início da vida sexual, 
resposta dada por apenas 52,8% dos alunos. Dessa forma, ainda não existe evidência 
científica do benefício significativo em vacinar mulheres previamente expostas ao HPV 
(após já ter iniciado a vida sexual). Nesses casos, a decisão sobre a vacinação deve ser 
individualizada, levando em conta as expectativas e a relação custo-benefício pessoal.

A Figura 7 apresenta a porcentagem de repostas para as perguntas sobre os possí-
veis efeitos danosos da vacina:

Figura 7 – Porcentagem de respostas para as perguntas: A vacina contra HPV pode ser prejudicial à saú-
de?; A vacina contra HPV pode causar infecção por HPV?

Fonte: Autores (2021)

Os alunos foram questionados sobre se a vacina contra HPV poderia ser prejudicial 
à saúde e 65,4% respondeu que não, no entanto os outros 34,6% acreditavam nos pos-
síveis colaterais da medida, desconhecendo que até o momento não há nenhum estudo 
que tenha associado a vacina de HPV a eventos graves. A vacinação é segura, com a ocor-
rência apenas de eventos adversos leves (dor no local, inchaço, eritema, dor de cabeça). 
Quanto a possível infecção por HVP após o procedimento, metade da amostragem res-
pondeu equivocadamente, mostrando total despreparo, pois a vacina não contém nenhum 
vírus vivo e, dessa forma, não pode causar infecção por HPV.

A relação da gratuidade e quadro vacinal pode ser observada na Figura 8:
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Figura 8 – Porcentagem de respostas para as perguntas: A vacina contra HPV é fornecida pelo governo?; 
A vacina contra HPV faz parte do quadro vacinal de meninas e meninos?

Fonte: Autores (2021)

A vacina é fornecida gratuitamente pelo SUS, em duas doses pelo calendário (a se-
gunda seis meses após a primeira), sendo resposta de 73,6% dos alunos. A grande maio-
ria também mostrou conhecimento quanto ao quadro vacinal, onde 83% respondeu que 
ela faz parte da imunização proposta para meninas e meninos. Quando o profissional da 
saúde assume maior compromisso com a educação e a promoção da saúde, o esclareci-
mento se torna uma prática prevalente e aumenta a adesão dos usuários aos recursos dos 
serviços de saúde (OLIVEIRA, et al, 2016).

A adesão ao esquema vacinal e o local de acesso ao meio estão expostos na Figura 9:   

Figura 9 – Porcentagem de respostas para as perguntas: Você já tomou vacina contra HPV?; Se sim, em 
qual local?

Fonte: Autores (2021)

Dentro do grupo alvo abordado (alunos do 2° e 3° Ano do Ensino Médio, com ida-
de entre 15 e 18 anos), 86,8% já haviam tomado o imunizante, no entanto, 13,2% não 
aderiram ao procedimento. O que levanta várias hipóteses, desde de preconceito, falta 
de conhecimento, até mesmo medo desencadeado por “fake news” circulantes nos meios 
de comunicação. Dentre os vacinados, a esmagadora maioria utilizou a rede pública como 
meio de acesso.  

Por fim, na Figura 10, observa-se a contabilização para a pergunta sobre início da 
vida sexual e uso de preservativos:
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Figura 10 – Porcentagem de respostas para as perguntas: A vacina estimula o início precoce da vida sexu-
al?; Após a vacina ainda é preciso usar camisinha?

Fonte: Autores (2021)

Para a pergunta se a vacina estimula o início da vida sexual, 63,5% responderam 
que não, pois entendem corretamente que tal marco é de cunho pessoal e não devido 
à aderência ou não à vacinação. E sobre uma das perguntas mais importantes da abor-
dagem efetuada, se ainda é preciso usar preservativo após a vacina, 86,8% dos alunos 
responderam que sim, no entanto 13,2% ainda mostraram desconhecimento de tal me-
dida preventiva, pois a vacina protege contra apenas 4 tipos de HPVs (por isso se chama 
quadrivalente - tipos 6, 11, 16 e 18), mas existem cerca de 200 tipos diferentes do vírus 
que não são cobertos pela vacina, portanto a camisinha precisa ser usada. Além disso, a 
camisinha é necessária para prevenção contra outras doenças sexualmente transmissí-
veis, como AIDS, Hepatite, Sífilis, Clamídia e Gonorreia.

4. CONCLUSÃO

O conhecimento sobre o tema e a adesão à vacina contra o HPV entre os alunos abor-
dados demonstrou-se satisfatório uma vez que foi observado um considerável grau de 
conscientização e acesso a informações a respeito do Papiloma Vírus Humano. O estudo 
concentrou-se na faixa etária entre 15 e 17 anos, jovens com amplo acesso à informação 
e meios de comunicação, o que possibilitou uma visão abrangente, sugerindo que apesar 
do bom nível de conhecimento a respeito do HPV, há espaço para evolução, muitas vezes 
em virtude do indevido filtro utilizado para acesso às informações, favorecendo, assim, 
muito além de percepções errôneas, ações com risco potencial à saúde. 

Ter conhecimento de que HPV é um vírus transmitido, principalmente, por via sexual, 
com potencial cancerígeno, que pode ser evitado através da vacina e de medidas proteti-
vas nas relações sexuais, e que, por meio do exame do Papanicolau, é feito o rastreio das 
alterações virais e do câncer de colo uterino, seria um patamar razoável de conhecimento 
para a população.  

Assim, o desenvolvimento de estratégias ligadas à saúde pública, com enfoque na 
prevenção e limitação de agravos, como a inclusão de ações visando qualificar o grau de 
conhecimento sobre HPV, pode ser a chave para estase do ciclo da doença. É importante 
salientar o papel imprescindível do marketing na elaboração de políticas públicas, 
utilizando estratégias que despertem tanto o interesse pelo tema quanto atinjam direta 
ou indiretamente um público amplo, principalmente indivíduos com baixa escolaridade e 
baixo nível socioeconômico.
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Resumo 

Os ácidos graxos ômega-3 (W3) são lipídeos precursores de mediadores bioquímicos 
em respostas inflamatórias e imunológicas. Podem diminuir a produção de prote-
ínas inflamatórias, logo pode apresentar-se como coadjuvante no tratamento de 

processos inflamatórios da caquexia no câncer. Buscou-se descrever os efeitos da modu-
lação da inflamação a partir do W3 e a importância da administração de dietas contendo 
esse nutriente para o estado nutricional de um indivíduo com caquexia. Tratou-se de uma 
revisão bibliográfica simples realizada durante os meses de julho a outubro de 2021, 
foram avaliados artigos científicos das fontes de informações eletrônicas: Google Aca-
dêmico, PubMed e SciELO, utilizando-se assim, o navegador “AND” para correlacionar os 
termos nas bases de pesquisas. Foram utilizados artigos que estavam correlacionado ao 
tema proposto, sendo textos completos, originais, estudos transversais, ensaios clínicos 
e revisão de revistas de impacto científico; sendo estudos em animais ou seres huma-
nos, nos idiomas português, inglês ou espanhol com período publicação nos últimos onze 
anos. O ômega-3 têm sido associado a melhora na qualidade de vida geral, por promover 
a redução de citocinas pró-inflamatórias (Interleucinas 6, 1, 2 e interferon gama), fator 
de necrose tumor alfa associadas a caquexia em pacientes oncológicos, como também, 
promover progresso no estado nutricional através do impedimento do hipercatabolismo e 
modulação da composição corporal. A utilização de ômega-3 como tratamento adjuvante 
em pacientes oncológicos com caquexia parece apresentar bons resultados na atenuação 
de citocinas pró-inflamatórias, manutenção do peso corporal e melhora no estado nutri-
cional e quadro clínico em geral.

Palavras chave: Câncer, Ômega 3, Ácidos graxos, Inflamação, Caquexia.

Abstract

Omega-3 (W3) fatty acids are lipid precursors of biochemical mediators in inflamma-
tory and immune responses. They can decrease the production of inflammatory 
proteins, so it can be presented as an adjunct in the treatment of inflammatory pro-

cesses of cachexia in cancer. We sought to describe the effects of modulating inflamma-
tion from W3 and the importance of administering diets containing this nutrient for the 
nutritional status of an individual with cachexia. This was a simple bibliographic review 
carried out during the months of July to October 2021, scientific articles from electronic 
information sources were evaluated: Google Scholar, PubMed and SciELO, using the “AND” 
browser to correlate the terms in the research bases. Articles that were correlated to the 
proposed theme were used, being full texts, originals, cross-sectional studies, clinical trials 
and review of scientific impact journals; being studies in animals or humans, in Portugue-
se, English or Spanish with publication period in the last eleven years. Omega-3 has been 
associated with an improvement in the general quality of life, by promoting the reduction 
of pro-inflammatory cytokines (Interleukins 6, 1, 2 and interferon gamma), tumor necro-
sis factor alpha associated with cachexia in cancer patients, as well as, promote progress 
in nutritional status by preventing hypercatabolism and modulating body composition. 
The use of omega-3 as an adjuvant treatment in cancer patients with cachexia seems to 
have good results in the attenuation of pro-inflammatory cytokines, maintenance of body 
weight and improvement in nutritional status and clinical status in general.

Key-words: Cancer, Omega 3, Fatty Acids, Inflammation, Cachexia.
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1. INTRODUÇÃO

A inflamação é uma resposta biológica de defesa a um agente causador de trauma 
e danos aos tecidos. Sendo assim, dinâmica e organizada, uma vez que abrange grande 
quantidade de tipos de células, mediadores bioquímicos e interações. Porém, mesmo com 
todos os mecanismos de controle de diversas vias inflamatórias, quando a inflamação está 
descontrolada contribui-se para instalação de processos patológicos (CALDER, 2017).

A resposta inflamatória é desencadeada através de duas fases, sendo elas: uma 
aguda e outra crônica, e cada uma é mediada por um mecanismo distinto. Ainflamação 
de eventos crônicos é diferenciada pela infiltração de célulasmononucleares, produção de 
mediadores com efeito anti-inflamatório e outrasmoléculas de sinalização (ABDULKHALEQ 
et al., 2018). 

Neste contexto, Vaz et al.,(2014), ressalta que lipídeos podem atuar como mediado-
res intra e extracelularesnas respostas imunes. Tratam-se de moléculas orgânicas, onde 
influencia-se a açãomoduladora através da iniciação de uma diminuição da síntese dos 
mediadoresbioquímicos eicosanoides, resultando nas alterações da resposta imunológica 
àscélulas tumorais e modulação do processo inflamatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Epidemiologia da Caquexia do Câncer

A caquexia no câncer afeta a maioria (cerca de 80%) dos pacientes com câncer 
avançado, está ligada a problemas prognóstico, não possuindo também, cura ou trata-
mento completamente eficiente. Resulta, assim em diversas consequências agravantes no 
organismo de um indivíduo já debilitado, devido aos processos inflamatórios sistêmicos de 
sucessivas patologias (RICCARDI et al., 2020).

2.2 Fisiopatologia da Caquexia do Câncer

Existem evidências em humanos de que a caquexia do câncer leva a uma perda si-
gnificativa de peso devido à diminuição da massa gorda, como também, paralelamente, à 
perda progressiva de tecido magro correlacionando-se com o processo inflamatório pato-
gênico, podendo evoluir o indivíduo ao óbito. Mesmo a perda de peso moderada influencia 
significativamente o prognóstico do paciente uma vez abordado por certas células can-
cerígenas (CASTILLO-MARTÍNEZ et al., 2018). O fator que está mais intimamente relacio-
nado à perda de peso e à desnutrição é a alteração na ingestão alimentar, uma vez que a 
mesma pode limitar o consumo e absorção dos nutrientes devido ao tratamento conven-
cional do câncer e a própria fisiopatologia da doença e, consequentemente, prejudicar o 
estado nutricional de pacientes. Logo, como importante parte do tratamento, a avaliação 
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nutricional periódica deve ser estrategicamente efetuada (BATISTA e WAITZBERG, 2011).

2.3 Abordagem Nutricional na Caquexia do Câncer

Além da intervenção nutricional, amplamente aceita para pacientes com câncer ca-
quexia. Os profissionais de saúde estão norteando-se ao manejo do estado nutricional 
durante o tratamento como um fator pertinente aos cuidados de suporte (SHIRAI et al., 
2017).

Assim, como estratégia nutricional, os ácidos graxos poli-insaturados ômega-3 são 
considerados imunomoduladores por participar na resolução da inflamação e se apresen-
tar como suporte anti-inflamatório, perceptível através dos níveis de proteína C reativa, 
interleucina-6 (IL-6), fator de necrose tumoral alfa (TFN-a) e prostaglandina E2. Esse 
nutriente, desempenha papéis essenciais na sinalização, estrutura celular e na fluidez das 
membranas (VEGA et al., 2020).

A perda de reservas energéticas é visivelmente percebida na presença da caquexia, 
que devido a fisiopatologia da doença prejudica a ingestão alimentar. Sendo assim, essa 
patologia precisa de atenção clínica, uma vez que a mesma influencia no estado físico do 
indivíduo e apresenta frequência constante, podendo ser responsável pelo óbito de pa-
cientes (BATISTA e WAITZBERG, 2011).

A suplementação com ácidos graxos poli-insaturados, em especial o ômega 3 pode-se 
influenciar no processo inflamatório, a partir da diminuição da síntese dos eicosanoides, 
evitando assim, o uso de medicamentos anti-inflamatórios como estratégia terapêutica 
(MESQUITA et al., 2011). É fundamental entender o metabolismo de ácidos graxos ôm-
ega-3 em quadros clínicos, pois sintomas inflamatórios específicos podem ser suprimidos 
pelo uso destes ácidos graxos (NAGATAKE e KUNISAWA, 2018).

Este estudo investigou os efeitos dos suplementos nutricionais contendo ômega-3 em 
sua composição e associou a importância da administração destes como forma de melho-
rar o estado nutricional de pacientes caquéticos com câncer, assim como a inflamação 
desencadeada pela doença e as consequências geradas ao organismo associada a ela.

3. MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Caracterização da área de estudo 

O estudo realizado foi uma revisão bibliográfica simples, realizado no Núcleo de Es-
tudos em Alimentação e Nutrição da Universidade CEUMA, localizado no Laboratório de 
Avaliação Nutricional da universidade (Campus Renascença, São Luís, Maranhão, Brasil), 
devido ao acesso facilitado ao acervo de informações, conexão com internet e estrutura 
física adequada para realização do projeto, como também, apresentava horários delimi-
tados previamente, facilitando o acesso e comodidade do estudante e evitando aglomera-
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ções e distrações nestes tempos de Pandemia de COVID-19.

3.2 Período de estudo

O período de coleta de dados correspondeu aos meses julho a outubro de 2021 e 
devido às características da pesquisa não foi obrigatório submissão da mesma a fim de 
avalição ética, no Comitê de Ética, estando devidamente respaldada pela legislação CNS 
n° 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

3.3 Seleção da literatura

Os artigos científicos utilizados para pesquisa foram selecionados pelo pesquisador 
através da classificação de ser em originais e de revisão associado ao tema pesquisado. 
Sendo as fontes de informações eletrônicas utilizadas correspondentes as bases de dados 
Google Acadêmico, PubMed e SciELO, utilizando-se assim, o navegador “AND” a fim de 
correlacionar os termos nas bases de pesquisas, os quais destacam-se: “Omega-3 AND 
Inflammacion”; “Omega-3 AND Inflammacion AND Cachexia”; “Omega-3 AND Infamma-
cion AND Nutritional Status”. A partir disso, os artigos foram sendo separados a priori por 
título, resumo e ano de publicação.

Para a seleção das referências, foram consideradas como critério de inclusão as bi-
bliografias cujo objetivo estava correlacionado ao tema: suplementação de ômega-3 em 
processos inflamatórios e/ou no tratamento do estado nutricional da caquexia, sendo 
esses textos completos, originais e sendo estudos transversais, ensaios clínicos e revisão 
de revistas de impacto científico; apresentando estudos em animais ou seres humanos 
disponíveis via internet, nos idiomas português, inglês ou espanhol dentro do período pu-
blicação dos últimos onze anos. 

Posteriormente, após leitura completa, artigos que não se enquadraram aos objetivos 
propostos na pesquisa, isto é, aqueles que não atenderam aos critérios deste estudo, ou 
distinguiram do período de publicação estabelecido pelo pesquisador (<11 anos de pu-
blicação), em revistas sem cunho científico, apresentaram-se duplicados ou incompletos 
também foram excluídos. O fluxo de seleção pode ser observado na Figura 1.
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Figura 1. Fluxograma de seleção da amostra. Fonte: Autores, (2020)

3.4 Análise de dados

A análise de dados deu-se por meio da leitura profunda dos textos verdadeiramente 
inseridos na revisão de literatura, que restaram após os critérios de exclusão. A leitura 
completa do texto se seguirá por parte do pesquisador, os quais foram analisados título, 
ano de publicação, local de publicação, conteúdo científico apresentados no estudo ao 
longo da dissertação, e, por fim, os resultados abordados em cada um deles, sempre ve-
rificando a conformidade com o objetivo apresentado no início.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após o acesso às bases de dados científicas, foram obtidas ao todo 362 publicações 
científicas depois de serem excluídos os textos científicos por estarem com período de 
publicação maior que 11 anos. Em seguida, a partir da leitura parcial ou integral foram ex-
cluídos 336 artigos, por não atenderem completamente aos critérios de inclusão estabele-
cidos na metodologia. Assim, 6 artigos foram elegíveis para compor a revisão (Figura 1). 

Em quase todos os estudos, o público-alvo foram indivíduos caquéticos que possuíam 
idade superior ou igual a 18 anos, diagnosticados com algum tipo de câncer (câncer de 
pâncreas, pulmão, gastrointestinal) em situação de pré-tratamento ou tratamento. Foram 
inclusos também, estudos em ratos criados e acompanhados em laboratório seguindo to-
dos os parâmetros.

Os principais resultados destacados pelos autores foram estabilização do peso, me-
lhora do apetite, diminuição dos níveis séricos de citocinas pró-inflamatórias, influencian-
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do na inflamação sistêmica e aspectos da qualidade de vida dos participantes. 

Os aspectos específicos de cada estudo selecionado, tais como autoria, ano, objetivo 
do estudo, amostra e resultados obtidos, são apresentados na Tabela 1.

A caquexia, apresenta-se como um tipo específico de desnutrição, sendo uma ma-
nifestação comum na doença avançada em pacientes com câncer. Caracteriza-se como 
uma síndrome multifatorial, na qual há perda contínua de massa muscular, podendo ter 
depleção dos estoques de gordura, que não pode ser totalmente revertida pela terapia 
nutricional convencional, conduzindo ao comprometimento funcional progressivo do orga-
nismo (LIMA et al., 2017).

Por ser uma síndrome paraneoplásica, a inflamação sistêmica caracteriza-se pelo 
aumento, em nível sérico, de: citocinas inflamatórias (interleucina (IL) 6, IL-1, IL-2, in-
terferon gama (INF-γ), tumor fator de necrose a (TNF-α) e proteína C-reativa, apresen-
tando outros efeitos, por exemplo, no metabolismo basal uma vez que o tumor em si 
pode expressar fatores pró-caquéticos. Logo, a caquexia está relacionada com a perda de 
peso, perda de músculo e / ou gordura, anorexia, anemia, sarcopenia e hipercatabolismo 
(SCHIESSEL, 2013).

A caquexia é frequentemente associada a um estágio terminal do câncer, porem nos 
últimos anos, uma melhor compreensão de sua patogênese multifatorial levou a conside-
rar a caquexia como um fenômeno com valor de intervenção precoce, preventivo e tera-
pêutica já que pode interferir no prognóstico, na eficácia do tratamento anticancerígeno e 
na qualidade de vida dos pacientes com câncer (LIMA et al., 2017).

AUTOR/ANO OBJETIVO
AMOSTRA/DESENHO DO ES-
TUDO/ TEMPO DE DURAÇÃO

RESULTADOS

ALMEIDA et al. 
(2019)

Descrever o efeito do tratamen-
to por gavagem com ômega-3 e 
ômega-6 em um microambiente 
tumoral favorável ao crescimen-
to do tumor associado à inflama-
ção aguda.

Camundongos fêmeas C57BL 
/ 6 de 6 a 8 semanas de idade, 
durante cinco dias consecuti-
vos após a co-injeção de células 
B16F10 no tecido subcutâneo dos 
camundongos

- Capacidade de reduzir:

- Crescimento do tumor;

- Níveis de mediadores pró-infla-
matórios (LTB4 e PGE2) e CXCl1 
no microambiente do tumor.

WERNER et al. 
(2017)

Comparar formulações de fos-
folipídios marinhos (MF) e óleo 
de peixe (OP) de baixa dosa-
gem, com a mesma quantidade 
e composição de ômega-3 na 
estabilização de peso e apetite, 
aumento da saúde global em pa-
cientes que sofrem de câncer de 
pâncreas.

 60 pacientes com câncer de pân-
creas foram randomizados para 
tomar suplementação de óleo 
de peixe ou suplemento de fos-
folipídios marinhos​. Os pacientes 
foram randomizados e tratados 
com 300 mg de ácidos graxos 
ômega-3 por dia durante um pe-
ríodo de seis semanas.

-Estabilização do peso e apeti-
te, sendo que metade (50%) do 
grupo de óleo de peixe ganha-
ram peso durante as seis sema-
nas de intervenção. No grupo 
MF, sete de 15 pacientes (47%) 
ganharam peso, com relação ao 
IMC;

-O grupo MF apresentou compo-
sição corpórea mais vantajosa 
do que o grupo OP;

-Cápsulas de FM foram melhor 
toleradas quando comparadas à 
suplementação de OP.
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SHIRAI et al. 
(2017)

Analisar as mudanças no estado 
bioquímico e fisiológico em 128 
pacientes com câncer gastroin-
testinal fornecidos com ou sem 
nutrição enriquecida com óleo de 
peixe (OP) durante a quimiotera-
pia e avaliar clinicamente o efei-
to da dieta enriquecida durante 
o tratamento do câncer gastroin-
testinal.

179 pacientes que estavam de te-
rapia por quimioterapia para cân-
cer GI avançado ou recorrente no 
Departamento de Oncologia Mé-
dica do Hospital Geral da cidade 
de Iga, Japão, com idade de 18 
a 80 anos e tiveram uma perda 
de peso corporal pré-doença de 
5% ou mais, no período de abril 
de 2011 e abril de 2014 foram 
incluídos neste estudo de coorte 
retrospectivo.

- OP inibiu aumentos nos níveis 
séricos de PCR e melhorou a 
composição corporal de massa 
magra nos pacientes;

- OP melhorou o prognóstico em 
pacientes com câncer GI com 
uma pontuação 1 ou 2 de Glas-
gow modificado;

- OP pode suprimir as respostas 
inflamatórias junto com a pro-
gressão da doença e melhorar 
o estado nutricional da caquexia 
do câncer.	

MESQUITA et 
al. (2011)

Comparar o efeito analgésico e 
anti-inflamatório entre a suple-
mentação dietética com ácido 
graxo ômega-3 e o anti-inflama-
tório tenoxicam em ratos.

18 ratos Wistar machos, com 
peso de 220 a 300g, foram distri-
buídos em três grupos: um grupo 
controle, um grupo tenoxicam e 
um grupo com suplementação de 
200mg/kg/dia de ômega-3 pelo 
método de gavagem.

-Efeito anti-inflamatório compa-
rável entre o emprego de medi-
camentos anti-inflamatórios;

-Grupo suplementado apre-
sentou capacidade de produzir 
analgesia igual ao suplementado 
com tenoxicam

-Grupo suplementado apresen-
tou ganho de peso de 25,16g.

MEIJ et al. 
(2010)

Investigar os efeitos de uma 
dieta nutricional oral com su-
plemento contendo ômega-3 no 
estado nutricional e nos marca-
dores inflamatórios em pacientes 
com câncer de pulmão de célu-
las não pequenas em tratamento 
multimodal.

55 pacientes com comprovação 
de câncer de pulmão no estágio 
IIIa-N2 ou IIIb NSCLC, foram 
recrutados e após passar pelos 
critérios de inclusão e exclusão 
do estudo, sobram 42 pacientes 
para serem inscritos no estudo, 
sendo alocados em dois grupos: 
21 pacientes para os grupos in-
tervenção suplementar e 21 pa-
cientes para o grupo controle.

- Capacidade de reduzir:

- Perda de massa livre de gor-
dura após três e cinco semanas 
em pacientes com câncer de pul-
mão de células não pequenas (p 
= 0,02).

SÁNCHEZ-LARA 
et al. (2014)

Comparar o efeito de um suple-
mento oral enriquecido com EPA 
com uma dieta isocalórica nos 
parâmetros nutricionais, clínicos 
e inflamatórios e na qualidade de 
vida em pacientes com câncer no 
pulmão em estágio avançado.

92 pacientes com câncer no pul-
mão em estágio avançado foram 
randomizados sendo separados 
em dois grupos: um com 46 pes-
soas para receber dieta mais su-
plemento nutricional oral conten-
do ômega-3 (EPA), outro grupo, 
com 46 pessoas recebendo ape-
nas uma dieta isocalórica repre-
sentando o grupo controle.

- Capacidade de ganho médio 
de 1,6 kg de massa muscular 
no grupo de intervenção versus 
uma perda média de 2 kg nos 
controles (p = 0,01).

Tabela 1: Descrição dos estudos incluídos nesta revisão. Fonte: Autores (2022)
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Em relação à redução das concentrações séricas de citocinas pró-inflamatórias, os 
seis estudos (ALMEIDA et al., 2019; WERNER et al.,2017; SHIRAI et al., 2017; MESQUI-
TA et al., 2011; MEIJ et al., 2010; SÁNCHEZ-LARA et al., 2014) relataram esse desfecho. 
Os autores observaram que houve diminuição nas concentrações séricas de IL-1 β, IL-6, 
TNF-α e IFN-γ e Proteína C-Reativa no grupo experimental em comparação ao controle, 
indicando um efeito benéfico dos ácidos graxos poli-insaturados na redução de citocinas e 
mediadores inflamatórios pela inibição da transcrição de genes pró-inflamatórios. No es-
tudo de Sánchez-Lara et al. (2014), por exemplo, observou-se que o grupo suplementado 
com ômega-3 e seus componentes apresentaram uma redução expressiva de Proteina 
C-Reativa, TFN- α menores valores na relação linfócitos/neutrófilos e linfócitos/plaquetas 
à nível sérico, inferindo-se, então que a suplantação ajudou a evitar a caquexia.

Quanto aos estudos em animais, evidenciou que os ácidos graxos essenciais como o 
ômega-3 pode apresentar-se como uma estratégia nutricional,  devidamente demonstra-
do por Mesquita et al. (2011), ao utilizar ratos que receberam suplemento de ácido graxo 
ômega-3 diariamente, comparado com um grupo controle e um outro grupo que recebeu 
uma quantidade específica de anti-inflamatório tenoxicam, sendo assim, observou-se que 
o grupo que recebeu a suplementação com ácidos graxos teve efeitos bem parecidos com 
as funções anti-inflamatórias exercida pelo fármaco, mas sem um valor expressivo no 
ganho de peso dos ratos em comparação aos outros grupos.

 No estudo de Almeida et al. (2019), evidenciou-se que a adição de ômega-6 ou a 
mistura com óleo de peixe, mas não ômega-3 sozinho, na cultura de células B16F10 foi 
capaz promover aumento, in vitro, dos níveis de citocina anti-inflamatória IL-10 demons-
trando que o tratamento com a mistura dos óleos contendo ômega-3 e ômega-6 podere-
verter as vias pró-inflamaçãopor diminuir a produção de CXCl1 (ciclooxigenase) no micro-
ambiente de melanoma. Esse fato revela a influência da suplementação de ômega-3 na 
neutralização da resposta inflamatória aguda, por tornar-se importante fator no bloqueio 
na produção de citocinas pró-inflamatórias, levando a redução da progressão do tumor.

Quanto aos resultados voltados ao aumento ou a manutenção de peso corporal, to-
dos estudos demonstraram resultados positivos. Os grupos experimentais que receberam 
a suplementação de ômega-3 apresentaram estabilização do peso corporal ou aumento 
do peso, bem como regulação da massa magra e massa gorda corporal.

No estudo de Werner et al. (2017), os ácidos graxos ômega-3, administrados como 
fosfolipídios marinhos ou como óleo de peixe em combinação com triglicerídeos de cadeia 
média, foram altamente aceitos e causam um efeito de estabilização de peso significati-
vo após o período total da pesquisa com uma dose muito baixa de ômega-3 por dia em 
pacientes caquético com câncer pancreático. Enquanto Sánchez-Lara et al. (2014), resul-
tou que o grupo suplementado com ômega-3 teve significativamente maior ingestão de 
energia e proteína em comparação com o grupo controle, sendo assim, os pacientes que 
receberam o suplemento ganharam de 1,6 a 5 kg de massa corporal magra em compara-
ção com uma perda de 2,0 a 6 kg no controle. 

Já no estudo de Meij et al. (2010), os resultados apresentaram que após semanas, 
o grupo suplementado teve uma melhor manutenção de peso do que o grupo controle, 
sugerindo que o suplemento nutricional oral contendo ácidos graxos ômega-3 resultou na 
preservação do peso corporal e da massa magra durante a quimioterapia e a radioterapia, 
proporcionando ingestão maior de energia e proteína juntamente com um gasto metabó-
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lico energético basal reduzido após 4 semanas. E no estudo de Shirai et al. (2017), que 
avaliou a suplementação de ômega-3 junto a quimio e radioterapia, um ou dois pacotes 
de suplementos nutricionais orais enriquecidos com OP eram suplementados observou-se 
que em relação ao estado nutricional dos pacientes suplementados com OP, foi poupado 
o declínio de massa muscular magra relacionado ao processo patológico da doença e o 
tratamento com quimioterapia. 

Esses resultados demonstram a capacidade que o ômega-3  tem de estimular me-
diadores lipídicos pró-resolução da inflamação representado pelas - resolvinas, maresinas 
e protectinas –por disputarem com as vias pró-inflamatórias (vias de lipoxigenases e ci-
clooxigenases), propiciando a renovação muscular, uma vez que, melhora a capacidade 
deabsorção de aminoácidos pela região periférica dos tecidos, ocasionando redução da 
proteólise e equilíbrio positivo entre o anabolismo e o catabolismo muscular (CALDER, 
2015), favorecendo assim, o ganho ou a manutenção do peso corpóreo. 

Com relação aos ensaios clínicos avaliados, verifica-se que não há um consenso em 
relação à dose do nutriente (ômega-3), à forma ofertada, ao tempo de administração e 
à condição clínica em que se encontravam os pacientes incluídos nos estudos. As doses 
ofertadas variaram entre os estudos analisados. Em relação ao tempo de administração, 
Werner et al. (2017) utilizou as cápsulas com 0,3 g de ácidos graxos ômega-3 por dia 
durante seis semanas em pacientes com câncer pancreático submetidos à quimioterapia, 
radioterapia ou a outras terapias alternativas.

 Enquanto Meijet al. (2010), ofereceu a suplementação fornecendo 2,02 g / d EPA + 
0,92 g / d DHA no pré-tratamento antineoplásico em pacientes com câncer na cavidade 
oral e de cabeça e pescoço, oferecendo ambos um suplemento nutricional enriquecido 
com EPA durante os períodos de 4 e 6 semanas, respectivamente. Já Shirai et al. (2017), 
os pacientes no grupo de nutrição enriquecida com OP receberam um ou dois pacotes de 
suplementos nutricionais orais enriquecidos com OP por dia (16 g de proteína, 1,1 g de 
EPA e 0,5 g de DHA) durante seis meses. Tal heterogeneidade pode estar relacionada à 
falta de consenso na literatura científica, na qual acaba viabilizando a não-padronização 
da medida do nutriente na realização dos estudos.

Dois estudos avaliaram o resultado da suplementação em relação a manutenção da 
qualidade de vida. Em ambos foi demonstrado resultados positivos. Observou-se que no 
estudo de Werner et al. (2017), a qualidade de vida foi medida por meio de dois ques-
tionários (EORTCQLQ-C30 e módulo PAN26), cujos parâmetros analisados não mudaram 
significativamente em ambos os grupos de pacientes. No entanto, apesar de não ser sig-
nificativo, todos os parâmetros mudaram positivamente em ambos os grupos, assumindo 
que pode haver um efeito positivo do ômega-3 na qualidade de vida já que o parâmetro 
medido pelo módulo PAN26, diminuiu ligeiramente no grupo FM, o que indicou menos dis-
funções gastrointestinais. 

Já no estudo de Sánchez-Lara et al. (2014), foi utilizado o mesmo questionário só 
que na versão mexicana-espanhola, observou-se que o grupo suplementado melhorou o 
estado de saúde global enquanto no grupo controle não houve diferenças, assim, a admi-
nistração de suplementos orais com ômega-3, especialmente EPA, pode reduzir a fadiga 
e a perda de apetite, influenciando na qualidade de vida dos pacientes sem acarretar em 
episódios de diarreia, apresentando-se, então, como uma boa estratégia dietoterápica a 
fim de promover melhor resultados nesse aspecto observado na prática clínica.
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Logo, podem ser apontados como fatores limitantes desta revisão o uso de distin-
tas dosagens de ômega-3 nos estudos, associação do nutriente estudado junto a outros 
nutrientes, poucas vezes o mesmo estava sendo estudado de maneira isolada, o modo 
em que foi administrado, amostras pequenas, perdas amostrais durante os estudos ocor-
reram frequentemente, heterogeneidade quanto ao tipo de câncer e o tempo curto de 
intervenção, impossibilitando comparação entre os estudos, a quantidade de suplemento 
administrado em a cada estudo foi bem diferente, inexistindo homogeneidade na quanti-
dade da oferta desse nutriente aos  participantes dos estudos.  

5. CONCLUSÃO 

O uso de ácidos graxos poli-insaturados ômega-3 e seus componentescomo estraté-
gia de terapia nutricional na caquexia do câncer na prática clínicaparece apontar resulta-
dos favoráveis na diminuição sérica de marcadores pró-inflamatóriose na modulação da 
composição corporalobservados durante  o  processo, sendo assim, capaz de contribuir 
para evolução de quadro clínico dos pacientes acometidos por essa síndrome, porém, é 
necessária a realização de mais ensaios clínicos randomizados, com amostras maiores, 
população mais diversificada, maior tempo de intervenção dietética  e com descrição de-
talhada, a fim de se delimitar um valor padrão na dosagem da suplementação desse nu-
triente, seu modo de administração nos pacientes e desfechos à longo prazo.
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Resumo

Uma em cada três pessoas no mundo é afetada pela deficiência de vitamina A e ferro 
e podem apresentar manifestações clínicas como menor resposta imunológica, ce-
gueira, retardo mental, anemia e morte materna e infantil. Verificar o consumo de 

alimentos ricos em ferro e vitamina A de crianças de 6 a 23 meses de vida no Brasil. Re-
alizou-se um levantamento do relatório público do SISVAN sobre o consumo de alimentos 
ricos em vitamina A e ferro, do ano de 2015 a 2017, de crianças de 6 a 23 meses de vida, 
abrangendo todas as regiões do Brasil, raças e escolaridades. Observa-se um baixo con-
sumo de alimentos ricos em vitamina A e ferro em todas as regiões do Brasil analisadas. 
No ano de 2017 teve uma diminuição no consumo desses alimentos na região Nordeste e 
Sul 17% e 10%, respectivamente. O consumo de alimentos ricos em vitamina A foi maior 
entre as regiões do Brasil em comparação ao consumo de Ferro, pois cerca de mais da 
metade da amostra consumiam alimentos ricos em vitamina A (68%). As crianças de 6 
a 23 meses apresentaram baixo consumo de alimentos ricos em ferro (14%) nos anos 
analisados e em ambos os sexos. O consumo de alimentos ricos em vitamina A apresen-
tou leve aumento no Brasil entre o ano de 2015 a 2017. A região de maior consumo foi a 
Sudeste com 69% de consumo e a de menor consumo foi a região Norte (38%). Faz-se 
necessário priorizar políticas e ações de assistência à criança, sobretudo nos serviços de 
atenção primária para as mães e crianças. 

Palavras chave: Alimentação complementar, Carência nutricional, Criança.

Abstract

One in three people in the world is affected by vitamin A and iron deficiency. Clini-
cal manifestations of these deficiencies, such as maternal and infant death, lower 
immune response, blindness, mental retardation and anemia. A survey of the SIS-

VAN public report was carried out on the consumption of foods rich in vitamin A and iron, 
from 2015 to 2017, by children aged 6 to 23 months, covering all regions, races and 
schooling. A low consumption of foods rich in vitamin A and iron is observed in all analy-
zed regions of Brazil. In 2017, there was a decrease in the consumption of these foods in 
the Northeast and South regions, 17% and 10%, respectively. The consumption of foods 
rich in vitamin A was higher among the regions of Brazil compared to the consumption of 
iron, since about more than half of the sample consumes foods rich in vitamin A (68%). 
Children aged 6 to 23 months had low consumption of foods rich in iron (14%) in the 
analyzed years and in both sexes. The consumption of foods rich in vitamin A showed a 
slight increase in Brazil between 2015 and 2017. The region with the highest consumption 
was the Southeast, with 69% of consumption, and the region with the lowest consumption 
was the North region (38%). It is necessary to prioritize child care policies and actions, 
especially in primary care services for mothers and children.

Key-words: Complementary food, Nutritional deficiency, Child.
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1. INTRODUÇÃO

O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) é um instrumento de gran-
de importância, pois serve de apoio às ações de promoção da saúde que o Ministério da 
Saúde oferece aos profissionais da área e aos gestores do Sistema Único de Saúde - SUS, 
visando aumentar a qualidade da assistência à população brasileira (BRASIL, 2011).

Tendo como objetivo principal divulgar as informações básicas para a implantação e 
a implementação das ações de Vigilância Alimentar e Nutricional - VAN em todo o país, o 
SISVAN é composto por uma série de indicadores de consumo alimentar, antropométricos 
e bioquímicos, possibilitando avaliar e monitorar o estado nutricional e alimentar da po-
pulação brasileira (BRASIL, 2011).

O consumo alimentar saudável é um dos determinantes do estado nutricional e re-
laciona-se à saúde em todas as fases do curso da vida. Assim o monitoramento das prá-
ticas de consumo alimentar, como parte da VAN, colabora com o diagnóstico da situação 
alimentar e nutricional e, ao mesmo tempo, fornece subsídios para o planejamento e a 
organização do cuidado da população (BRASIL, 2015).

Identifica-se a primeira infância como uma das fases de maior risco de carência de 
nutrientes, pois é um grupo de grande vulnerabilidade devido ao crescimento rápido e à 
imaturidade fisiológica e imunológica (LIMA et al., 2011) e dependem de uma boa saúde 
e nutrição para atingir seu pleno crescimento e desenvolvimento nutricional (NAUDEAU 
et al., 2011), e além de ser uma faixa etária caracterizada por diversas modificações do 
padrão alimentar da criança (PEREIRA et al., 2013).

 Segundo Miglioli (2013) e Brasil (2013a) as deficiências de vitamina A e ferro são 
as carências de micronutrientes mais observadas e representam um problema de saúde 
pública. 

A avaliação do consumo alimentar permite identificar o nível de risco deficiências 
nutricionais resultantes de condutas alimentares inadequadas que podem trazer prejuízos 
imediatos e aumentar as taxas de morbimortalidade infantil e acarretar sequelas como 
retardo no crescimento, além de promover maior risco para desenvolvimento de doenças 
crônico-degenerativas na idade adulta (BRASIL, 2010).

Se tratando do consumo alimentar de crianças brasileiras, a população infantil é mar-
cada por frequências elevadas de inadequação no consumo de micronutrientes, sobretudo 
ferro e vitamina A (CARVALHO et al., 2015).

O ferro é um micronutriente essencial para a vida e atua principalmente na síntese 
de células vermelhas do sangue (hemácias) e no transporte do oxigênio no organismo, 
sendo um mineral essencial nos primeiros anos de vida (BRASIL, 2013b). O consumo de 
vitamina A é importante para o adequado estado nutricional das crianças, uma vez que 
possui papel fisiológico muito diversificado, atuando na visão, na integridade do tecido 
epitelial e no sistema imunológico (BRASIL, 2013a).
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Em um estudo realizado com crianças menores de dois anos em três creches-escola 
foi observado que o consumo de vitamina A apresentou inadequações em todas as faixas 
etárias (FREIBERG et al., 2012). Costa et al (2011) avaliaram o consumo alimentar de 
crianças de 7 a 11 meses do Nordeste e verificaram que o consumo de vitamina A apre-
sentou valores medianos abaixo da Adequate Intake (AI) e de ferro o consumo mediano 
foi abaixo da EAR (Estimated Average Requerement).

Segundo Lima et al (2011) a deficiência de ferro é a mais prevalente no primeiro ano 
de vida, colaborando para o alto índice de anemia ferropriva apresentado por crianças bra-
sileiras menores de dois anos. A deficiência deste nutriente na infância pode comprometer 
o desenvolvimento cognitivo, crescimento e estado imunológico (ALVES et al., 2008).

Diante da importância de estimar o consumo de alimentos ricos em ferro e vitamina 
A na identificação de problemas de saúde pública, e para subsidiar o planejamento de in-
tervenções voltadas à melhoria dessas condições, o objetivo deste trabalho foi descrever 
o consumo de alimentos ricos em ferro e vitamina A em crianças de 6 a 23 meses de vida 
no Brasil.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Estudo transversal descritivo de abordagem quantitativa, realizado em setembro de 
2018 a partir de dados secundários extraídos do SISVAN. A população correspondeu as 
crianças de 6 a 23 meses, de ambos os sexos, cujo o consumo alimentar estava disponível 
no banco de dados do SISVAN de 2015 a 2017. A amostra foi do tipo não probabilística.

Os critérios de inclusão foram todas as crianças entre a faixa etária de 6 a 23 meses 
de vida, de ambos os sexos, em que seus dados de consumo de alimentos ricos em ferro 
e vitamina A estavam no sistema nos anos de 2015 a 2017.

A coleta de dados foi realizada a partir da extração dos dados do SISVAN. As variá-
veis estudadas foram sexo (masculino e feminino), consumo alimentar (alimentos ricos 
em ferro e vitamina A), regiões do Brasil (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste), 
ano (2015 a 2017) e raças (branca, preta, amarelo, parda e indígena).

O SISVAN utiliza o marcador de consumo alimentar do Ministério da Saúde, com 
o objetivo de avaliar o consumo alimentar de crianças do dia anterior da aplicação do 
questionário, questionando o consumo de alimentos que contém os principais nutrientes 
essenciais para o desenvolvimento físico, cognitivo e fisiológico da criança.

Para a presente pesquisa, foi considerado o consumo de alimentos ricos em vitamina 
A e Ferro no dia anterior a entrevista. O questionário que foi aplicado é composto pelas 
seguintes perguntas: “Ontem, a criança consumiu vegetal ou fruta de cor alaranjada 
(abóbora ou jerimum, cenoura, mamão, manga) ou folhas verde-escuras (couve, caruru, 
beldroega, bertalha, espinafre, mostarda)?”, com opções de de respostas (sim ou não) e 
evidencia o consumo de alimentos ricos em vitamina A. Para avaliar o consumo de alimen-
tos ricos em Ferro foi questionado as seguintes perguntas: “A criança consumiu carnes 
(boi, frango, peixe, porco, miúdos, outras) ou ovo?, Fígado?, Feijão?”.
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As variáveis foram dispostas de forma descritiva, em frequência absoluta e relativa 
e foram apresentadas posteriormente em gráficos através do programa Microsoft Excel 
2013.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O consumo de alimentos ricos em Ferro em crianças do sexo masculino da macrorre-
giões do Brasil está apresentado no Gráfico 1. No qual observa-se baixo consumo de ali-
mentos ricos em ferro em todas as regiões analisadas. Entretanto, o  menor consumo foi 
na região Norte. No ano de 2017 teve uma diminuição no consumo desses alimentos na 
região Nordeste e Sul 17% e 10%, respectivamente e a região Centro-Oeste apresentou 
um leve aumento de consumo de  16% no ano de 2016 para 17% em 2017. Não houve 
modificação de consumo na região Sudeste nos três anos analisados.

Gráfico 1: Prevalencia de consumo de alimentos ricos em ferro em crianças do sexo masculino em macro-
regioes de 2015 a 2017 . Fonte: Autores (2022)

No sexo feminino houve uma diminuição de consumo dos alimentos ricos em ferro 
nas cinco regiões analisadas, exceto da região Sudeste. Sendo a região Norte a que se 
destacou com menor consumo (9%). A região Centro-Oeste apresentou um leve aumento 
quando verificado o ano de 2015 (14%) e 2017 (15%) e não houve modificação de con-
sumo na região Sudeste, permanecendo 14% nos três anos analisados (Gráfico 2).
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Gráfico 2: Prevalencia de consumo de alimentos ricos em ferro em crianças do sexo femenino em macro-
regioes de 2015 a 2017 . Fonte: Autores (2022)

O consumo de alimentos ricos em Vitamina A no sexo masculino nos anos de 2015 
a 2017 apresentou uma queda nas regiões Norte, Centro-Oeste e Sul (43%, 66% e 61% 
respectivamente). A região Norte destacou-se com menor consumo (43%) no ano de 
2017 e a região Sudeste apresentou leve aumento do consumo no ano de 2015 para 
2017, 67% e 69% (Gráfico3).

Gráfico 3: Prevalencia de consumo de alimentos ricos em vitamina A em crianças do sexo masculino em 
macroregioes de 2015 a 2017 . Fonte: Autores (2022)

O gráfico 4 apresenta o consumo de alimentos ricos em vitamina A no sexo femini-
no, e indicou que a região Norte apresenta menor consumo entre as regiões analisadas 
(38%), além de diminuir o consumo nessa região nos anos de 2015 a 2017 (48% a 38%). 
A região Nordeste apresentou leve aumento de consumo no ano de 2015 para 2016, (54% 
e 60%, respectivamente). A região Centro-Oeste teve uma aumento de consumo no ano 
de 2015 para 2016 (67% e 68%).
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Gráfico 4: Prevalencia de consumo de alimentos ricos em vitamina A em crianças do sexo femenino em 
macroregioes de 2015 a 2017 . Fonte: Autores (2022)

O Brasil apresentou baixo consumo de alimentos ricos em ferro (14%) nos três anos 
analisados e em ambos os sexos. O consumo de alimentos ricos em vitamina A apresen-
tou leve aumento (Gráfico 5). 

Gráfico 5: Consumo de alimentos ricos em ferro e vitamina A no Brasil de 2015 a 2017 . Fonte: Autores 
(2022)

No presente estudo, pôde-se constatar um baixo consumo de alimentos ricos em fer-
ro em crianças do sexo masculino e feminino ao longo do período estudado, o que corro-
bora com com os achados de uma revisão sistemática realizada por Black et al (2008) no 
qual relata que as crianças estão mais sujeitas à mortalidade infantil, riscos nutricionais 
e desnutrição após o período recomendado de aleitamento materno exclusivo (ou seja, 
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após os 6 meses de vida), porque muitas vezes não recebem nutrientes adequados devido 
à baixa qualidade da alimentação complementar.

Resultados semelhantes foram encontrados no estudo de Carvalho et al (2015) que 
avaliaram o consumo alimentar e adequação nutricional de crianças brasileiras, no qual 
verificaram por meio de uma revisão de literatura que há um elevado percentual de in-
suficiência no consumo alimentar de micronutrientes, em especial o ferro e a vitamina A. 

Gomes, Costa e Schmitz (2010) avaliaram o consumo alimentar de crianças frequen-
tadoras de creches filantrópicas da região Centro-Oeste, e ressaltaram que no Distrito 
Federal (DF) houve uma inadequação no consumo alimentar de ferro, estando abaixo da 
EAR com 56,5% entre crianças de 7 a 12 meses de vida, assemelhando-se aos resultados 
deste estudo, pois a região Centro-Oeste apresentou baixo consumo de alimentos ricos 
em ferro nessa faixa etária.

Em um estudo de avaliação antropométrica e análise dietética de pré-escolares em 
centros educacionais municipais no sul de Minas Gerais realizado por Martino et al (2010), 
foi verificado que a maioria das crianças apresentaram consumo abaixo da EAR para ferro 
reafirmando os achados do presente estudo com baixo consumo de alimentos ricos em 
ferro na região Sul.

A Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS) de 2006 
(BRASIL, 2009a) mostrou prevalência de anemia em crianças no Brasil, ressaltando a 
região Nordeste com maior taxa, cerca de 25,5%, diferenciando-se dos achados deste es-
tudo, pois a região que obteve maior consumo de alimentos ricos em ferro foi a Nordeste.

Pedraza (2016) avaliou o perfil nutricional de crianças de uma creche pública na Pa-
raíba, e constatou expressiva prevalência de deficits nutricionais, sobretudo anemia, em 
17% da amostra analisada, sinalizando que uma das causas da anemia seria o baixo con-
sumo alimentar desse nutriente na região Nordeste.

Uma das causas de anemia na população infantil é o baixo consumo desse nutriente 
na alimentação, sendo a deficiência de ferro a principal responsável pela anemia ferropri-
va (OLIVEIRA; PARREIRA; SILVA, 2014; IQBAL; HUTCHINSON; TANASUGARN, 2018). Na 
pesquisa do PNDS realizada em 2006 que avaliou o consumo de carnes e ovos, verificou a 
insuficiência de consumo na alimentação. A proporção de crianças que consumiam carne 
apenas uma vez por semana era de aproximadamente 10% (BRASIL, 2009a).

Borges et al (2009) avaliaram fatores associados a anemia em crianças em uma 
escola pública de Salvador e verificaram que a anemia foi significativamente associada a 
inadequação frequente do consumo de alimentos que contêm ferro, constatando que esse 
indice é elevado principalmente em crianças pobres e com baixo consumo de alimentos 
ricos em ferro disponível, podendo estar semelhante aos achados deste estudo, pois hou-
ve um baixo consumo na região Nordeste. 

Alves et al (2012) investigaram o aleitamento materno exclusivo e a alimentação 
complementar em crianças de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) e verificaram maior 
consumo diário de oléos e gorduras, cereais e tuberculos e menor consumo diário de 
frutas (38,1%), carnes e aves (55,9%) e hortaliças (69,5%), o que poderia justificar os 
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achados deste estudo, pois foi encontrado baixo consumo de alimentos ricos em ferro e 
vitamina A, os quais estão presentes nos vegetais, carnes e aves, respectivamente.

Garcia, Granado e Cardoso (2011) investigaram o estado nutricional e alimentação 
complementar de crianças de 6 a 24 meses, residentes na Amazônia e acharam 40% 
de crianças com anemia, 85% com deficiência de ferro isolado e 15% com os níveis de 
vitamina A sérico estava baixo. Eles constataram também baixo consumo alimentar de 
diversos nutrientes, como: vitamina A (42%), ferro (71%) e ácido fólico (36%), além de 
baixo consumo de frutas, hortaliças e carnes. Comparando esses resultados ao do atual 
estudo, é possivel observar resultados semelhantes, pois a região Norte apresentou baixo 
consumo de alimentos ricos em ferro e vitamina A.

Silva et al (2015) avaliaram a prevalência e fatores associados a anemia ferropriva e 
hipovitaminose A em crainças menores de um ano em Viçosa – Minas Gerais, concluíram 
que houve prevalência de inadequação do consumo de ferro entre as crianças (23,7%) e 
de consumo de vitamina A com 22,6%, contribuindo com os achados deste estudo, pois 
houve um baixo consumo de alimentos ricos em ferro e vitamina A na região Sudeste.

Segundo Hermes et al (2014) que avaliaram a presença de anemia, adesão e tempo 
de suplementação com sulfato ferroso em pré-escolares de Venâncio Aires no Rio Grande 
do Sul, informaram que as quantidades de ferro e de vitamina A ingeridas têm associação 
com o estado nutricional do indivíduo.

A pesquisa PNDS de 2006, apontou as crianças Brasileira com inadequado consu-
mo de vitamina A (17,4%), e destacou a região Nordeste com prevalência de deficiência 
de vitamina A e anemia ferropriva superior as demais regiões,  estando semelhante aos 
achados deste estudo, pois houve baixo consumo desses nutrientes nas regiões brasilei-
ras (BRASIL 2009a). 

Toloni et al (2011) avaliaram a introdução de alimentos industrializados na dieta de 
crianças frequentadoras de berçários em creches de São Paulo e constataram que os filhos 
de mães com baixa escolaridade, mais jovens e com menor renda, são mais susceptíveis 
ao erro alimentar de introdução precoce de alimentos industrializados, ressaltando assim, 
a vunerabilidade que familias com menor renda tem em ofertar uma alimentação adequa-
da as crianças, contrinuindo com os achados do presente estudo quando comparado ao 
menor consumo desses alimentos nas regiões mais pobres do país.

É baixa a qualidade da alimentação complementar ou substituta do leite materno. 
Portanto, é fundamental a revitalização de políticas de saúde que contemplem a melhoria 
dessas práticas. Dados da PNDS mostram que a alimentação complementar das crianças 
barsileiras está longe do recomendado, caracterizado pela introdução de alimentos inade-
quados precocemente (BRASIL, 2009a).

Dewey e Abu-Afarwuah (2008) avaliaram as intervenções da alimentação comple-
mentar e constataram que programas de educação que destacam à alimentação rica em 
nutrientes e alimentos de origem animal podem ser de grande importância, juntamen-
te com outras informações sobre horários, quantidades e higiene dos alimentos, o que 
poderia assim auxiliar no combate ao baixo consumo desses alimentos ricos em ferro e 
vitamina A.
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Vitolo et al (2014) avaliaram o impacto da atualização de profissionais de saúde em 
relação as práticas alimentares no primeiro ano de vida e verificaram que houve uma 
melhora na qualidade da alimentação complementar das crianças atendidas nos serviços 
de saúde que participaram da intervenção, especialmente naqueles que participaram do 
programa Estratégia Saúde da Família (ESF). Dessa forma é possivel verificar o impacto 
positivo na modificação do perfil alimentar e nutricional de crianças quando profissionais 
habilitados informam as nutrizes sobre a alimentação adequada aos filhos, diminuindo 
assim as chances de agravos a saúde decorrentes das carências nutricionais.

É importante ensinar as mães para praticarem a alimentação responsiva que é com-
portamentos positivos, ou seja, insentivando a criança a comer, oferecendo mais porções 
de alimentos, sorrindo e conversando com a criança (ABOUD; SHAFIQUE; AKHTER, 2009).

O Ministério da Saúde em parceria com a Coordenação-Geral de Alimentação e Nu-
trição (CGAN) desenvolveram oficinas, que tem por objetivo a educação permanente a 
saúde, que visa qualificar profissionais de referência responsáveis em realizar oficinas de 
trabalho nas suas respectivas UBS, e discutir a prática do aleitamento materno e alimen-
tação complementar saudável com os profissionais da UBS e planejar ações de incentivo 
à alimentação saudável na infância, de acordo com a realidade local (BRASIL, 2013c).

4. CONCLUSÃO 

O consumo de alimentos ricos em Ferro e Vitamina A foi baixo em todas as regiões 
do país e em todos os anos analisados, evidenciando que em muitas regiões há um declí-
nio desse consumo. Faz-se necessário priorizar políticas e ações de assistência à criança, 
sobretudo nos serviços de atenção primária para as mães e crianças.

Esses resultados apontam a necessidade de rever a efetividade das medidas de pro-
teção, promoção e apoio continuado, considerando a população brasileira em geral, mas, 
sobretudo, observando com atenção especial as crianças de mulheres socialmente mais 
vulneráveis.
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Resumo 

As hepatites A e B ainda são um grande problema de saúde pública mundial para as 
comunidades. Embora as vias de transmissão de ambos os vírus sejam diferentes, a 
sua disseminação, assim como a de qualquer doença dentro da sociedade, relacio-

na-se com as condições ambientais prevalentes. O Brasil é um país em desenvolvimento, 
porém ainda possui problemas de saneamento e educação em saúde, sendo assim me-
didas de controle e conscientização devem ser estabelecidas para que haja uma redução 
acentuada dos casos de hepatite A e B. Dessa maneira, o objetivo desse estudo é analisar 
por meio da coleta de dados em uma Unidade Básica e o SINAN (Sistema de Informação 
de Agravos e Notificação) de São Luís- MA, para extrair as informações de acordo com 
as variáveis: faixa etária, sexo, forma clínica e número de notificações. Trata –se de um 
estudo transversal retrospectivo. A fim de reduzir suas incidências ou, até mesmo erra-
dicar a infecção pelo vírus das Hepatites A e B, é importante conhecer a população em 
risco a qual atuar. Espera-se, desta forma, contribuir para uma maior conscientização da 
comunidade sobre a adesão à vacinação e dos órgãos públicos sobre investimentos em 
campanhas de educação em saúde e prevenção, para que dessa maneira as hepatites A e 
B possam ser infecções de baixa incidência. 

Palavras chave: Hepatite A, Hepatite B, Epidemiologia, Vacina.

Abstract

Hepatitis A and B are still a major global public health problem for communities. Al-
though the transmission routes of both viruses are different, their spread, like that 
of any disease within society, is related to the prevailing environmental conditions. 

Brazil is a developing country, but it still has problems with sanitation and health educa-
tion, so control and awareness measures must be established so that there is a marked 
reduction in cases of hepatitis A and B. In this way, the objective of this study is to analyze 
through the collection of data in a Basic Unit and the SINAN (Information System of Disea-
ses and Notification) of São Luís-MA, to extract the information according to the variables: 
age group, sex, clinical form and number of cases. Notifications. This is a retrospective 
cross-sectional study. In order to reduce its incidence or even eradicate infection by the 
Hepatitis A and B virus, it is important to know the population at risk to act on. It is hoped, 
in this way, to contribute to a greater awareness of the community about adherence to 
vaccination and of public agencies about investments in health education and prevention 
campaigns, so that hepatitis A and B can be low-incidence infections.

Key-words: Hepatitis A, Hepatitis B, Epidemiology, Vaccine.
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1. INTRODUÇÃO

No mundo, as hepatites A e B ainda são um grande problema de saúde pública para 
as comunidades. Embora as vias de transmissão de ambos os vírus sejam diferentes, a 
sua disseminação, assim como a de qualquer doença dentro da sociedade, relaciona-se 
com as condições ambientais prevalentes (CLEMENS et al., 2000).

 A Hepatite A (VHA) é uma doença autolimitada, com caráter benigno, ocasionada 
por um vírus de RNA da família Picornavírus. A principal via de transmissão é a orofecal, 
além de ingestão de água ou alimentos contaminados, e tem como manifestações clínicas 
desde sintomas brandos, que são os mais comuns, até hepatite fulminante em menos de 
1% dos casos, quando em idosos ou em hepatopatas prévios (MACEDO et al., 2014).

A Hepatite B (HBV) é uma afecção de saúde prevalente, sobretudo, em países que 
estão em via de desenvolvimento. Esse vírus é transmitido por via vertical (mãe para filho 
ao nascer), por meio ferimentos na epiderme, por via sexual, compartilhamentos de obje-
tos perfurocortantes (agulhas) ou até mesmo por transfusão sanguínea. A infecção aguda 
pelo HBV geralmente é benigna. Dois terços dos infectados são assintomáticos e evoluem 
para a cura, e um terço tem manifestações clínicas, dos quais apenas 10% se tornam 
portadores crônicos do vírus e podem desenvolver hepatite crônica, cirrose e câncer de 
fígado (LOPES; SCHINONI, 2010)

A prevalência de Hepatite A vem decrescendo nos países em desenvolvimento, so-
bretudo devido às melhorias socioambientais. Porém, inversamente proporcional a isso, a 
incidência do HAV ainda é elevada em países com condições sanitárias e socioeconômicas 
precárias, sendo endêmico nessas áreas. Nessas populações, a maioria dos indivíduos 
imunizam-se naturalmente, através de infecções brandas ou assintomáticas, logo nos 
primeiros anos de vida. Nos países com adequadas condições sanitárias, a prevalência de 
anticorpos que marcam infecção passada (IgG) é de aproximadamente 25%, enquanto 
nos países mais pobres os números chegam em torno de 100% (MEDRONHO et al., 2003).

Em relação à prevalência da Hepatite B, no geral, o Brasil é considerado um país em 
que taxa de infecção é baixa, mas os estados do Acre, Amazônia e Rondônia são conside-
rados áreas geográficas com alta prevalência. Segundo estatísticas do Ministério da Saú-
de, foram diagnosticados 96.044 casos de hepatite B de 1999 a 2009, dos quais mais de 
50% se concentraram na faixa etária de 20 a 39 anos, e cerca de 90% dos casos tiveram 
evolução aguda (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010).

A principal forma de controle do VHA é a vacinação. O Programa Nacional de Imu-
nização (PNI) introduziu a vacina hepatite A (vírus inativados), em 2014. As sociedades 
brasileiras de Pediatria (SBP) e de Imunizações (SBIm) recomendam a aplicação rotineira 
aos 12 e 18 meses de idade, ou o mais cedo possível, quando a vacinação não ocorrer 
nestas idades recomendadas (SOCIEDADE BRASILEIRA DE IMUNIZAÇÃO, 2020). 

A vacina contra hepatite B faz parte do PNI (Programa Nacional de Vacinação), cons-
tituída por um antígeno de superfície do vírus B, sendo efetiva e segura conferindo uma 
imunidade de 90% em adultos e 95% em crianças e adolescentes. (BRASIL, 2007). A 
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OMS (Organização Mundial da Saúde) recomenda o esquema vacinal com três doses, ao 
nascer de preferência nas primeiras 24 horas, além de um mês e seis meses. Entretanto, 
esse esquema pode ser feito independentemente da idade do indivíduo, pois 5% a 10% 
dos casos ocorre falha na imunização, sendo necessário a revacinação (LOPES; SCHINO-
NI, 2010).

O tratamento é sintomático, a dieta deve ser normal e o repouso é relativo. Exceto os 
sintomáticos, nenhum medicamento deve ser prescrito. Além disso, o acompanhamento 
deve ser realizado dosando as transaminases e a bilirrubina regularmente, e o paciente 
deve receber alta médica quando o valor das transaminases estiver normal ou próximo 
ao normal. Em relação ao descanso, é importante destacar que não há evidências de que 
possa melhorar o desenvolvimento da doença (PEREIRA; GONÇALVES, 2003)

Pode ser necessário o isolamento ou afastamento do paciente de suas atividades 
normais, durante as primeiras duas semanas da doença, especialmente se forem crian-
ças que frequentam creches, pré-escolas ou escola. Esta situação deve ser reavaliada e 
prolongada em surtos em instituições que abriguem crianças sem o controle esfincteriano 
(uso de fraldas), onde a exposição entérica é maior. Nestes casos de hepatite também se 
faz necessária a disposição adequada de fezes, urina e sangue, com os devidos cuidados 
de desinfecção e máxima higiene (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007).

Na Hepatite B em 95% dos casos os pacientes evoluem com a cura espontânea, com 
o aparecimento dos anticorpos anti-Hbs. Entretanto, quando necessário o tratamento 
tem como o principal objetivo aliviar os sintomas e evitar complicações que podem ser 
causadas pela forma grave da doença, afim de impedir sua cronicidade, como a hepatite 
fulminante e a cirrose hepática respectivamente. (FERREIRA, 2000). Quando necessário, 
são usadas medicações que impedem a replicação viral e contribuem no controle da res-
posta inflamatória, evitando danos irreversíveis ao fígado, com a finalidade de prevenir 
um transplante hepático (SILVA; NAKASSE; CORRÊA et al., 2020).

A fim de reduzir suas incidências ou, até mesmo erradicar a infecção pelo vírus da 
Hepatite A e B, é importante conhecer a população em risco a qual atuar. Para isso, de-
vem-se considerar os aspectos epidemiológicos na capital do Maranhão, incluindo não só 
a prevalência segundo faixa etária e sexo, mas também suas principais fontes de infecção. 
O objetivo desta pesquisa foi investigar os aspectos epidemiológicos da Hepatite A e B 
cidade de São Luís – MA.

2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo transversal retrospectivo no Centro de Saúde da Liberdade, 
realizado no período de setembro a outubro de 2021, com caráter qualitativo, para identi-
ficar os aspectos epidemiológicos da Hepatite A e B, e também com base nas informações 
do DATASUS.

Amostragem de pacientes com faixa etária de 15 a 39 anos, sexo masculino e femi-
nino. A coleta de dados foi realizada na unidade com base nas fichas de controle diário de 
testes rápidos. 
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Esses dados serão tabulados e transformados em tabelas e gráficos, para serem 
apresentados e discutidos. Para isso, foram utilizados os softwares Word e o Excel da 
Microsoft. Como requisito para a execução da pesquisa de campo, a pesquisa foi subme-
tida ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Plataforma Brasil, pelo Centro Universitário 
do Maranhão (CEUMA), aprovado conforme Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CNAAE) nº 101672219.5.0000.5084. Todos os dados da pesquisa foram expressos 
de forma anônima para preservação da privacidade dos pacientes.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme os dados levantados no Centro de Saúde no período de setembro e outubro 
de 2021, foram realizados em 45 (quarenta e cinco) pacientes, testes rápidos para Hepa-
tite B desde maio/2021 a agosto/2021, apresentados na Tabela 1.

SEXO FAIXA ETÁRIA PORCENTAGEM (%)

FEMININO
15-20 22,22%
21-25 42,22%

MASCULINO
15-20 17,78%
21-25 17,78%

TOTAL 15-25 100%
Tabela 1 - Casos não reagentes de hepatite B referente ao sexo e idade, ano de 2021.

Fonte: Autores (2021)

Na Tabela 1, a amostra total foi composta pela avaliação das fichas de controle diário 
de testes rápidos de hepatite B em 45 pacientes atendidos na UBS. Desse total, 16 são do 
sexo masculino dos quais 8 (17,78%) estão na faixa etária entre 15-20 anos e 8 (17,78%) 
estão na faixa etária de 21-25 anos. No que diz respeito ao sexo feminino foram testadas 
29 pacientes, onde 10 (22,22%) estão na faixa etária de 15-20 anos e 19 (42,22%) estão 
na faixa de 21-25 anos. 

Como o teste rápido para hepatite B faz parte do acompanhamento pré-natal, dentre 
a amostra total de mulheres, 14 (48,27%) foram realizados em gestantes, sendo que 5 
(17,23%) estão na faixa etária de 15 a 20 anos, e 9 (31,03%) estão na faixa etária de 21 
a 25 anos. Segundo os dados levantados 100% dos testes foram não reagentes.

Nos serviços básicos de saúde do Brasil a vacinação contra hepatite B foi introduzida 
nos recém-nascidos, menores de 1 ano e em gestantes na primeira consulta do pré-natal 
ou em qualquer fase da gestação (DE MARIA et al., 2021). De acordo com estudos, a efi-
cácia desse imunizante varia de 90 a 95%, sendo a maneira mais eficaz para a prevenção 
da forma aguda ou crônica da doença. Além disso, o Ministério da Saúde vem trabalhando 
para diminuir a transmissão sexual com investimentos em campanhas de esclarecimento, 
distribuição de preservativos e orientações através dos profissionais de saúde (FERREIRA; 
SILVEIRA, 2004). Sugere-se então por essas informações e dados coletados na UBS de 
estudo, que houve uma boa cobertura vacinal e educação em saúde, pois nenhum caso 
foi registrado na unidade durante o período da pesquisa.

Na Figura 1, tem-se uma amostra dos casos confirmados de acordo com a classifica-
ção etiológica (Hepatite A) e o sexo dos pacientes notificados no Sistema de Informações 
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de Agravos de Notificação, no ano de 2016, na cidade de São Luís – MA, com faixa etária 
de 20-39 anos.

Figura 1 - Distribuição do número de casos notificados de Hepatite A, por sexo, em São Luís - MA, 2016
Fonte: Autores (2021)

Percebe-se nessa amostragem um total de 05 indivíduos, sendo o sexo masculino 
mais prevalente, com 04 (80%) pacientes e o sexo feminino com 01 (20%) paciente.

A Figura 2 foi composto pelos casos confirmados de acordo com a classificação etio-
lógica da Hepatite B e o sexo dos pacientes notificados no ano 2016, na cidade de São 
Luís – MA, com faixa etária de 20-39 anos.

Figura 2 - Distribuição do número de casos notificados de Hepatite B, por sexo, em São Luís - MA, 2016
Fonte: Autores (2021)

Observa-se nesse gráfico uma amostra de 42 de indivíduos no total, sendo o sexo fe-
minino mais prevalente, com 32 (76,20%) pacientes e o sexo masculino com 10 (23,80%) 
pacientes ao todo.

Uma pesquisa atual no Brasil evidenciou que, em populações com média endemici-
dade para o vírus da Hepatite A, a faixa etária mais frequente que corre a infecção é de 
6-7 anos. Logo, a vacinação das crianças antes do início de sua vida letiva pode garantir 
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imunização antes mesmo da sua exposição ao VHA. Ademais, essas crianças são o vetor 
principal dessa infecção para seus pais e responsáveis, nos quais a progressão e desfecho 
clínico da doença pode ser mais grave. Em populações cujas epidemias mudaram, a idade 
dos indivíduos suscetíveis continuará aumentando, tornando-se, assim, a população-alvo 
da vacinação. Em relação à proteção da população de maior idade, pode-se considerar 
que a taxa de soroprevalência dos jovens é bastante baixa e a pré-verificação não é cus-
to-efetiva (CLEMENS et al., 2000).

Em relação a Hepatite B, no que diz respeito a epidemiologia, verificou-se uma maior 
frequência nos solteiros. Esse fato pode estar relacionado ao comportamento de risco 
de adquirir o VHB por meio do sexo ou da não utilização de preservativos, além de um 
número maior de parceiro sexuais. Somado a isso, em se tratando do sexo feminino, a 
incidência pode aumentar pelo hábito de compartilhar objetos pérfuro-cortantes, como 
alicates, em salões de beleza, aliados ao método de esterilização incorreto nesses am-
bientes (MARTINS et al., 2010). 

Culturalmente falando, os homens são menos propensos a procurar serviços médi-
cos. Devido a isso, muitos deles não são diagnosticados e nem notificados. As mulheres, 
por outro lado, possuem uma preocupação maior em relação a cuidados com a saúde, o 
que as tornam predominantes em relação as notificações.

Na Figura 3 estão retratados os casos confirmados notificados no Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação do ano 2017, de acordo com a forma clínica da Hepatite 
A na cidade de São Luís - MA.

Figura 3 - Distribuição do número de casos notificados de Hepatite A, por forma clínica, em São Luís - MA, 
2017. 

Fonte: Autores (2021)

Na amostra contêm um total de 27 pacientes, dos quais 23 (85,19%) apresentam a 
forma aguda da doença, 03 (11,11%) apresentam a forma crônica e apenas 01 (3,70%) 
obteve um resultado inconclusivo quanto a definição da forma clínica. 

A Figura 4 demonstra os casos confirmados notificados no SINAN, em 2017, de acor-
do com a forma clínica da Hepatite B na cidade de São Luís - MA.



54Saúde e Bem-estar - Vol. 01

Capítulo 4

Figura 4 - Gráfico 4 - Distribuição do número de casos notificados de Hepatite B, por forma clínica, em 
São Luís - MA, 2017. 

Fonte: Autores (2021)

Observa-se na amostragem um total 124 pacientes, sendo 03 (2,42%) Ign/branco, 
34 (27,42%) com a forma aguda, 81 (65,32%) com a forma crônica e 06 (4,84%) com 
resultado inconclusivo na diferenciação clínica.

Na Figura 5 têm-se casos confirmados notificados no SINAN no ano de 2017, confor-
me a forma clínica da Hepatite A no Brasil, sem delimitação de estado e município.

Figura 5 - Distribuição do número de casos notificados de Hepatite A, por forma clínica, Brasil, 2017.
Fonte: Autores (2021)

Dos resultados obtidos, 37 (2,03%) indivíduos foram classificados como Ign/branco, 
1685 (92,13%) como hepatite aguda, 70 (3,83%) como hepatite crônica, 06 (0,32%) 
como hepatite fulminante e 31 (1,69%) obtiveram resultados inclusivos, dentro do total 
de 1829 pacientes avaliados.

A Figura 6 retrata os casos confirmados de Hepatite B notificados ao SINAN no ano 
de 2017 em referência à forma clínica dessa doença no Brasil.  
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Figura 6 - Distribuição do número de casos notificados de Hepatite B, por forma clínica, Brasil, 2017.
Fonte: Autores (2021)

 No total, foram avaliados 11484 pacientes, dos quais 319 (2,78%) possuíam a for-
ma Ign/branco, 1395 (12,15%) apresentavam a forma aguda da doença, 9223 (80,31%) 
a forma crônica, 19 (0,16%) apresentaram hepatite fulminante e, do todo, 528 (4,60%) 
foram inconclusivos.

O VHA é a principal causa de hepatite viral aguda no mundo, não chegando a pro-
gredir para um processo crônico. De acordo com dados da Organização Pan-Americana 
da Saúde, o Brasil tem aproximadamente 130 novos casos anuais por 100 mil habitantes, 
sendo considerado área de risco para doença (MINISTÉRIO DA SAÚDE). A natureza fulmi-
nante da hepatite A pode ocorrer, porém é rara, sendo vista sobretudo entres idosos e pa-
cientes hepatopatas crônicos. Em países desenvolvidos, a insuficiência hepática causada 
pela hepatite A aguda não é comum, mas quando acontece, é mais frequente em adultos 
que em crianças. Já nos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos, essa incidênc-
ia em crianças pode ser mais comum (PEREIRA; GONÇALVES, 2003). Embora vacinas 
estejam disponíveis, não há terapia antiviral eficaz para tratar essa condição (BABINSKI 
et al., 2008).

O VHB pode causar infecção aguda e crônica. Depois de um período de incubação 
de aproximadamente 45 a 180 dias os indivíduos acometidos pelo vírus desenvolvem 
hepatite aguda, sendo em sua maioria subclínica e não ictérica. Somente 20% evoluem 
com icterícia e em apenas 0,2% a doença assume a forma fulminante com aumento da 
letalidade (FERREIRA, 2000). Na fase aguda, ocorre forte replicação viral que pode se 
manifestar na forma sintomática e ictérica, bem como na forma assintomática, anictérica 
ou oligossintomática (EVANGELISTA et al., 2021).

Em relação a Hepatite B, a Organização Mundial da Saúde estima que aproximada-
mente 2 bilhões de pessoas em todo o mundo já foram expostas ao vírus, das quais 325 
milhões tornaram-se portadores crônicos (FERREIRA; SILVEIRA, 2004). A maioria dos 
casos relacionados à Hepatite crônica deve-se à natureza assintomática e silenciosa da 
doença. Devido a isso, o paciente portador do vírus acaba por não buscar serviço de saúde 
e descobrindo a doença somente quando começam surgir sinais e sintomas associados 
à cronificação da infecção, tornando assim a incidência da forma crônica maior. (RODRI-
GUES, 2019). Em recém-nascidos de mães portadoras do vírus da Hepatite B, a cronifi-
cação da doença é quase regra e aproximadamente 98% das crianças continuam a ter 
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marcadores sorológicos positivos de infecção ativa por década de vida (FERREIRA, 2000).

4. CONCLUSÃO

Os dados do presente estudo analisaram aspectos epidemiológicos da hepatite A e 
B entre indivíduos de São Luís – MA.  Foi demonstrado a baixa incidência do vírus B na 
comunidade de pesquisa, revelado pela ficha de triagem da UBS. Isso se deve há uma 
boa cobertura vacinal e campanhas de prevenção e educação em saúde empregados na 
unidade. Além disso, observou-se também uma baixa endemicidade de casos registrados 
da Hepatite A e B no município de São Luís, de acordo com dados coletados no SINAN. 

Porém, um fator restritivo para este estudo foi a falta de completo preenchimento da 
ficha de notificação e as subnotificações que rotineiramente são observadas em estudos 
que possuem o SINAN como base.
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Resumo 

O câncer de pênis representa 2% de todos os tipos de câncer que atingem o homem 
no Brasil. Os principais fatores de risco são a má higiene íntima, ausência de cir-
cuncisão e infecção pelo vírus HPV. A principal medida preventiva é a limpeza diária 

do órgão com água e sabão, cirurgia de fimose e a utilização de preservativo. O objetivo 
deste estudo foi contribuir, através de ações educativas, para a melhoria do nível de infor-
mação sobre a avaliação de neoplasia de pênis. As ações ocorreram no Centro de Saúde 
Cidade Olímpica II, com público-alvo de 100 homens com idade entre 40 e 80 anos. A 
abordagem dividiu-se em 3 momentos: apresentação e aplicação de questionário (avaliar 
conhecimento prévio); palestra educativa; reaplicação do questionário (avaliar absorção 
do conteúdo). Os dados preliminares mostraram que apenas 60% do público já havia es-
cutado sobre a existência da neoplasia peniana. 80% tinha o entendimento que a higiene 
deficiente é o principal fator de risco e apenas 20% compreendia que o primeiro sinal é 
a alteração na pele peniana. No entanto, após as explicações realizadas, toda a amostra-
gem do público-alvo computou aumento. De acordo com a pesquisa realizada concluiu-se 
que há concordância entra as estatísticas teóricas e os dados coletados. Através da aná-
lise dos questionários, observou-se o baixo nível de conhecimento dos pacientes entre 40 
a 80 anos. Sendo assim, foi possível compreender de forma mais clara um dos motivos 
para a alta incidência de casos no Maranhão, que é a falta de informação.

Palavras chave: Neoplasia, Pênis, Prevenção 

Abstract

Penile cancer represents 2% of all types of cancer that affect men in Brazil. The main 
risk factors are poor intimate hygiene, lack of circumcision and HPV infection. The 
main preventive measure is daily cleaning of the organ with soap and water, phimosis 

surgery and the use of condoms. The objective of this study was to contribute, through 
educational actions, to improve the level of information about penile neoplasia. The ac-
tions took place at the Cidade Olimpica II Health Center, with a target audience of 100 men 
aged between 40 and 80 years. The approach was divided into 3 stages: presentation and 
application of a questionnaire (assessing prior knowledge); educational lecture; reappli-
cation of the questionnaire (assessing content absorption). Preliminary data showed that 
only 60% of the public had already heard about the existence of penile neoplasia. 80% 
understood that poor hygiene is the main risk factor and only 20% understood that the 
first sign is a change in the penile skin. However, after the explanations performed, the 
entire sample of the target audience computed an increase. According to the research car-
ried out, it was concluded that there is agreement between the theoretical statistics and 
the data collected. Through the analysis of the questionnaires, the low level of knowledge 
of patients between 40 and 80 years of age was observed. Therefore, it was possible to 
understand more clearly one of the reasons for the high incidence of cases in Maranhão, 
which is the lack of information.

Key-words: Neoplasm, Penis, Prevention
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1. INTRODUÇÃO

O câncer e suas diferentes formas de apresentação, mais prevalentes em países em 
desenvolvimento, se configuram como um importante problema de saúde pública no Bra-
sil e no mundo. Por conta de sua alta incidência, algumas regiões como o estado do Ma-
ranhão merecem um foco especial, os casos de câncer de pênis ultrapassam os de câncer 
de próstata nesse estado (PORTO et al., 2016).

O câncer de pênis apresenta maior prevalência após os 60 anos de idade, sendo raro 
em jovens. A etiologia dessa neoplasia, considerada multifatorial, ainda não é clara. A 
doença e termos como tumor, oncogênese e metástase apontam a ligação da enfermida-
de práticas como tabagismo, alcoolismo e práticas alimentares não saudáveis. Dentre as 
principais causas tem-se: falta de higiene, presença de fimose ou excesso de prepúcio e 
30% a 50% dos casos tiveram contato prévio com HPV. Ferimentos que não cicatrizam 
após tratamento, caroços que não desaparecem e têm odor fétido, vermelhidão ou coceira 
constante na glande de indivíduos com fimose e aparecimento de tumores no pênis ou na 
virilha são os sintomas mais frequentes (INCA, 2014).

Villa e Lopes (apud REIS, 2010) notaram que há presença de HPV em 44% das amos-
tras de carcinomas penianos, avaliadas por Southern Blotting, sendo os tipos virais 18 e 
11 os mais encontrados. Dados da literatura sugerem uma associação do genoma do HPV 
com os casos de câncer de pênis, demonstrando a presença do vírus em 15 a 71% dos ca-
sos. Entretanto, haja vista a existência de diversos subtipos virais, torna-se necessária a 
análise de outros tipos de HPVs para melhor esclarecer patogênese nos tumores de pênis.

Ações simples são as principais formas de prevenção desta doença. Dentre elas, é 
fundamental, a boa higienização do órgão, o uso de preservativos durante as relações 
sexuais, o diagnóstico precoce da patologia e em casos específicos a cirurgia de fimose 
(INCA, 2014). O Tratamento cirúrgico, como a remoção do local afetado e até mesmo 
amputação parcial ou total do órgão só é utilizado nos casos mais avançados dessa enfer-
midade. No entanto, o uso de técnicas, como radioterapia, quimioterapia e cirurgia a laser 
tem sido bastante discutida como forma de poupar o paciente do tratamento cirúrgico 
(INCA, 2014).

O uso do preservativo é imprescindível para prevenir inúmeras doenças sexualmente 
transmissíveis, mesmo nas relações consideradas estáveis. Entretanto, segundo Brasil 
(2012), mesmo com todo o conhecimento, a população brasileira ainda não fez do seu 
uso um hábito. É preciso que não tenha preconceitos, e que se entenda que é necessário 
o uso democrático.

Desse modo, mudanças de hábitos simples, podem impedir a instalação de diversas 
doenças que são evitáveis, como o câncer de pênis (SILVA; CRUZ, 2011).  O objetivo 
deste estudo foi contribuir, através de ações educativas, para a melhoria do nível de infor-
mação sobre a neoplasia de pênis. 
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2. METODOLOGIA

A metodologia utilizada trouxe o conhecimento de forma objetiva, através de pales-
tras em linguagem de fácil entendimento, dando informações de qualidade e pertinentes 
para que os ouvintes adquiriram competências indispensáveis a um melhor prognóstico 
e de fato possam mudar vidas. As ações ocorreram no Centro de Saúde Cidade Olímpica 
II, que se localiza no Bairro Cidade Olímpica, Rua 16, Quadra 82, Bloco C, SN, em dias 
e horários previamente agendados com a direção, presando sempre por atingir o maior 
público alvo possível, homens com idade entre 40 e 80 anos (faixa etária mais acometida 
pela patologia).

Para a coleta dos dados, foi preestabelecida a amostragem de 100 participantes e a 
abordagem de tais pacientes dividiu-se em 3 momentos: iniciando-se com a apresentação 
do tema e aplicação de um questionário básico (para avaliar o conhecimento prévio), em 
seguida a palestra educativa sobre neoplasia de pênis (fatores de risco, sinais e sintomas, 
medidas preventivas, diagnóstico precoce e tratamento) e, por fim, a reaplicação do ques-
tionário para avaliar a absorção do conteúdo.

Um modelo da ficha utilizada com as cinco perguntas do questionário pode ser ob-
servado na Figura 1.  

Figura 1 - Questionário (neoplasia de pênis) 
Fonte: Autores (2021)

Como requisito para a execução da pesquisa de campo, o projeto foi submetido ao 
Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Plataforma Brasil, pelo Centro Universitário do Ma-
ranhão (CEUMA), aprovado conforme Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 
(CNAAE) nº 101672219.5.0000.5084. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A conscientização da população sobre o câncer de pênis, a capacitação da comunida-
de sobre os principais fatores de risco, medidas preventivas, diagnóstico precoce e a ex-
plicação sobre os tipos de tratamento, formam um conjunto de conhecimentos que podem 
melhorar consideravelmente o prognóstico de pacientes que encontram-se presentes no 
contexto de tal patologia. 

Após a ação realizada no Centro de Saúde, todas os dados obtidos após as três eta-
pas da ação foram devidamente tabulados e transformados em gráficos para proporcionar 
uma análise mais assertiva e fornecer subsídio para produções científicas e dar sustenta-
ção a possíveis futuras intervenções sociais.    

Na Figura 2, pode-se observar os gráficos para a resposta da primeira pergunta do 
questionário, antes e após a explicações.

Figura 2. Você já ouviu falar em câncer de pênis?
Fonte: Autores (2021)

O gráfico evidencia que cerca de 60% do público abordado já havia escutado sobre a 
existência da neoplasia peniana. No entanto, após a oficina, vemos o acréscimo de 40%, 
o que mostra a importância da discussão do assunto com a sociedade.

A relação computada para a segunda pergunta pode ser observada na Figura 3, onde 
testou-se o público sobre o conhecimento sobre alguns possíveis fatores de risco: má hi-
giene, genética, idade, profissão e tabagismo.  
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Figura 3. Quais os fatores de risco para câncer de pênis?
Fonte: Autores (2021)

Analisando os dados obtidos, nota-se que tanto antes como após a explicações o en-
tendimento correto que a higiene deficiente é o principal fator de risco para a neoplasia 
peniana, se fez presente em níveis empolgantes. Uma vez que tal patologia é prevenível, 
se os homens lavarem corretamente o órgão, não tiverem HPV (Papiloma Vírus Humano) 
e fimose, as chances de desenvolver a doença são praticamente nulas.     

A Figura 4, mostra a o conhecimento dos participantes quanto aos principais sinais e 
sintomas da doença:

Figura 4. Quais as manifestações clínicas mais comuns?
Fonte: Autores (2021)

Na maioria das vezes, o primeiro sinal de câncer de pênis é a alteração na pele do 
pênis, provavelmente na glande ou no prepúcio (em homens não circuncidados), mas 
também pode ocorrer no corpo do pênis, resposta essa computada no gráfico por apenas 
20% dos participantes antes das explicações e por 100% do público na reaplicação do 
questionário. Outros sinais e sintomas importantes são: área da pele mudando de cor ou 
se tornando mais espessa; nódulos no pênis; ferida ou úlcera crônica, que sangra; protu-
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berâncias avermelhadas e aveludadas; pequenos edemas sólidos; lesões de cor marrom-
-azulada; secreção persistente, muitas vezes com mau cheiro.

Outros pontos que dignos de nota: geralmente as feridas ou nódulos devido ao cân-
cer de pênis não são dolorosos. O inchaço na extremidade do pênis, especialmente quan-
do o prepúcio é retraído, é mais um sinal comum e teve um salto significativo, saindo de 
30% no primeiro questionário para 80% após a oficina.

Se a doença se disseminar, na maioria das vezes é para os gânglios linfáticos da 
virilha. Neste caso, os linfonodos aumentam de tamanho e podem ser palpados como 
nódulos sob a pele. A presença de íngua manteve-se constante, sendo resposta de 50% 
dos pacientes.  

A quarta pergunta realizada tem os dados representados na Figura 5, onde tocou-se 
em um dos principais objetivos deste trabalho: prevenção. 

Figura 5. Quais as formas de prevenção do câncer de pênis?
Fonte: Autores (2021)

Para prevenir o câncer de pênis, é necessário fazer a limpeza diária do órgão com 
água e sabão. É fundamental ensinar aos meninos desde cedo os hábitos de higiene ín-
tima, que devem ser praticados todos os dias. Logo, a boa higiene é a principal medida 
preventiva, saltando de 60% para 100% das respostas. Também chamada de circuncisão 
ou postectomia, a cirurgia de fimose (quando a pele do prepúcio é estreita ou pouco elás-
tica e impede a exposição da cabeça do pênis, dificultando a limpeza adequada) é outro 
fator de prevenção, sendo resposta de 80% pós-oficina. A operação é simples e rápida e 
não necessita de internação.

A utilização do preservativo é imprescindível em qualquer relação sexual, já que a 
prática com diferentes parceiros sem o uso de camisinha aumenta o risco de desenvolver 
a doença. O preservativo diminui a chance de contágio de doenças sexualmente transmis-
síveis, como o vírus HPV, por exemplo.

Por fim, como forma de analisar a confiabilidade das fontes de informação dos ava-
liados, perguntou-se sobre onde estes haviam adquirido conhecimentos sobre o tema. Os 
resultados estão representados na Figura 6. 
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Figura 6. Onde você adquiriu conhecimento sobre o assunto?

Na resposta de 40% dos 100 homens da amostragem, jornais e revistas foram as 
principais fontes de informação, o que é não é surpreendente, uma vez que a faixa etária 
do público-alvo ainda faz o uso constante de tais meios. A internet foi resposta de ape-
nas 20% e 100% dos homens responderam que a principal fonte de conhecimento que 
haviam tido contato sobre o tema foi a palestra ministrada pelos autores desse estudo. 
Antes da abordagem, 40% nunca havia tido contato com uma fonte de conhecimento 
confiável, informação que corrobora com objetivo de se levar informação de fácil entendi-
mento, gratuita e de qualidade para a comunidade. 

4. CONCLUSÃO

O carcinoma peniano e suas diferentes formas de apresentação, mais prevalentes em 
países subdesenvolvidos, como o Brasil, apresentam-se como um importante problema 
de saúde pública no país e no mundo. Por conta de sua alta incidência, regiões como o 
Nordeste merecem um foco especial. As principais formas de prevenção dessa doença são 
ações simples, como a higiene íntima correta e uso de preservativos.

De acordo com a pesquisa realizada concluiu-se que há concordância entra as esta-
tísticas teóricas e os dados coletados. Através da análise dos questionários, observou-se o 
baixo nível de conhecimento dos pacientes entre 40 a 80 anos. Sendo assim, foi possível 
compreender de forma mais clara um dos motivos para a alta incidência de casos no Ma-
ranhão, que é a falta de informação.

A conscientização da população sobre neoplasia peniana, a capacitação da comunida-
de sobre os principais fatores de risco, medidas preventivas, diagnóstico precoce e a ex-
plicação sobre os tipos de tratamento, formam um conjunto de conhecimentos que podem 
melhorar consideravelmente o prognóstico de pacientes que encontram-se presentes no 
contexto de tal patologia.  As atividades desenvolvidas visaram propagar conhecimentos 
em saúde que podem salvar vidas. É evidente os benefícios da abordagem para os parti-
cipantes, que além de aprofundarem seus conhecimentos teóricos sobre o tema, aperfei-
çoaram suas habilidades para atuarem também como educadores em saúde.
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Resumo

O surgimento da nova variação de coronavírus (Sars-CoV-2) deixou o mundo em aler-
ta, tendo rápida disseminação global tornando-se pandêmica em 2020, sendo ne-
cessário medidas de contenção, controle e prevenção. Tais atitudes trazem melho-

rias quanto aos casos, entretanto, reações psicológicas negativas na população também 
são observadas, como sofrimento emocional, desordem social e perda de entes queridos. 
O objetivo deste estudo foi avaliar a incidência do uso de antidepressivos durante a pan-
demia, para identificar as pessoas que fazem tratamento para ansiedade/depressão em 
decorrência da pandemia. Realizou-se uma pesquisa de campo, utilizando dados de pron-
tuários de pacientes entre 20 e 60 anos numa unidade da Estratégia de Saúde da Família 
localizada na área urbana de São Luís-MA durante o ano 2020 até setembro de 2021. Foi 
observado uma quantidade maior de pacientes femininos com idade superior a 18 anos, 
apesar de ser mais comum um atendimento com o psicólogo, os pacientes que passavam 
desta tinha em média 4 a 5 atendimentos na forma de acompanhamento. Apresentou um 
diagnóstico de depressão e TAG na maioria dos pacientes, alguns apresentando ambos, 
quantos aos sinais observados a presença de pensamentos difusos, tentativa de suicídio e 
automutilação foram os mais apresentados, juntamente com o consumo de Sertralina. A 
observação desse perfil e dos sinais que podem ser indicativos de depressão são cruciais 
para uma melhor prevenção e direcionamentos dos pacientes, assim como o conhecimen-
to dos medicamentos mais utilizados por parte dos usuários das UBS, para ter um controle 
de distribuição e solicitação nas unidades.

Palavras chave: Sars-CoV-2. Pandemia. Ansiedade. Depressão.

Abstract

The emergence of the new variation of coronavirus (Sars-CoV-2) has left the world 
on alert, with rapid global spread, becoming a pandemic in 2020, requiring contain-
ment, control and prevention measures. Such attitudes bring improvements in ca-

ses, however, negative psychological reactions in the population are also observed, such 
as emotional suffering, social disorder and loss of loved ones. The objective of this study 
was to evaluate the incidence of antidepressant use during the pandemic, to identify 
people undergoing treatment for anxiety/depression as a result of the pandemic. A field 
research was carried out, using data from medical records of patients between 20 and 60 
years old in a unit of the Family Health Strategy located in the urban area of ​​São Luís-MA 
during the year 2020 until September 2021. A greater amount was observed of female 
patients over 18 years of age, although consultation with a psychologist is more common, 
patients who passed this age had an average of 4 to 5 visits in the form of follow-up. He 
presented a diagnosis of depression and GAD in most patients, some presenting both, as 
for the signs observed, the presence of diffuse thoughts, suicide attempt and self-muti-
lation were the most presented, along with the consumption of Sertraline. Observing this 
profile and the signs that may be indicative of depression are crucial for better prevention 
and patient guidance, as well as knowledge of the drugs most used by UBS users, in order 
to have control over distribution and ordering in the units.

Key-words: SARS-CoV-2. Pandemic. Anxiety. Depression.
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1. INTRODUÇÃO

O aparecimento da nova variação de coronavírus no final de 2019 na China deixou 
o mundo em alerta, o vírus Sars-CoV-2 teve uma rápida e ampla disseminação global 
tornando-se pandêmica no ano seguinte ao seu aparecimento, exigindo das autoridades 
internacionais medidas de contenção, controle e prevenção da infecção (WANG et al., 
2020). 

Posturas como essas são comuns em condições de alto risco decorrente por vírus, 
em especial aqueles que podem se espalhar por via aérea, como ocorrido no ano de 2009 
com a H1N1, assim como naquele momento o isolamento foi primordial para redução do 
número de casos, além de um forte investimento nos setores de saúde, com o objetivo de 
dá o melhor suporte às vítimas da enfermidade (WATKINS, 2020).

Tais modelos trazem melhorias quanto aos casos, porém reações psicológicas negati-
vas na população também são observadas, como sofrimento emocional, desordem social 
e perda de entes queridos, tais efeitos devem ser investigados e solucionados para que a 
aceitabilidade social às normas de segurança seja maior, em especial políticas de vacina-
ção e manutenção do isolamento social (CULLEN; GULATI, KELLY, 2020). 

Além da influência comportamental, a instabilidade da saúde mental ainda pode es-
tar relacionada com alterações da eficiência do sistema imune, já observado em estudos 
anteriores que tal perfil gere uma resposta endócrina e imunológica negativa frente às 
infecções, gerando assim um efeito em cadeia, em que a população se isola para enfrentar 
o vírus, mas este isolamento pode o enfraquecer pelas alterações neuroendócrino-imunes 
geradas (RAONY et al., 2020).

Com essa percepção, pode-se deduzir a importância do controle da psique da popu-
lação e como ela pode repercutir positivamente contra a pandemia do COVID-19 em mais 
de uma vertente. Tal ação tem sido tomada com a adesão ao uso de ansiolíticos e anti-
depressivo em conjunto com o acompanhamento psicológico por profissionais adequados 
(ANDRADE; SIMÕES DO CUTO; CÂMARA PESTANA, 2020). 

Ressalta-se a importância do acompanhamento de uma equipe medica ao se utilizar 
esses medicamentos, porém estudo realizado em 2018 demonstrou que houve um au-
mento da automedicação de ansiolíticos que eram adquiridos principalmente com amigos 
ou parentes para aliviar sintomas de ansiedade sem diagnostico adequado (FÁVERO; DEL 
OLMO SATO; SANTIAGO, 2018), assim como o aumento de prescrições sem necessidade e 
com consequente necessidade de administração de doses elevadas (RODRIGUES, 2019).

O uso demasiado desses medicamentos acarreta diversos efeitos colaterais, tais como 
alterações gastrointestinais, cardíacas, neurológicas e geniturinárias, como aumento de 
micção e disfunção sexual, assim como uma resposta adversa dependendo do tempo de 
uso do medicamento, ou seja, quanto mais prolongado o uso, maiores as chances das 
suas manifestações e/ou do agravamento das mesmas (SHAKMAN et al., 2017).

Ficando claro a necessidade de um controle e utilização adequada dessa medicação, 
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que apesar uma necessidade ainda maior nesse período de pandemia pela COVID-19, 
uma posologia inadequada pode gerar consequências graves para o usuário, incluindo 
comprometimento do seu status de saúde e com isso podendo facilitar manifestações 
mais perigosos do vírus, assim como a sua aplicação correta tem benefício mentais e fi-
siológicos para os pacientes.

Com isso o estudo objetivou a avaliação dessa incidência de casos de depressão, 
transtorno de ansiedade grave e demais doenças que possa mentais que possam estar 
associadas a COVID-19, bem como traçar um perfil desses pacientes e determinar os an-
tidepressivos que estavam sendo utilizados pelos pacientes da Unidade Básica de Saúde 
Djalma Marques, São Luís-MA.

2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de pesquisa de campo, para identificar as pessoas que fazem 
acompanhamento de tratamento para depressão em decorrência da pandemia, para tal 
serão feitas coletas de dados dos prontuários médicos da Unidade Básica de Saúde Djal-
ma Marques, localizada na área urbana em São Luís-MA no período de 2020 até setembro 
de 2021.

Esses dados eram referentes ao grupo de pacientes selecionadas, em que apresenta-
vam a idade entre 20 a 60 anos, sem restrição de gênero, realizaram o acompanhamento 
na UBS em questão e que utilizavam medicações antidepressivas em decorrência da pan-
demia ou que tiveram uma piora da doença no período. No presente estudo não houve 
restrição ao tipo de medicamento antidepressivo era utilizado.

Para a análise quantitativa dos usuários, um total de 25 prontuários de pacientes com 
depressão foram utilizados oferecidos pela equipe do local, desses forma coletados todos 
os dados necessários para a pesquisa e a realização de acompanhamentos dos pacientes.

Como requisito para a execução da pesquisa de campo, a pesquisa foi submetida ao 
Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Plataforma Brasil, pelo Centro Universitário do Ma-
ranhão (CEUMA), aprovado conforme Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 
(CNAAE) nº 101672219.5.0000.5084. Todos os dados da pesquisa foram expressos de 
forma anônima para preservação da privacidade dos pacientes.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados dos 25 pacientes foram descritos na forma de tabelas e gráficos que 
serão exploradas durante o tópico, dentre os dados obtidos através dos laudos para a 
realização da pesquisa estão a faixa etária, gênero, quantidade de atendimentos na psi-
cóloga, quais doenças apresenta, perfil comportamental e medicamentos em uso.

O gênero e a faixa etária, foi dividido entre pacientes com idade menor a 18 anos e 
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pacientes com idade superior ou igual a 18 anos, em que 57.14 % apresenta idade ≥ 18 
anos, enquanto 42.86 % tinham idade inferior. Quanto ao gênero 71.43 % dos pacientes 
eram do feminino, enquanto 28.57% masculino (Figura 1).

Figura 1- Distribuição da faixa etária e gênero dos pacientes.
Fonte: Autores (2021)

Os dados encontrados na variação de atendimento único à nove atendimentos, sendo 
distribuídos de acordo com a Figura 2. Em que dois e cinco atendimentos foram os que 
apresentaram maiores frequências, com 28.5 % para cada um.

Assim como no estudo a presença dessas doenças foram mais comumente asso-
ciadas a mulheres com idade acima de 18 anos, em especial essa situação apareceu em 
pessoas que contraíram e sobreviveram a COVID-19 ou que apresentam um contato mais 
direto com ela, como trabalhadores de linha de frente (HYLAND et al., 2020; MAZZA et 
al., 2020).

Figura 2 - Distribuição do número de atendimentos com psicológicos.
Fonte: Autores (2021)
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Os resultados dos diagnósticos apresentados houve uma distribuição entre depressão, 
transtorno obsessivo compulsivo (TOC) e transtorno de ansiedade generalizada (TAG). 
Ainda foi apresentado nos prontuários a presença de quadros de crise de pânico ou insô-
nia em cerca de 28.57 % dos pacientes (Tabela 1), importante ressaltar que muitos dos 
pacientes apresentam mais de uma síndrome.

Síndrome Quantitativo

Depressão 18

TOC 7

TAG 18
Tabela 1 - Distribuição das síndromes entre os pacientes

Fonte: Autores (2021)

Uma prevalência de TAG e/ou depressão foi observada em diversos outros estudos, 
em especial uma associação dessas duas doenças como observado em alguns dos pron-
tuários utilizados na pesquisa, o fato do desenvolvimento destas doenças se torna muito 
mais perigoso pelo mesmo estar associada a uma depreciação do sistema imune o que 
acaba por deixar os pacientes em uma situação de vulnerabilidade maior. Além desse 
contato direto com a COVID-19, a crise financeira que atingiu grande parte da população 
também foi um dos principais fatores associados ao aumento da ansiedade e depressão 
na população (ELBAY ET AL., 2020; HYLAND et al., 2020).

O desenvolvimento de transtorno obsessivo compulsivo foi menos observado quando 
comparado aos demais, porém o trabalho de Mazza e colaboradores (2020) trás a doença 
como a quinta mais comum de aparecer pós infecção por covid, junto com ele estão na 
lista ansiedade, insônia, depressão e transtorno de estresse pós-traumático, em ordem de 
mais prevalente para menos.

O penúltimo parâmetro analisado foi o perfil comportamental que os pacientes apre-
sentavam, para tal foram analisados cinco parâmetros: sensação de vazio/não pertenci-
mento, tentativa de suicídio, automutilação, tristeza profunda e pensamentos/medos dis-
funcionais. Muitos dos pacientes apresentaram mais de um tipo desses perfis (Tabela 2).

Perfil comportamental Quantitativo
Sentimento de vazio/não pertencimento 3

Tentativa de suicídio 7
Automutilação 7

Tristeza profunda 3
Pensamentos/medos disfuncionais 14

Tabela 2 - Distribuição quantitativa dos perfis comportamentais.
Fonte: Autores (2021)

Um alto incide de tentativa de suicídio e automutilação foram observados nos pacien-
tes da pesquisa, tais ações são associadas principalmente aos agravamentos dos quadros 
de depressão de acordo com o estudo de Hyland e colaboradores (2020), já a tristeza 
profunda e o sentimento de vazio estão mais associados a fases que podem vir a predis-
por a depressão, ou seja podem ser vistos como sinais de um possível desenvolvimento 
da doença caso não haja uma tentativa de converte-las (LEVENTHAL, 2008). Sendo assim 
estes sinais relatados pelos psicólogos são de extrema relevância e devem ser analisados 
de forma continua para que não haja um agravamento dos quadros clínicos dos pacientes.
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Para a relação do consumo dos medicamentos pelos próprios pacientes, foi feito ini-
cialmente uma identificação nominal dos mesmos, como resultados observou o uso de 
cinco psicotrópicos principais: Rivotril, Sertralina, Zolpidem, Citalopram e Amitriptilina, 
com um maior consumo de Sertralina por parte dos pacientes, a distribuição quantitativa 
do consumo dos medicamentos está representada pela Figura 3.

Figura 3 - Distribuição quantitativa do consumo de antidepressivos.
Fonte: Autores (2021)

O uso de antidepressivos apresentou um aumento, segundo os estudos de Campitelli 
e colaboladores (2020) e Karakose e Malkoc (2021), esse crescimento se deu tanto para 
os profissionais na linha de frente, quanto nas pessoas que sofreram grande impacto com 
as mudanças de rotina devido a pandemia, esse aumento se deu principalmente para aas 
classes de antipsicóticos, antidepressivos, benzodiazepínicos e opioides.

4. CONCLUSÃO 

Fica clara a influência no agravo dos quadros de depressão, TAG e TOC na população 
em geral derivado da pandeia do COVID-19. Uma observação cuidadosa dos sinais apre-
sentados pelos pacientes do decorrer das sessões pode vir a ajudar na redução desses 
indicies, já que esses são indicativos de um possível desenvolvimento da doença. Dos 
perfis e tipos de medicamentos consumidos, assim como quadros de melhora ou piora dos 
pacientes é crucial para que haja tanto um controle de distribuição dos medicamentos, 
quanto um atendimento mais especializado e direcionado. A identificação desses perfis 
e sinais ao adentrar na UBS pode facilitar o seu encaminhamento para um atendimento 
adequado e completo, aumentando assim as chances de cura do paciente e melhora da 
qualidade de vida do mesmo e de todos ao seu redor.
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Resumo 

A assistência pré-natal é um importante componente da atenção à saúde das mulhe-
res no período gravídico-puerperal. Práticas realizadas rotineiramente durante essa 
assistência estão associadas a melhores desfechos perinatais. O levantamento dos 

dados foi feito por meio de análise dos prontuários das gestantes inscritas no programa 
de pré-natal da Unidade Básica de Saúde Djalma Marques no município de São Luís. Este 
estudo utilizou as plataformas PubMed, Lilacs, Scientific Eletronic Library On-line (SciELO) 
e Google Scholar como base de dados para pesquisa dos artigos científicos com o objetivo 
de avaliar a organização operacional para assistência ao pré-natal. Ratifica- se, portanto, 
que segundo a pesquisa, pode-se avaliar a organização operacional para assistência ao 
pré-natal da Unidade de Saúde Djalma Marques como bastante efetiva, visto que, assim 
que verificados fatores de risco para gestação, as pacientes eram prontamente encami-
nhadas a um serviço especializado em gestações de alto risco para melhor acompanha-
mento da mãe e do bebê. 

Palavras chave: Pré-natal, Gestantes, Saúde.

Abstract

Prenatal care is an important component of women’s health care during pregnancy and 
childbirth. Practices performed routinely during this care are associated with better 
perinatal outcomes. Data collection was carried out by analyzing the medical records 

of pregnant women enrolled in the prenatal program at the Djalma Marques Basic Health 
Unit in the city of São Luís. This study used PubMed, Lilacs, Scientific Electronic Library 
Online as platforms (SciELO) and Google Scholar as a database for researching scientific 
articles with the aim of evaluating an operational organization for prenatal care. It is ra-
tified, therefore, that according to the research, an operational organization for prenatal 
care at the Djalma Marques Health Unit can be evaluated as very effective, since, as soon 
as risk factors for pregnancy were verified, the patients were promptly referred to a ser-
vice specializing in high-risk pregnancies for better monitoring of mother and baby.

Key-words: Prenatal, Pregnant women, Health



77Editora Pascal

Capítulo 7

1. INTRODUÇÃO

A assistência pré-natal é um importante componente da atenção à saúde das mu-
lheres no período gravídico-puerperal. Práticas realizadas rotineiramente durante essa 
assistência estão associadas a melhores desfechos perinatais, segundo recomendações 
do Ministério da Saúde, 2006 (MONTEIRO, 2020).

A assistência pré-natal deve se dar por meio da incorporação de condutas acolhedo-
ras; do desenvolvimento de ações educativas e preventivas, sem intervenções desneces-
sárias; da detecção precoce de patologias e de situações de risco gestacional; de estabe-
lecimento de vínculo entre o pré-natal e o local do parto; e do fácil acesso a serviços de 
saúde de qualidade, desde o atendimento ambulatorial básico ao atendimento hospitalar 
de alto risco (LEAL, 2020).

Desde 2011, o governo federal vem implementando a Rede Cegonha como forma 
de complementar o PHPN e, comisso, fomentar a implementação de um novo modelo de 
atenção à saúde da mulher e da criança, desde o pré-natal até a puericultura das crianças 
até 24 meses; organizar a rede de atenção à saúde materna e infantil, para que garanta 
acesso, acolhimento e resolutividade; e reduzir a mortalidade materna e infantil com ên-
fase no componente neonatal (MONTEIRO, 2020).

A estratégia de redes na perspectiva da gestão e das políticas públicas tem sido cada 
vez mais frequente no Brasil, envolvendo diferentes atores e organizações vinculadas en-
tre si a partir do estabelecimento e manutenção de objetivos comuns e de uma dinâmica 
gerencial compatível e adequada (BALSELLS, 2018; LEAL, 2020).

Com o crescimento da implementação de redes de atenção à saúde, é indispensável 
à gestão que haja um método de avaliação do desempenho das mesmas. Isso possibilita 
a verificação da coerência entre mudanças no modelo de atenção e as necessidades de 
saúde da população. Desta forma, como uma ferramenta que possibilita esta avaliação foi 
proposto a aplicação de indicadores de desempenho (DA SILVA NUNES, 2017).

Uma atenção pré-natal e puerperal de qualidade e humanizada é fundamental para 
a saúde materna e neonatal e para isso, é necessário compreender a pessoa em sua 
totalidade, estabelecer novas bases para o relacionamento dos envolvidos na produção 
de saúde e construir uma cultura de respeito aos direitos humanos, entre os quais estão 
incluídos os direitos sexuais e reprodutivos, com a valorização dos aspectos subjetivos 
envolvidos na atenção (MONTEIRO, 2020).

A interação pautada na humanização e no acolhimento contribui para que a gestante 
mantenha vínculo com os serviços de saúde durante todo o período gestacional, minimi-
zando a ansiedade e os riscos de intercorrências obstétricas, favorecendo um parto mais 
tranquilo e saudável para a mãe e para o bebê. A partir disso, o objetivo da seguinte re-
visão é avaliar a organização operacional para assistência ao pré-natal.
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2. METODOLOGIA

Este estudo utilizou as plataformas PubMed, Lilacs, Scientific Eletronic Library On-line 
(SciELO) e Google Scholar como base de dados para pesquisa dos artigos científicos. Fo-
ram utilizadas literaturas publicadas entre 2006-2020, nas línguas portuguesa, que abor-
davam o seguinte tema: “Avaliação da efetividade e organização da assistência pré-natal”.

No período de janeiro de 2020 a outubro de 2021, foi realizado o atendimento de 138 
gestantes pela equipe de assistência de atenção ao pré-natal da Unidade de Saúde Djalma 
Marques na cidade de São Luís – MA.  que iniciaram e terminaram o acompanhamento 
pré-natal, buscando identificar os indicadores preconizados pelo Ministério da Saúde. Aos 
indivíduos que participaram da pesquisa foram explicados os objetivos da pesquisa.

O projeto foi submetido à avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), de acor-
do com as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres huma-
nos, presentes na Resolução No466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Como 
requisito para a execução da pesquisa de campo, a pesquisa foi submetida ao Comitê de 
Ética e Pesquisa (CEP) da Plataforma Brasil, pelo Centro Universitário do Maranhão (CEU-
MA), aprovado conforme Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CNAAE) nº 
101672219.5.0000.5084.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O acompanhamento do pré-natal é de fundamental importância para uma gestação 
segura, de forma a evitar possíveis intercorrências e proporcionar à mãe conhecimentos 
sobre a maternidade, tirando dúvidas frequentes, como cuidados com higiene, amamen-
tação, vacinação. Com o objetivo de avaliar a efetividade da assistência pré-natal ofere-
cida às gestantes e ressaltar a importância de um acompanhamento de qualidade desde 
a primeira consulta, foi realizada uma pesquisa com 138 gestantes da unidade de saúde 
supracitada, na qual foram analisados os seguintes questionamentos: idade da gestante, 
idade gestacional na primeira consulta, solicitação de VDRL e se houve necessidade de en-
caminhamento para unidade de referência em gestação de alto risco.  Estão apresentado 
Idade Materna das gestantes na Figura 1.

Figura 1 - Idade Materna das gestantes
Fonte: Autores (2021)
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Nas amostragens de 138 gestantes atendidas no período, foi observado que 7,24% 
possuíam entre 14-17 anos, 39,8% possuíam entre 18-25 anos, 36,9%, entre 25-35 
anos, e 15,9%, maior que 35 anos. De acordo, com o Ministério da Saúde, dentre os fa-
tores que aumentam o risco gestacional, um dos principais é a idade materna: abaixo de 
16 anos, que corresponde a 2,17% da amostra da pesquisa, e acima de 35 anos. 

Mulheres que possuem idade abaixo de 16 anos ou idade ginecológica menor que 
2 anos (menstruação há menos de 2 anos) ainda estão no período de crescimento e 
maturação óssea, apresentando o fenômeno do duplo anabolismo, visto que transferem 
menor proporção de nutrientes para o feto, comprometendo o desenvolvimento do bebê 
(EISENSTEIN et al., 2000; NEVES FILHO et al., 2011). 

Além disso, mulheres acima de 35 anos, consideradas primigestas idosas, também 
apresentam maiores riscos durante a gestação, uma vez que alterações do próprio enve-
lhecimento podem predispor a complicações (FIDELIS, 1990). No estudo, as três gestan-
tes mais velhas possuíam 44 anos. 

De acordo com o Ministério da Saúde, para que o acompanhamento pré-natal seja 
de qualidade, o ideal é que a gestante tenha 6 consultas, sendo mensal até 28 semanas, 
quinzenal da 28ª a 36ª semana, e semanal da 36ª a 41ª semana (BALBI; CARVALHAES; 
PARADA, 2016). No entanto, na pesquisa realizada pode-se verificar que, apesar da cons-
cientização da população sobre o assunto, ainda há uma grande parcela da população que 
não realiza o acompanhamento da gravidez desde o início, o que pode afetar de forma 
significativa o desenvolvimento do feto, visto que na maioria das vezes não são realizadas 
as sorologias, a vacinação preventiva, a reposição de vitaminas e ferro e o acompanha-
mento do crescimento do feto pela ultrassonografia.  Na Figura 2 está apresentado a idade 
gestacional na primeira consulta

Na pesquisa, foi verificado que dentre as 138 gestantes, apenas 71,7% iniciaram o 
acompanhamento na unidade básica desde o primeiro trimestre, e que 5,07% iniciaram 
apenas no terceiro trimestre.

Figura 2 - Idade gestacional na primeira consulta
Fonte: Autores (2021)

Em relação à testagem da sorologia de VDRL(teste não treponêmico) para diagnós-
tico de infecção de sífilis, foi observado que apenas 79 pacientes realizaram a testagem, 
conforme preconizado pelo Ministério da Saúde, Febrasco e Sociedade de Neonatologia, 
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correspondendo à 57,2% do total de pacientes atendidas no referido período (SÁ et al., 
2001), conforme mostra a Figura 3.

Figura 3 – Testagem de VDRL
Fonte: Autores (2021)

Dentre estas, 96,2% testaram “Não Reagentes”, representando 76 gestantes. As so-
rologias reagentes representaram 3,79%, apontando, portanto, 03 pacientes portadoras 
de sífilis durante o período gestacional. Entretanto, do total geral de pacientes, 74,6%, ou 
seja, 59 gestantes das 138 atendidas, não tiveram resultados de testagem documentada, 
para tal, sugere-se algumas hipóteses, entre elas: interrupção do seguimento pré-natal 
por parte da gestante; falha do profissional da assistência do programa pré-natal em não 
solicitar a testagem rápida ou sorologia, e/ ou ainda, falhas no não registro de anotações 
no prontuário da gestante. 

Vale ressaltar, que de acordo com os dados coletados, a infecção por Sífilis não está 
relacionada a uma faixa etária específica, uma vez que as idades das gestantes com 
resultados positivos diferem uma das outras, e são representadas nesta pesquisa por 15, 
24 e 32 anos de idade.

No período descrito, 20 (14,49%) foram encaminhadas para o acompanhamento em 
um serviço especializado em pré-natal de alto risco. Dentre os principais motivos relata-
dos nos prontuários que justificaram os encaminhamentos, estão incluídos: ganho pon-
deral inadequado, pré-eclâmpsia e eclampsia, diabetes gestacional, hipertensão arterial, 
abortamento habitual, cardiopatias: arritmia cardíaca, pneumopatias, descolamento de 
placenta, sífilis, presença de massa ovariana, paciente psiquiátrica em uso de haldol e 
carbamazepina, gravidez diagnosticada com dois sacos gestacionais e um só embrião, e 
hipertensão arterial sistêmica. 

4. CONCLUSÃO

O acompanhamento pré-natal é de fundamental importância ao desenvolvimento 
adequado do feto, especialmente quando a grávida apresenta fatores de risco que podem 
comprometer o seu crescimento. Segundo Caldeyro-Barcia (1973), gestação de alto risco 
é aquela na qual a vida ou a saúde da mãe e do feto têm maiores riscos de serem atingi-
das do que a média da população. Dessa forma, um acompanhamento desde o início da 
gestação com profissionais qualificados se mostra importantíssimo da redução das taxas 
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de complicações materno/fetais. 

Um ponto a ser considerado, segundo a pesquisa, é o fato de que segundo a pesqui-
sa, pode-se avaliar a organização operacional para assistência ao pré-natal da Unidade 
de Saúde Djalma Marques como bastante efetiva, visto que, assim que verificados fatores 
de risco para gestação, as pacientes eram prontamente encaminhadas a um serviço es-
pecializado em gestações de alto risco para melhor acompanhamento da mãe e do bebê. 

No entanto, apresenta algumas falhas que precisam ser reparadas para melhores re-
sultados, como o fato de que nem todas as pacientes realizaram a testagem da sorologia 
de VDRL, e a ocorrência de uma quantidade considerável de primeiras consultas durante 
o segundo e o terceiro trimestre. Sendo assim, é necessário que os profissionais estejam 
mais atentos quanto a essas falhas para que consigam promover um atendimento ainda 
mais qualificado.

Referências

BALBI, B.; CARVALHAES, M. A. D. B. L.; PARADA, C. M. G. D. L. Tendência temporal do nascimento pré-ter-
mo e de seus determinantes em uma década. Ciência & Saúde Coletiva, v. 21, p. 233-241, 2016.

BALSELLS, Marianne Maia Dutra et al. Avaliação do processo na assistência pré-natal de gestantes com risco 
habitual. Acta Paulista de Enfermagem, v. 31, p. 247-254, 2018.

CALDEYRO-BARCIA, R. et al. Frecuencia cardíaca y equilibrio acido base del feto. Montevideo: Centro 
Latinoamericano de Perinatologia y Desarrollo Humano, n. 519, 1973. 

DA SILVA NUNES, Aryelly Dayane et al. Acesso à assistência pré-natal no Brasil: análise dos dados da Pes-
quisa Nacional de Saúde. Revista Brasileira em Promoção da Saúde, v. 30, n. 3, 2017.

EISENSTEIN, E.; COELHO, K. S. C.; COELHO, S. C.; COELHO, M. Nutrição na adolescência. Jornal de pe-
diatria, v. 76, n. 3, p. 263-274, 2000.

FIDELIS, R. Gestação em mulheres com 35 anos ou mais na Maternidade Carmela Dutra. 1990.

LEAL, Maria do Carmo et al. Assistência pré-natal na rede pública do Brasil. Revista de Saúde Pública, v. 
54, p. 08, 2020.

MONTEIRO, Maria Diane Braga Dantas. Assistência de enfermagem obstétrica ao trabalho de parto e 
nascimento: percepção de puérperas. 2020. Dissertação de Mestrado. Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte.

NEVES FILHO, A. D. C.; LEITE, Á. J. M.; BRUNO, Z. V.; GOMES B FILHO, J.; SILVA, C. F. D. Gravidez na 
adolescência e baixo peso ao nascer: existe associação? Revista Paulista de Pediatria, v. 29, p. 489-494, 
2011.

SÁ, R. A.; BORNIA, R. B.; CUNHA, A. A.; OLIVEIRA, C. A.; ROCHA, G. P.; GIORDANO, E. B. Sífilis e gravidez: 
avaliação da prevalência e fatores de risco nas gestantes atendidas na Maternidade Escola–UFRJ. DST J 
Bras Doenças Sex Transm, v. 13, n. 4, p. 6-8, 2001.



Saúde e bem-estar
aspectos relacionados a qualidade de vida - Vol. 01 (2022)

CAPÍTULO 8

MORTALIDADE POR SUICÍDIO NO MARANHÃO: ANÁLISE 
EPIDEMIOLÓGICA DE SÉRIE HISTÓRICA DE DEZ ANOS 

SUICIDE MORTALITY IN MARANHÃO: EPIDEMIOLOGICAL ANALYSIS OF 
TEN-YEAR HISTORICAL SERIES

Cyntia Gomes Pereira
João Arnaud Diniz Neto

Ana Carolina de Vasconcelos Araújo Arnaud
Neemias Costa Duarte Neto

Déborah Adriane Pinheiro Trindade
Flor de Maria Araújo Mendonça
Janaina Maiana Abreu Barbosa

Darlan Ferreira da Silva
Rita de Cássia Mendonça de Miranda

Marcela Lobão de Oliveira
Marcos Antônio Barbosa Pacheco

Cristina Maria Douat Loyola



83Editora Pascal

Capítulo 8

Resumo 

O suicídio é um grande problema de saúde pública mundial. O Brasil ocupa o oitavo 
lugar em número de óbitos por essa causa, porém existem poucas informações re-
gionais sobre o tema. Objetivou-se analisar as taxas de suicídio registradas entre 

2005 e 2014 no Maranhão. Trata-se de um estudo retrospectivo e descritivo. Os dados 
referentes ao índice de mortalidade devido ao suicídio foram coletados do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde. Entre 2005 e 2014, foram registrados 1.876 
casos de suicídio, excluindo-se os indivíduos com menos de 10 anos de idade (n = 2). O 
índice total de suicídio cresceu de 1,7 para 3,9 mortes por 100.000 habitantes (129%). 
Os homens cometeram mais suicídio que as mulheres. Os índices mais altos de suicídio 
foram na faixa etária dos 20 aos 29 anos e os maiores aumentos acometeram as faixas 
etárias mais jovens. Os índices médios mais altos foram registrados nas Regionais de Saú-
de Imperatriz (4,4), Timon (4,4), Bacabal (3,6), Barra do Corda (3,4) e Caxias (3,4). As 
principais características sociodemográficas das pessoas que cometeram suicídio durante 
o período estudado foram baixo nível educacional e estado civil solteiro. Os métodos mais 
comuns de suicídio foram por enforcamento, armas de fogo e envenenamento. Embora 
o índice maranhense de suicídio tenha crescido 129% em 10 anos, ele continua sendo 
considerado baixo segundo a classificação da Organização Mundial de Saúde. A mortali-
dade por suicídio varia muito entre as diferentes regiões e de acordo com características 
sociodemográficas diversas.

Palavras chave: Suicídio; Epidemiologia; Saúde mental; Maranhão; Brasil

Abstract

Suicide is a major public health problem worldwide. Brazil ranks eighth in the number 
of deaths from this cause, but there is little regional information on the subject. We 
aimed to analyze the suicide rates recorded between 2005 and 2014 in Maranhão. 

This is a retrospective and descriptive study. Data regarding the mortality rate due to sui-
cide were collected from the Department of Informatics of the Unified Health System. Be-
tween 2005 and 2014, 1,876 cases of suicide were recorded, excluding individuals under 
10 years of age (n = 2). The total suicide rate grew from 1.7 to 3.9 deaths per 100,000 
inhabitants (129%). Men committed more suicide than women. The highest suicide rates 
were in the 20-29 age group and the greatest increases were in the younger age groups. 
The highest average rates were registered in the Health Regions of Imperatriz (4.4), Ti-
mon (4.4), Bacabal (3.6), Barra do Corda (3.4), and Caxias (3.4). The main sociodemo-
graphic characteristics of people who committed suicide during the period studied were 
low educational level and single marital status. The most common methods of suicide 
were hanging, firearms, and poisoning. Although the suicide rate in Maranhão has increa-
sed 129% in 10 years, it is still considered low according to the World Health Organization 
classification. Suicide mortality varies widely among different regions and according to 
different socio-demographic characteristics

Key-words: Suicide; Epidemiology; Mental Health; Maranhão; Brazil
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1. INTRODUÇÃO

O termo suicídio, cunhado em 1642 pelo médico e filósofo inglês, Sir Thomas Browne, 
pode ser definido como ato humano de causar a cessação da própria vida. Essa definição 
implica, necessariamente, que tenha havido intencionalidade do sujeito na produção da 
morte ou de circunstâncias cuja sequência causal levam à morte. Além do suicídio pro-
priamente dito, a Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica como “comportamento 
suicida“ também as ideações e tentativas de suicídio (WHO, 2003; BOTEGA, 2015).

Trata-se de um fenômeno complexo, sendo objeto de estudo de diversas áreas do 
conhecimento humano, desde as artes, filosofia e antropologia, até a epidemiologia, psi-
quiatria e psicanálise, dentre inúmeras outras. Importantes filósofos, desde a Antiguida-
de, como Platão, Sêneca e Santo Agostinho, já discorreram sobre aspectos éticos, morais 
e religiosos do ato suicida. No século XIX, o cientista francês Emile Durkheim utilizou as 
estatísticas de mortalidade na elaboração de um estudo sociológico do suicídio, no qual 
analisou esse fenômeno como um evento coletivo e valorizou as suas causas sociais 
(BEZERRA FILHO et al. 2012). Existem fatores de risco associados ao suicídio. Dentre 
os principais estão: tentativas anteriores de suicídio, doenças mentais (principalmente 
depressão e abuso/dependência de álcool e drogas), histórico de suicídio na família, forte 
intenção suicida, ausência de apoio social, eventos estressantes e características socio-
demográficas, tais como pobreza, desemprego e baixo nível educacional (LOVISI et al., 
2009). Estão envolvidos, portanto, determinantes não só de caráter pessoal como tam-
bém relacionados ao contexto social no qual o indivíduo está inserido.

Componentes culturais e religiosos, como crenças sobre a vida, a morte e sobre uma 
eventual vida após a morte, influenciam no grau de aceitação da sociedade sobre o ato 
suicida. Certas culturas ou subgrupos culturais aceitam abertamente o suicídio como ato 
de martírio, devoção religiosa, nacionalismo ou crença política (KUTCHER; CHEHIL, 2007; 
BOTEGA, 2015).

Em escala global, o suicídio é responsável por 1,4% do total de mortes. Ao fim de 
cada ano, constitui 50% das mortes violentas entre homens e 71% entre mulheres Trata-
-se da segunda causa de morte entre jovens de 19 a 25 anos e a terceira, quando a faixa 
etária considerada vai de 15 a 44 anos (BOTEGA, 2015). 

Para determinar a magnitude deste fenômeno e permitir a comparação entre países 
ou entre diversas regiões de um mesmo país, utiliza-se o coeficiente de mortalidade por 
suicídio ou taxa de suicídio, que representa o número de óbitos por essa causa para cada 
100 mil habitantes ao longo de um ano (BOTEGA, 2015). A taxa mundial, ajustada segun-
do a idade, chegou a 11,4 por 100 mil habitantes no ano de 2012 (15 para homens e 8 
para mulheres) (WHO, 2014).

No Brasil o coeficiente de mortalidade por suicídio é considerado relativamente bai-
xo, variando de 4,9 a 6,2 por 100 mil habitantes entre os anos 2000 a 2012 (MACHADO; 
SANTOS, 2015). No entanto, como se trata de um país populoso, ocupa o oitavo lugar em 
número absoluto de mortes por lesão autoprovocada. Em 2014, houve 10.653 suicídios 
oficialmente registrados no país, o que representa, em média, 29 mortes por dia (DATA-
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SUS/MS, 2016).

As estatísticas de suicídio distribuem-se desigualmente entre as diversas regiões 
brasileiras. A maior incidência ocorre tradicionalmente na região Sul, com valor de 9,8 
por 100 mil habitantes, seguida por Centro-Oeste, com 7,6, além de 5,6 no Sudeste, 5,3 
no Norte e 5,2 no Nordeste. Entretanto, no período de 2000 a 2012, Machado e Santos 
(2015) constataram uma tendência de diminuição nas taxas no Sul e Sudeste e incremen-
to nas demais regiões. No Nordeste, o crescimento foi de 72,4% nesse período.

Considerando a magnitude do problema e suas muitas implicações, observa-se a ne-
cessidade premente de que sejam desenvolvidos programas efetivos para a prevenção de 
comportamentos suicidas. Poucos estudos abordam o problema da mortalidade por cau-
sas externas e, em especial, por suicídio no Estado do Maranhão (MORAES et al., 2003; 
LIMA et al., 2013; DANTAS, 2014). Dessa forma, é fundamental estabelecer as caracte-
rísticas epidemiológicas do suicídio no Estado, determinando as especificidades regionais 
no que diz respeito a essa questão de saúde pública..

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo e retrospectivo, que determina aspectos da morta-
lidade por suicídio no Maranhão entre os anos 2005 e 2014. 

Os dados sobre mortalidade foram obtidos do Departamento de Informática do Siste-
ma Único de Saúde (DATASUS) do Ministério da Saúde, enquanto os populacionais foram 
colhidos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Considerou-se como mortes por suicídio as categorias diagnósticas codificadas entre 
X60 a X84 conforme a Décima Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-
10). O coeficiente de mortalidade por suicídio para o período selecionado foi calculado 
utilizando-se a seguinte fórmula: (número de óbitos por suicídio/população) x 100.000 
habitantes. 

Em face dos objetivos desta pesquisa, foram excluídas da análise as categorias: me-
nor de 1 ano e 1 a 4 anos. A categoria 5 a 9 anos também foi excluída devido à baixíssima 
ocorrência de suicídios nessa faixa de idade (1 caso contabilizado em 2006 e 1 caso em 
2008). A informação sobre raça/cor não foi apresentada por esta só possuir registro até 
o ano de 2006.

Analisou-se ainda as seguintes variáveis: estado civil, escolaridade, local de ocorrên-
cia do óbito e meios utilizados para o suicídio.Todos os dados analisados são de acesso 
público por meio do sítio do DATASUS, onde existe a omissão de informações que possam 
identificar o sujeito, o que resguarda os princípios de ética em pesquisa envolvendo seres 
humanos, em conformidade com a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do 
Conselho Nacional de Saúde. 

As taxas de mortalidade, bem como as equações de tendência linear e as estatísti-
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cas de ajuste de modelo (valor p do teste F de adequação do modelo) foram obtidas do 
programa Statistical Package for Social. Sciences (SPSS), versão 15.0. O nível de signifi-
cância adotado foi de 5%.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período de 2005 a 2014, ocorreram 257.019 óbitos no Maranhão, sendo 14,7% 
por causas externas. Dentre as 37.899 mortes por causas externas verifica-se que 5% 
(1876 mortes) tiveram como causa o suicídio. A taxa média da incidência de suicídio no 
período em estudo foi de 2,8 por 100.000 habitantes, variando de 1,7 em 2005 a 3,9 em 
2014, com crescimento de cerca de 129%.

Destes óbitos, 80% foram praticados por pessoas do sexo masculino, sendo a relação 
média de suicídios entre homens e mulheres de 4 :1. A taxa de incidência média para todo 
o período foi de 5,7 para o gênero masculino e 1 para o feminino. A Figura 1, mostra a 
taxa média de suicídio segundo sexo e faixa etárias, pois, constatou-se uma tendência de 
crescimento dos índices de suicídio nesta última.

Figura 1. Taxa média de suicídio (por 100.000 habitantes) segundo sexo e faixas etárias, no período de 
2005 a 2014. 

Fonte: Autores (2017)

Ademais, em todo o período do estudo evidencia que, entre os homens, a maior inci-
dência de suicídio ocorreu entre aqueles com 20 a 29 anos e, no caso das mulheres, entre 
50 a 59 anos. Por diante, observou-se o predomínio de mortes por suicídio entre solteiros. 
Quanto à escolaridade, predominaram as mortes por suicídio em indivíduos com baixa 
escolaridade (65,2%), contrastando com 18,8% com média e 6% com alta escolaridade. 
10% das vítimas não tiveram seu grau de instrução identificado.
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Dentre os meios utilizados destacaram-se: enforcamento, envenenamento, armas de 
fogo. Nos suicídios consumados por envenenamento, 55,5% ocorreram por uso de pestici-
das e 19,4% por medicamentos. Os meios mais utilizados por pessoas do sexo masculino 
para cometer suicídio foram enforcamento (62%), arma de fogo (17%) e envenenamento 
(13%). Entre as mulheres, predominaram as mortes por enforcamento (54%), seguidas 
por envenenamento (32%). Em relação aos óbitos ocorridos no domicílio, cerca de 80% 
foram por enforcamento, 12% por arma de fogo e 5% por envenenamento. Quando se 
considera o ambiente hospitalar, a maioria (62%) das mortes teve como causa o envene-
namento, seguido por enforcamento (16%) e arma de fogo (8%).

Quando analisadas as taxas de suicídio nas Unidades Regionais de Saúde do Estado 
do Maranhão os resultados são mostrados na Tabela 1.

Região de Saúde (CIR) 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 Média

Açailândia 0,7 3,3 4,4 3,7 3 2,6 2,6 3,3 2,2 3,3 3

 Bacabal 3 5 1,5 3,5 3,5 4,2 2,3 6,1 4,6 2,3 3,6

 Balsas 1,3 0,8 3,4 3,4 1,3 2,6 4,7 3,4 4,7 3,9 3

 Barra do Corda 0,9 2,3 4,2 2,8 3,7 5 3,7 2,8 3,7 4,6 3,4

 Caxias 2 2,4 1,7 2 2 3,8 4,5 4,9 4,2 6,6 3,4

Chapadinha 1,4 0,6 2,6 2 1,1 1,7 1,4 2,6 2 2,6 1,8

 Codó 1 1,7 2,4 1,7 2 3,7 3,4 2,7 3 6,5 2,8

Imperatriz 1,8 3,9 4 2,5 3,9 4,7 7 4,5 5,1 6,5 4,4

Itapecuru Mirim 1,2 0,9 1,5 3,4 2,2 3,4 3,4 2,2 2,8 2,8 2,4

Pedreiras 1,4 2,3 3,3 0,9 3,3 6,6 4,7 6,1 6,1 5,2 4

 Pinheiro 1,1 0,5 - 1,9 1,6 1,6 1,1 1,9 2,5 1,4 1,4

Presidente Dutra 1,4 1 1,4 2,5 1,8 3,2 4,7 2,5 4,3 2,5 2,5

 Rosário 1,1 1,1 1,5 2,2 1,8 0,4 1,8 0,7 3 2,2 1,6

Santa Inês 0,8 0,5 1,6 2,7 1 1,6 3,5 1,6 3 2,7 2

São João dos Patos 3 3 2,6 3,4 3,4 4,7 4,3 1,3 5,2 8,2 4

São Luís 2,5 3,3 2,8 3,4 2,8 3,5 3,2 3,4 3,8 3,7 3,2

Timon 3,4 4,3 3 2,6 3,4 4,3 3 6,8 7,3 5,6 4,4

Viana 0,4 2,7 0,4 0,8 0,8 0,4 0,4 2,4 1,2 1,2 1

Zé Doca 0,7 2,9 0,7 2,9 0,4 1,8 1,4 1,4 1,8 3,6 1,8

Maranhão 1,7 2,4 2,3 2,6 2,3 3,1 3,3 3,1 3,6 3,9 2,8
Tabela 1. Taxa de mortalidade por suicídio por 100.000 habitantes nas Regionais de Saúde do Maranhão 

ao longo do período compreendido entre 2005 e 2014.Fonte: Autores, (2017)

Segundo os critérios da OMS (WHO, 2003) a mortalidade por suicídio no Maranhão 
pode ser considerada como baixa (2,8 óbitos/100.000 habitantes). A variação da taxa de 
suicídio nesta série temporal, que passou de 1,7 em 2005 para 3,9/100.000 habitantes 
em 2014, corrobora os resultados de Waiselfisz (2006), que já mostravam uma tendência 
de aumento da mortalidade por suicídio no Maranhão entre os anos de 1994 a 2004, nos 
quais o coeficiente de mortalidade por esta causa passou de 0,6 para 1,6/100.000 habi-
tantes. 

Esta elevação também está de acordo com pesquisa de Machado & Santos (2015), 
que aponta aumento nas taxas de suicídio por 100.000 habitantes na população brasilei-
ra, que passou de 4,9 em 2000 para 6,2 em 2012, colocando o país no grupo com mor-
talidade por suicídio considerada média pela OMS. Um fato bem documentado acerca da 
epidemiologia do suicídio diz respeito à maior mortalidade masculina por esta causa. Para 
cada mulher que cometeu suicídio no Maranhão no período pesquisado, quatro homens fi-
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zeram o mesmo. Este resultado é semelhante ao encontrado em outros estudos nacionais, 
como os desenvolvidos nas regiões e capitais brasileiras, entre 1980 e 2006 (LOVISI et 
al., 2009), em Minas Gerais, entre 2006 e 2009 (BOTTI et al., 2014) e no Espírito Santo, 
entre 1980 e 2006 (MACENTE; ZANDONADE, 2010).

Atribui-se a menor ocorrência de suicídios em mulheres à baixa prevalência de alco-
olismo, à religiosidade, às atitudes mais flexíveis e ao desempenho de papéis sociais que 
lhe são peculiares. Além disso, as mulheres procuram mais ajuda em momentos de crise 
e participam de redes de suporte social (BOTEGA, 2015).

Em relação à idade, observamos nesta pesquisa que a maioria (76%) dos óbitos por 
lesão autoprovocada no Maranhão concentraram-se na faixa etária entre 20 e 59 anos, 
o que foi igualmente constatado no Brasil, no período de 2000 a 2013, em que o mesmo 
grupo etário foi responsável por 61% das mortes por essa causa (BRASIL, 2015).  

Entre os adolescentes, o crescimento das taxas de suicídio foi notável neste estudo, 
passando de 0,1 (/100.000 habitantes) em 2005 para 0,8 em 2014, na faixa etária de 10 
a 14 anos. Entre os jovens de 15 a 19 anos, o coeficiente de mortalidade duplicou nesse 
período, fato também constatado no estudo de Machado e Santos (2015), que observa-
ram um maior crescimento nas taxas de suicídio nos jovens brasileiros (entre 15 e 24 
anos) no período de 2000 a 2012.

A incidência de suicídio entre os homens idosos (7/100.000 habitantes) foi maior que 
a taxa média masculina no Maranhão (5,7/100.000 habitantes) e cerca de cinco vezes 
maior que entre as mulheres de mesma faixa etária. A respeito do tema, Minayo, Mene-
ghel e Cavalcante (2012) realizaram um estudo de autópsia psicossocial analisando o sui-
cídio de 40 homens idosos no Brasil e evidenciaram a necessidade de dar especial atenção 
aos que fazem a transição da vida laboral para a aposentadoria. 

Quanto ao estado civil, observou-se maior frequência de suicídios entre os solteiros 
(60%), seguida por casados (25%), viúvos (5%) e separados judicialmente (2%), dados 
que se assemelham àqueles obtidos por Schnitman et al. (2010) em estudo envolvendo 
as capitais brasileiras. Condições como a solidão e a falta de vínculos emocionais – mais 
comuns entre os solteiros, viúvos e separados – são identificadas como fatores de risco 
para cometer suicídio (SOUZA et al., 2002).

A literatura tem mostrado associação do suicídio com baixos níveis educacionais (BE-
ZERRA FILHO et al., 2012; ALVES et al., 2016). Os resultados deste estudo corroboram os 
de Machado e Santos (2015), que constataram que 63% das mortes por lesão autopro-
vocada no Brasil, no ano 2012, ocorreram em indivíduos com até 7 anos de escolaridade, 
26,5%, entre aqueles com 8 a 11 anos de estudo e 10,5% entre os que tinham 12 anos 
ou mais.

Para Halder e Mahato (2016) pode-se inferir que o ensino superior indica um nível de 
inteligência, resiliência e maior competência para lidar com situações difíceis. Além disso, 
pessoas com pouca escolaridade podem representar um grupo com baixo nível socioeco-
nômico, que vivem de subempregos ou que estejam desempregadas. Sabe-se que adver-
sidades socioeconômicas aumentam o risco de suicídio naqueles que são mais vulneráveis 
(LOVISI et al., 2009).
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Os principais métodos utilizados por maranhenses foram enforcamento, envenena-
mento e arma de fogo. Esses dados estão de acordo com os resultados nacionais e inter-
nacionais (LOVISI et al., 2009; REDDY, 2010). Os meios utilizados estiveram relacionados 
ao local do evento. Observou-se que 60,3% das mortes ocorreram no domicílio, por meio 
de enforcamento (80%), seguido por disparos de arma de fogo e envenenamento.

Resultados semelhantes foram encontrados por Souza et al. (2011) no interior da 
Bahia. Nesse sentido, as equipes de saúde da família e de saúde mental devem ser capa-
zes de identificar indivíduos e grupos com maior vulnerabilidade, a fim de orientar fami-
liares e pessoas próximas, visando à vigilância e à prevenção do evento (BRASIL, 2006).

Neste estudo observou-se um aumento expressivo dos coeficientes de mortalidade 
por lesão autoprovocada na quase totalidade das Unidades Regionais de Saúde, em con-
cordância com o crescimento geral ocorrido no Maranhão. Além disso, comparando-se a 
incidência média de suicídio ao longo de todo o período, foi constatado que em cerca de 
metade das Regiões essas taxas foram superiores à média estadual.

Destaca-se que seis das 19 Unidades Regionais – Caxias, Codó, Imperatriz, Pedrei-
ras, São João dos Patos e Timon – atingiram, no ano de 2014, taxas de suicídio maiores 
que 5/100.000 habitantes, passando a pertencer ao grupo com incidência média para 
essa causa de morte (WHO, 2003). Esses dados mostram a necessidade da elaboração de 
mais pesquisas sobre o tema com foco nas características peculiares a cada região, visan-
do a elaboração de programas mais específicos de prevenção do problema.

4. CONCLUSÃO

No Estado do Maranhão constatou-se uma maior incidência de suicídio entre homens, 
jovens, solteiros e pessoas com baixo grau de escolaridade. O local mais frequente da 
ocorrência de óbito por suicídio foi a residência, seguido de ambiente hospitalar. 

Os principais meios utilizados diferiram conforme os sexos e foram: enforcamento e 
disparo de arma de fogo, entre os homens; enforcamento e envenenamento, entre as mu-
lheres. Ao longo dos anos, houve crescimento nos índices de mortalidade por autolesão 
no Estado como um todo, bem como em cada uma das 19 Unidades Regionais de Saúde, 
sendo esse crescimento desigual entre elas, refletindo a influência de fatores socioeconô-
micos e culturais locais a serem melhor investigados em estudos futuros.

Dessa forma, reforça-se a necessidade de um treinamento adequado dos profissio-
nais, especialmente na atenção básica, pois estes estão mais próximos aos pacientes e 
podem ser os primeiros a reconhecer os indivíduos com risco de cometer o ato suicida.

Por fim, ressalta-se que o suicídio é um grave problema de saúde pública, devendo 
ter suas ações preventivas abrangentes envolvendo múltiplos setores da sociedade.
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Resumo

O presente estudo abordou o uso medicinal de Cannabis sativa para fins terapêuticos, 
assim como a utilização dos componentes essenciais presentes nas plantas capazes 
de proporcionar bem estar e cura permitindo uma terapia menos invasiva e natu-

ral que minimize o uso de fármacos químicos. Desta forma o objetivo deste trabalho foi 
realizar um levantamento acerca da aplicabilidade da Cannabis sativa como alternativa a 
partir das perspectivas sobre o potencial terapêutico e farmacológico relacionadas ao seu 
uso medicinal, evidenciando sua eficácia no combate de diversas patologias neurológicas 
e físicas. No presente estudo foi utilizado o método de Revisão Bibliográfica Sistemática 
de caráter qualitativo e quantitativo – descritivo com foco em artigos já divulgados re-
ferente ao uso terapêutico de canabinoides e seus derivados. Para mapeamento da pes-
quisa utilizou-se múltiplas fichas documentais como Google acadêmico, Scielo, PubMed, 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, os idiomas considerados serão Português e o 
Inglês. Na composição dos resultados deste estudo foram encontrados o total de 29 arti-
gos relacionados ao uso da Cannabis sativa para fins terapêuticos, considerado relevante 
para o estudo da temática abordada, assim como evidenciando uma seleção com critérios 
particulares para finalização. Diante de toda abordagem teórica conclui-se que a Cannabis 
sativa tem se tornado uma das grandes e principais apostas promissoras da atualidade 
relacionadas a terapêuticas de doenças crônicas associadas a fármacos.

Palavras-Chave: Cannabis sativa. Cannabinoides. ∆9-Tetrahydrocannabinol.

Abstract

The present study addressed the medicinal use of Cannabis sativa for therapeutic 
purposes, as well as the use of essential components present in plants capable of 
providing well-being and healing, allowing a less invasive and natural therapy that 

minimizes the use of chemical drugs. Thus, the objective of this work was to carry out a 
survey about the applicability of Cannabis sativa as an alternative from the perspectives 
on the therapeutic and pharmacological potential related to its medicinal use, evidencing 
its effectiveness in the fight against various neurological and physical pathologies. In the 
present study, the method of Systematic Bibliographic Review of qualitative and quantita-
tive character was used - descriptive with a focus on articles already published regarding 
the therapeutic use of cannabinoids and their derivatives. To map the research, multiple 
document sheets were used, such as Google academic, Scielo, PubMed, Digital Library of 
Theses and Dissertations, the languages ​​considered will be Portuguese and English. In 
the composition of the results of this study, a total of 29 articles were found related to the 
use of Cannabis sativa for therapeutic purposes, considered relevant for the study of the 
topic addressed, as well as evidencing a selection with particular criteria for completion. In 
view of any theoretical approach, it is concluded that Cannabis sativa has become one of 
the great and main promising bets of today related to the therapeutics of chronic diseases 
associated with drugs.

Key-words: Cannabis sativa. Cannabinoids. ∆9-Tetrahydrocannabinol.
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1. INTRODUÇÃO

A planta denominada Cannabis sativa é originalmente do continente asiático, perten-
ce ao gênero Cannabis, da ordem das urticales e família das Cannabaceas, dentre as es-
pécies destaca-se a Cannabis sativa pertencente à família Moraceae, vulgarmente conhe-
cida no Brasil como “Maconha”. Os recursos vegetais apresentam um valor essencial na 
biodiversidade, pois nela existem variabilidades de espécies vegetais que em sua maioria 
proporcionam benefícios ao homem, tanto através da alimentação quanto para finalidades 
farmacêuticas (PIEDRA et al., 2009; MATOS, et al., 2017; LORENZI, 2021).

O uso da Cannabis sativa está profundamente enraizado na história da humanidade, 
ela ocupa uma posição importante na história da medicina, sendo de grande destaque 
na Medicina Ocidental, região da qual teve início de sua propagação. Ao longo dos anos 
a migração da mesma se tornou primordial na cura de enfermidades durante o século IX 
era um dos fármacos mais importantes e de eficácia, tendo-se em destaque do norte da 
África até à Europa. O uso da substância se criticado o que influenciou para aumentar o 
tabu relacionado ao seu uso, no século XIX, não se considerava nocivo, pois sua comercia-
lização era de fácil acesso em farmácias, devido ao fato de estar presente na composição 
de medicamentos relacionados a problemas respiratórios e anti-inflamatórios (HORNE, 
2017; SILVA et al., 2018).

Na década de 90, o uso medicinal da Cannabis ganhou um novo interesse na comuni-
dade científica mundial após a descoberta do Sistema Endocanabinoide e seus receptores 
celulares CB1 e CB2. A ativação e/ou bloqueio destes receptores, existentes nas células 
dos mais variados sistemas biológicos, pelos Canabinoides produzem efeitos biológicos 
que podem trazer alívio e controle para uma série expressiva de doenças crônicas ligadas 
ao sistema nervoso e sistema imune. Evidências científicas atuais indicam que um dos 
elementos químicos da planta, o canabidiol (CBD), possui efeitos antipsicóticos; sugerem 
sua ampla aplicação no que diz a respeito de doenças crônicas, alívio de dores, náuseas, 
espasticidades, glaucoma e distúrbios do movimento (GUILHERME et al., 2014; COSTA, 
2017; LACET, 2017; BRASIL, 2018; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PACIENTES DE CAN-
NABIS MEDICINAL, 2019). 

É possível existir grandes divergências entre as substâncias que compõe a C. sativa, 
do qual tem diferentes maneiras de atuação no sistema nervoso central (S.N.C). Estudos 
apontam que o canabidiol extraído da C. Sativa, é capaz de gerar menos impacto duran-
te o processo convulcional aos pacientes epiléticos, sendo capaz de possibilitar conforto 
prolongado, além de ser um composto sem efeito psicotrópico. (PISANTI, 2017; SANTOS, 
2019; HENRIQUE, 2019). 

No decorrer dos anos a introdução do canabidiol ganhou força com o intuito de ali-
viar dores profundas causadas por patologias especificas, assim como evitar efeitos co-
laterais causados pelo uso de medicamentos sintéticos evitando efeitos indesejáveis. O 
composto canabidioico, compreende habilidade antipsicótica mediante sua disponibilidade 
de anandamida, além de ser auxiliador na sinalização dos endocanabinóides, diante do 
impedimento da recaptação da anandamida. O CBD pode ser utilizado no tratamento de 
doenças como a epilepsia, artrite reumatoide, doença de Parkinson, doença de Alzheimer, 
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ansiedade e depressão; o Δ9-THC sendo uma substancia psicoativa é capaz de aumentar 
o efluxo pré-sináptico de dopamina no córtex pré-frontal medial, atualmente seu efeito 
tem-se demonstrado de maneira benéfica no tratamento de náuseas e vômitos em pa-
cientes debilitados com associação a terapêutica oncológica, e pacientes portadores da 
Síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), na indução alimentar aumento de apetite 
e mantendo o peso. Tendo em vista que em pacientes com dores crônicas, o uso de cana-
binoides além de tratar as dores, acarreta inúmeros benefícios como melhora de humor 
e sono, portadores da esclerose múltipla ou dor neurogênica não tratável relataram os 
benefícios dos canabinoides, até mesmo na redução da ansiedade, depressão e espas-
mos musculares (CRIPPA et al., 2005; FREITAS, 2019; CAPANO, 2020; ALVES, 2021). O 
crescimento relacionado a terapêutica tem tomado proporção, oportunizando o desenvol-
vimento em pesquisa relacionada a essa substância, sendo possível quebrar aos poucos 
o tabu projetado na sociedade moderna de maneira negativa, os componentes químicos 
canabimóides, pode ser determinado de grande marco promissor a indústria de pesquisa 
e farmacêutica. 

2. METODOLOGIA 

No presente estudo foi utilizado o método de revisão bibliográfica de caráter quali-
tativo e quantitativo – descritivo com foco em artigos já divulgados referente ao uso te-
rapêutico de canabinoides e seus derivados. Para mapeamento da produção da pesquisa 
utilizou-se múltiplas fichas documentais, o levantamento foi realizado por meio do Google 
acadêmico, Scielo, PubMed, Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, os idiomas consi-
derados serão Português e o Inglês. o período de publicação de artigos considerado para 
serem incluídos na revisão foi do ano de 2017 a 2021 e os descritores utilizados foram 
Canabis sativa, canabidioide, terapia alternativa, compostos químicos, destacando estu-
dos como referência da área abordada na temática. 

Baseado nos descritores foram selecionados certa de 27 artigos com a temática abor-
dada no estudo e selecionadas de maneira crucial certa de 13 artigos que abordassem 
a temática introdutória do surgimento da planta, em seguida filtraram-se certa de 10 
artigos que se incluíssem referente a terapêutica, coleta de informações e artigos que se 
enquadrassem a temática abordada foram selecionados de maneira igual e equilibrada 5 
artigos referentes ao tratamento de doenças neurológicas e psicológicas e 5 artigos que 
tinham o Cannabis como tratamento referentes a dores crônicas, os textos devem estar 
disponíveis para análise na integra e para livre acesso. Como estratégia de busca, os des-
critores utilizados como palavras-chave: Cannabis sativa; Cannabinoides; ∆9-Tetrahydro-
cannabinol, terapêutica; medicinal.	

A coleta de dados foi realizada a partir da leitura explorativa do material, objetivando 
consultar se a bibliográfica selecionada é de relevância para o trabalho. Os critérios de 
inclusão utilizados foram materiais em língua portuguesa e língua inglesa que evidenciam 
os temas propostos no período de 2017 a 2021. Os critérios de exclusão foram: os artigos 
em quaisquer línguas que não fosse inglês ou português, estudos não disponíveis gratui-
tamente, inferiores aos anos selecionados de 2017, lembrando que para este estudo não 
foi necessário a análise e parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na composição deste estudo foram encontrados o total de 30 artigos relacionados ao 
uso do Cannabis sativa a fins terapêuticos, sendo eles os que mais se enquadravam ao 
critério de inclusão foram selecionados e totalizados 5 artigos pela plataforma PubMed, 
5 pela plataforma Scielo, 5 biblioteca digital e 15 artigos encontrados através do Google 
Acadêmico, e considerado relevante para o estudo da temática abordada. 

Figura 1: Fluxograma da trajetória metodológica da evidencia científica incluídas nesta revisão bibliográfi-
ca sistemática. Fonte: autores, (2022).
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REFERÊNCIA
ANO DE 

PUBLICAÇÃO
OBJETIVOS TEMÁTICA 

MATOS, R. L. A 2017 Tratamento da Epilepsia
O Uso do Canabidiol no 
Tratamento da Epilepsia

NAFTALI, Timma 2017
Falta de efeito do CBD na 

doença de Crohn.

Low-dose cannabidiol is safe but 
not effective in the treatment for 
Crohn’s disease, a randomized 

controlled trial

SILVA, A. S 2018
Benefícios e malefícios da 

Cannabis sativa

A maconha nas perspectivas 
contemporâneas: benefícios e 

malefícios

MARKOVA, J 2019

Sativex® as add-on therapy 
vs. further optimized first-
line ANTispastics (SAVANT) 

in resistant multiple sclerosis 
spasticity: a double-blind, 

placebocontrolled randomised 
clinical trial.

CBD proporcionou uma melhoria 
melhor e clinicamente relevante 

da espasticidade resistente 
à EM, em comparação com o 

ajuste isolado de medicamentos 
antiespasticidade de primeira 

linha.

ALVES, Francisco 2020 Recursos terapêuticos
A UTILIZAÇÃO MEDICINAL DO 
CANABIDIOL COMO RECURSO 

TERAPÊUTICO

CAPANO, Alex 2020
Pode ser usado para controle da 
dor crônica e melhorar o sono.

Evaluation of the effects of CBD 
hemp extract on opioid use and 

quality of life indicators in chronic 
pain patients: a prospective cohort 

study

Tabela 1: Artigos que foram incluídos na revisão sistemática. Fonte: Autores, (2022).

Figura 2: Cannabis sativa planta e sua transformação ilustrativa em medicamento cannabidiol, substância 
química correspondente a 40% dos extratos da planta. Fonte: Imagem retirada do site http//www.d.em-

tempo.com.br, (2020).
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Referência Ano de publicação Tipo de estudo Problemática

MATO, R. L. A 2017 Revisão bibliográfica 
O Uso do Canabidiol no tratamento da 

Epilepsia

GRIPP, L.B 2017 Revisão de Literatura 

CONSTITUCIONALIDADE DO ACESSO 
A TRATAMENTO MÉDICO ALTERNATIVO 
A BASE DO COMPOSTO CONHECIDO 

COMO CANABIDIOL

FREITAS, A. G. P 2019 Revisão de Literatura
O uso do canabidiol (CBD) em doenças 
neurológicas: uma análise da situação 

no Brasil.

Tabela 2: Brasil e políticas de saúde pública para legalização da cannabis sativa a fins terapêuticos. Fon-
te: Autores, (2021).

Tendo em vista as leis brasileiras de políticas antidrogas, o uso da Cannabis sativa 
para uso recreativo é proibido no país o que dificultava a produção de fármacos que uti-
lizassem a substância, permitindo somente para fins medicinais em casos extremos se-
gundo a política de leis adotada em 30 de outubro de 2014 da qual entrou em vigor que 
a regulação do seu uso restringia apenas para tratamento de epilepsia refratária para 
crianças e adolescentes. 

Segundo Kruse et al. (2005) e Matos (2017) no ano seguinte de 2015 a ANVISA 
retirou a planta da lista de substâncias proibidas e a transferiu para lista de substâncias 
controladas para fins medicinais, devido a falta de relatos e estudos que apontassem a 
dependência química da mesma devido o seu uso como medicamento. Uso de caráter 
compassivo devido ao esgotamento de alternativas medicamentosas favoreceu mais ain-
da na decisão, além do tratamento não invasivo aos doentes. 

Pelos estudos de Freitas et al. (2019) é de suma responsabilidade da ANVISA a au-
torização a implantação do canabidiol para tratamento de doenças especificas, tendo em 
vista o protocolo espeficico exigindo laudos médicos, prescrição e termo de responsabili-
dade, primordial para controle dos processos burocráticos da autorização do medicamen-
to. 

As prioridades devem ser selecionadas de acordo com necessidade de cada grupo, a 
sua regulação não deve ser vista como uma forma de liberdade exacerbada e uso ilícito de 
drogas abusivo e sim como uma maneira de política social e de saúde da qual será impor-
tante para salvar vidas de quem a necessita em seus tratamentos. Segundo Gripp (2017) 
a regulação deve pretender regular as consequências do uso de maconha como acontece 
com o tabaco e o álcool, assim as prioridades serão disseminadas não só de maneira in-
dividualizada, mas coletiva. 
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INDICAÇÃO GRAU DE EVIDÊNCIA 

Psicose -

Esquizofrenia Forte

Parkinson Moderada

Autismo Forte
Transtornos Neurológicos e dos 
movimentos

Forte

Alzhaimer Moderada

Induzida pela cannabis Moderada

Ansiedade -

Saudáveis Moderada

Induzida pela cannabis Moderada

Transtorno de ansiedade social Forte

Transtorno de estresse pós-traumático Forte

Síndrome do pânico Forte

Transtornos -

Transtorno afetivo Leve

Depressão Moderada

Anorexia Forte

Distúrbio do Sono -

Insônia Moderada

Paralisia do sono Moderada

Doenças Oncológicas (câncer)  -

Leucemias Forte
Náuseas e vômitos associados a 
terapias 

Pós quimioterapia                                                    

Forte

Forte

Tabela 3: Patologias possível indicação do canabidiol, subdivididas em grau de eficácia baseada nas aná-
lises de artigos. Fonte: Autores, (2021).

Ao longo dos anos o uso de medicamentos que induzem os efeitos colaterais dos 
pacientes tem se tornado cada vez mais comum, com isso causando além do incomodo e 
fases indesejadas dos mais diversos tipos de tratamentos o uso de fitoterápicos vem se 
tornado cada vez mais primordial, assim como o auxílio a droga farmacológica o uso do 
canabidiol com o intuito de aliviar e tornar essa fase menos traumática a saúde do pacien-
te auxiliando no evitar de possíveis efeitos colaterais causados pelos fármacos. Segundo 
Lacet (2017) as pesquisas recentes a cerca da Cannabis sativa sugerem sua ampla apli-
cação no que diz a respeito de doenças crônicas, alívio de dores, náuseas, espasticidades, 
glaucoma e distúrbios do movimento. 

Destacando-se no tratamento de pacientes portadores do vírus HIV, como um esti-
mulante do apetite, assim como é apontado em pesquisas envolvendo câncer, as mesmas 
podem ajudar a proteger o organismo contra alguns tipos de tumores malignos.  Tendo 
em vista que em pacientes com dores crônicas, o uso de canabinoides além de tratar as 
dores, acarreta inúmeros benefícios como melhora de humor e sono, assim como em 
pacientes portadores da esclerose múltipla ou dor neurogênica não tratável relataram os 
benefícios dos canabinoides, até mesmo na redução da ansiedade, depressão e espasmos 
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musculares afirma Monteiro (2016). 

Canabinoides Genérico Nome Comercial Indicação Terapêutica Países disponíveis

22%:<1% THC:CDB Bedrocan®

13,5%:<1% THC:CDB Bedrobinol®

Náuseas, vômitos, 
anorexia, glaucoma, dor 

neuropática, doenças 
inflamatórias, epilepsia

Canadá, Holanda, 
Alemanha, Itália, 

Finlândia

0,4%:9% THC:CBD Bedrolite®

Diferentes % de THC e 
CBD

Cannimed® Dores inflamatórias Canadá

2,7 mg de THC e 2,5 de 
CBD (por mL)

Sativex®

Mevatyl®

Dores neuropáticas e 
inflamatórias

Reino Unido, Brasil

0%:98% THC:CDB Epilodex® Epilepsias raras
Estudos clínicos em 

fase III
Tabela 4: Fármacos análogos da Canabinoides naturais para auxílio de uso terapêutico. Fonte: Autores, 

(2021).

A fabricação dos medicamentos se da a partir do extrato obtido de um dos principais 
componentes da Cannabis sativa fitocanabinóide não psicoativo canabidiol (CBD) do qual 
representa certa de 40% do extrato obtido no cultivo da planta capaz de associado a ou-
tros fármacos garantir o medicamento essencial para cada terapêutica especifica, a sínte-
se desta substancia in natura é responsável pelo novo tipo de substancia adjunta, obtido 
através do isolamento e síntese de outras espécies canabinóides indutor essencial para 
renovações da espécie  exclusivos em ocorrência endogenamente originando os chama-
dos endocanabinóides, diferentemente da substância capaz de causar o efeito psicoativo 
que é o Δ9-tetrahidrocanabinol (Δ9-THC) . 

Segundo a INFARMED, acesso em 2019, a definição e seleção dos componentes para 
medicamentos, existe uma lista da qual contem indicações terapêuticas consideradas 
mais apropriadas para preparação e classificação de substâncias da qual seus constituin-
tes é baseado na planta da cannabis sativa.  Assim como existem substâncias que fazem 
parte do grupo de exceção para uma parte das patologias que dependem da medicação 
para serem tratadas, com exceção do glaucoma, para as quais existem medicamentos 
contendo canabinoides disponíveis e utilizados para composição. 
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Canabinoides Genérico Nome Comercial
Indicação 

Terapêutica
Países disponíveis

Dronabinol (2,5 – 10 
mg/cps)

Marinol®
Náuseas, vômitos 

anorexia relacionada à 
AIDS

EUA, Austrália, Nova 
Zelândia, Alemanha, África 

do Sul

Nabolina (1mg/cps) Cesamet® Náuseas, vômitos
EUA, Canadá, Alemanha, 

Austrália, Reino Unido
Tabela 5: Canabinoides sintéticos disponíveis para uso medicinal terapêutico. Fonte: Autor, (2021).

Destaca-se que uma das substâncias psicoativas tem grande influência sobre o cére-
bro humano a dosagem da composição influencia nas respostas indutoras dos receptores 
de acordo com o seu nível. Mediante a estudos por Crisppa et al. (2005) o Δ9-THC sendo 
uma substancia psicoativa é capaz de aumentar o efluxo pré-sináptico de dopamina no 
córtex pré-frontal medial, atualmente seu efeito tem-se demonstrado de maneira be-
néfica no tratamento de náuseas e vômitos em pacientes debilitados com associação a 
terapêutica oncológica, principalmente no que diz respeito a pós- quimioterapia em geral 
e pacientes portadores da Síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), na indução 
alimentar aumento de apetite e mantendo o peso.  

Segundo a ANVISA; 2019, qualquer susbtância canabimimética que apresente a es-
trutura química 2-ciclohexilfenol, com substituição na posição 1 do anel por um grupo 
(-OR1), a justificativa é que os derivados da estrutura química 2-ciclohexilfenol com subs-
tituição nas posições dos grupos de anel aromático, transformada em éter ou éster, ficam 
controlados em função da sua ação sobre os receptores canabinoides CB1 e CB2 (ANVISA, 
2019).

4. CONCLUSÃO

Diante de toda abordagem teórica exposta conclui-se que a Cannabis sativa, a planta 
condenada pelo preconceito social, tem se tornado uma das grandes e principais apostas 
promissoras da atualidade relacionadas a terapêuticas de doenças crônicas associadas 
a fármacos. O crescimento dos estudos relacionados a essa planta tem se tomado uma 
grande visualização aos olhos da ciência, perante as mídias sociais e de uma certa forma 
oportunizando a legislação brasileira a chance do desenvolvimento de pesquisas relacio-
nadas a essa substância, sendo possível quebrar aos poucos o tabu projetado na socieda-
de moderna de maneira negativa quando se diz respeito a erva. 

É possível destacar que a importação de medicamentos compostos pelo canabidiol 
tem se propagado de maneira absurda, principalmente ao ser reproduzido os resultados 
positivos nos tratamentos de indivíduos que fazem seu uso, ganhando espaço principal-
mente na busca e evolução de movimentos associados a causas sociais ao uso da subs-
tância de maneira medicinal. Com intuito de colaboração na discussão deste trabalho, 
busca a exploração de conhecimento de grande importância para a ciência envolvendo o 
uso terapêutica da Cannabis sativa, ainda sim que os componentes químicos canabimói-
des ainda pouco explorados, pode ser determinado de grande marco promissor a indústria 
de pesquisa e farmacêutica. 
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Resumo

O presente estudo tem como objetivo descrever as possíveis implicações na saúde 
mental dos idosos diante da morte do cônjuge e como é esse enfretamento em 
meio a pandemia do Covid-19. Trata-se de uma revisão de literatura integrativa, 

por meio da pesquisa bibliográfica, que foi operacionalizada mediante a busca eletrônica 
de artigos indexados nas bases de dados on-line Banco Virtual em Saúde (BVS), Litera-
tura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Sistema Online de 
Busca e Análise de Literatura Médica (Medline), com os seguintes Descritores em Ciências 
da Saúde (DeCS): “envelhecimento”, “cônjuge”, “morte,” ‘’luto” e “Covid-19”. As buscas 
foram realizadas no período de agosto a setembro de 2021. Como critério de inclusão, 
foram levantados artigos publicados entre os anos de 2015 e 2020, em língua portugue-
sa e inglesa que abordam o tema proposto no estudo. Os critérios de exclusão adotados 
foram obras anteriores ao ano de 2014, incompletos, duplicados, como também artigos 
que não estejam correlacionados ao assunto. No estudo emergiram três categorias: a pri-
meira fala dos impactos da morte para o idoso, a segunda trata das ideias socioculturais e 
mecanismos de superação do luto; e, para finalizar, a terceira categoria trata dos fatores 
que influenciam no luto. É necessário entender a conexão entre o enlutado e a pessoa que 
faleceu, pois é importante considerar a conexão estabelecida entre eles, pois quanto mais 
intenso for o laço, maior será a dificuldade de enfrentamento do luto. Portanto, dada a 
sua singularidade que acompanha cada pessoa, o luto, por vezes, pode ser difícil para ser 
elaborado, tornando o acompanhamento psicoterapêutico de suma importância.

Palavras chave: Envelhecimento. Cônjuge. Morte. Luto. Psicologia.

Abstract

The present study aims to describe the possible implications on the mental health of 
the elderly when faced with the death of a spouse and how is this confrontation in 
the midst of the Covid-19 pandemic. This is an integrative literature review, through 

bibliographic research, which was operationalized through the electronic search of articles 
indexed in the online databases Virtual Health Library (VHL), Latin American and Caribbe-
an Health Sciences Literature (LILACS), Scientific Electronic Library Online (SciELO) and 
Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline), with the following Des-
criptors in Health Sciences (DeCS): “aging”, “spouse”, “death”, “grief” and “Covid-19”.The 
searches were conducted from August to September 2021. As inclusion criterion, articles 
published between the years 2015 and 2020, in Portuguese and English languages that 
address the proposed theme in the study were surveyed. The exclusion criteria adopted 
were works prior to 2014, incompleted, duplicated, as well as articles that are not cor-
related to the subject. Three categories emerged in the study: the first one talks about 
the impacts of death for the elderly, the second one deals with sociocultural ideas and 
mechanisms to overcome mourning; and, finally, the third category deals with the factors 
that influence grief. It is necessary to understand the connection between the bereaved 
and the person who passed away, because it is important to consider the connection esta-
blished between them, for the more intense the bond, the greater the difficulty in coping 
with grief. Therefore, given its singularity that accompanies each person, grief can some-
times be difficult to elaborate, making psychotherapeutic accompaniment of paramount 
importance

Key-words: Aging. Spouse. Death. Grief. Psychology.
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1. INTRODUÇÃO

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2015), o indivíduo passa a ser conside-
rado como idoso a partir dos 60 anos. O processo de envelhecimento é definido de acordo 
com o contexto sociocultural de cada país. Essa estimativa de marco é definida para con-
siderar a pessoa idosa pela Política Nacional do Idoso, assim como pelo Estatuto do Idoso, 
Lei n.º 10.741 de outubro de 2003 (BRASIL, 2003).

No que se refere à visão da Gerontologia, conhecer a cultura, isto é, a forma como 
uma sociedade se estrutura diante das necessidades básicas da vida, como moradia, 
alimentação, transporte, além das políticas públicas de educação e saúde, são de suma 
relevância para aprimorar estudos sobre a velhice. Atrelado a estes contextos, o envelhe-
cimento apresenta o caráter subjetivo; influenciado pelo o aspecto biológico, pelo o estilo 
de vida de cada sujeito, por suas crenças e valores (BORGES, 2017).

A princípio, o conceito de velhice parece ser simples, mas verifica-se que essa é uma 
temática difícil, que necessita de uma análise profunda, envolvendo diversas dimensões 
da vida, quais sejam: biológica, psicológica, sociológica, econômica, cultural e outras. 
Para Dardengo e Mafra (2018), a velhice é o último ciclo de vida que independe das con-
dições físicas e seus hábitos de vida, onde podem ocorrer perdas psicomotoras, sociais e 
culturais.  

De acordo com Tavares et al. (2017), 12% da população mundial corresponde a ido-
sos, e esse número duplicará em 2050, podendo triplicar em 2100. Com esse quantitativo, 
é possível afirmar que a longevidade mundial possa ter avanço positivo, permitindo, assim, 
viver esses anos de vida de forma mais planejada em comparação às gerações passadas. 
Todavia, isso só será possível se alcançar um nível aceitável de saúde.

Podmelle e Zimmermann (2019) afirmam que, no ano de 2019, 13% da população 
brasileira era de pessoas idosas, e estimativas apontavam que em 2025 o Brasil teria um 
número maior de idosos, ficando, assim, na sexta posição com maior população idosa 
do mundo. Entretanto, os dados foram apontados antes do contexto da pandemia do Co-
vid-19, que se instaurou no ano de 2020. 

No que se refere a região Nordeste brasileira, dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), como traz Paradella (2018), mostra que o número de idosos 
equivale a 12% da população; porém, esses indivíduos possuem, em sua grande maioria, 
baixa qualidade de vida, onde uma grande parte vive em más condições, com comorbida-
des e baixa perspectiva de vida. Apesar de todos esses fatores, existe uma alta probabili-
dade desse número aumentar consideravelmente (PODMELLE; ZIMMERMANN, 2019). Por 
isso, é de suma importância que as autoridades governamentais se atentem para esses 
números, e possam, com isso, criar programas de promoção à saúde para essa região.

Nesse sentido, o processo de envelhecimento envolve perdas não somente sociais e 
fisiológicas, como, também, psíquicas. Ao chegar à velhice, o corpo passa por transfor-
mações celulares, e, com isso, podem surgir algumas perdas cognitivas, como déficits de 
memória, diminuição da capacidade intelectual e do raciocínio lógico (VENTURINI, 2015).



107Editora Pascal

Capítulo 10

Outros fatores característicos no processo do envelhecimento dizem respeito às per-
das sociais e relacionais. A aposentaoria, o preconceito etário e a perda da capacidade 
financeira, além da morte de pessoas próximas, do cônjuge, podem representar compli-
cadores na saúde do idoso, além de fontes geradoras de sofrimento psíquico para o idoso 
(VENTURINI, 2015).

Nesse contexto, o processo do envelhecimento possui três elementos: a senescência, 
que corresponde ao processo de envelhecimento biológico, que resulta em uma vulne-
rabilidade crescente, e com maiores chances de falecimento; o envelhecimento social, 
correspondente aos papéis sociais adequados ao padrões estipulados pela sociedade; e o 
envelhecimento psicológico, que tem como definição a regulação da própria pessoa, atra-
vés das suas tomadas de decisão e opções, adequando-se ao processo de senescência e 
do envelhecimento (SOARES; CASTRO, 2017).

A percepção da morte é influenciada por vários paradigmas sociais, culturais e religio-
sos, assim como também o ambiente onde se escolhe para viver também modela o pensar 
sobre a morte (MARTINS, 2019). Apesar disso, é possível afirmar que alguns idosos, ao 
se aproximarem da morte, podem apresentar sentimento de medo e ansiedade, pois têm 
a morte como algo certo e definitivo (SANTOS; FARIA; PATIÑO, 2018). Desse modo, o 
problema de pesquisa a ser respondido foi: como o idoso lida com o luto diante da morte 
do cônjuge e como é esse enfretamento no contexto pandêmico?

Os pontos que motivaram essa pesquisa foi a possibilidade de contribuir com pes-
quisas sobre a temática proposta pelo estudo, da qual trata das implicações do idoso re-
lacionado ao processo de morte e morrer do cônjuge diante a pandemia, tendo em vista 
que as pessoas em idade avançada possivelmente pensaram em como irão morrer e na 
morte de seu companheiro. Aliado a isso, há o desejo de conhecer como o idoso lida com 
essa finitude, uma vez que todos passarão por essa fase de luto, e isso poderá ficar mais 
perceptível ao chegar à velhice.

Este estudo é relevante devido à construção do conhecimento científico, possibilitan-
do o entendimento acerca das implicações do idoso diante de perdas importantes como 
morte de seus companheiros, bem como entender o modo que esse idoso compreende a 
morte e elabora o luto de seu cônjuge. Posto isso, é possível ampliar um olhar mais em-
pático e acolhedor com pessoas da terceira idade diante das suas perdas vivenciadas no 
final da vida.

O presente estudo tem como objetivo geral descrever as possíveis implicações na 
saúde mental dos idosos diante da morte do cônjuge e como é esse enfretamento em 
meio a pandemia da Covid-19, e tem como objetivos específicos: compreender os impac-
tos da morte do cônjuge no processo de envelhecimento; levantar a ideia sociocultural da 
pessoa idosa sobre a morte e o luto; conhecer quais os mecanismos mais utilizados para 
o enfrentamento do luto entre as pessoas idosas; e conhecer os fatores que influenciam 
o processo do luto no idoso em meio ao periodo pandêmico.

O trabalho está dividido em quatro sessões, onde a primeira corresponde à intro-
dução, com informações relacionadas à temática abordada pelo estudo, à justificativa, à 
relevância e aos objetivos do estudo. A segunda trata do percurso metodológico para a 
execução do trabalho. A terceira compreende os resultados e discussão do estudo, e, por 



108Saúde e Bem-estar - Vol. 01

Capítulo 10

fim, a quarta unidade corresponde às considerações finais.

1.1 As perdas no envelhecimento

A perda para o idoso exige adaptações que estão diretamente ligadas a viver o luto, 
validando suas emoções e sentimentos. Conforme afirma no livro “Sobre a morte e o mor-
rer”, de Elisabeth Kübler-Ross (2017), o processo do luto é composto por 05 (cinco) fases, 
como: negação, isolamento, raiva, barganha, depressão e aceitação.

Neste contexto, a morte do cônjuge, geralmente em relacionamentos com longa du-
ração, marca uma nova fase no cotidiano do idoso, que passa a ser viúvo para os seus 
familiares e a sociedade. Porém, cabe ressaltar que as repercussões da viuvez feminina 
são diferentes da masculina, além disso, a viúva, por vezes, vivencia o sofrimento por 
mais tempo (STEDILE; MARTINI; SCHMIDT, 2017).

Os impactos que podem ser causados pela viuvez são referidos, sobretudo, por duas 
questões dolorosas, que podem ocorrer de maneira simultânea: a perda do companhei-
ro(a), e a confrontação da morte e a sua própria finitude. Nesse sentido, as atividades 
psicossociais requeridas para o enfrentamento da viuvez abrangem desde a tristeza pro-
funda até a ideia de um novo futuro (STEDILE; MARTINI; SCHMIDT, 2017).

No estudo de Luna (2019), o luto conjugal para homens é um processo individual, 
onde há reconstrução do sistema de significados, ou seja, ele reavalia seus sentimentos e 
emoções acerca de tudo o que está ocorrendo. Já o apoio psicossocial é uma atividade que 
visa oferecer apoio para que se tenha a reconstrução dos significados junto às pessoas de 
sua confiança, por isso são necessárias as relações de apoio nesse momento.

1.2 Mecanismos de enfrentamento da população idosa frente ao luto: 
um olhar sobre as perdas da pandemia

O ano de 2020 ficará marcado pela parada abrupta que a comunidade mundial expe-
rienciou em decorrência da pandemia do novo Coronavírus. Declarada uma Emergência 
de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPIN), em janeiro do mesmo ano pela 
OMS, o vírus rapidamente se espalhou pelo globo, com expressivo número de contamina-
ção e óbitos (COSTA et al., 2020).

A pandemia trouxe risco ao envelhecimento populacional, considerado o principal 
evento demográfico do século XXI a nível mundial e nacional. Ela se tornou uma preo-
cupação para a saúde pública da qual afeta pessoas em todo o mundo, associada a uma 
mortalidade relativamente maior entre idosos, com taxas variando de 3,6% a 14,8% 
(BOAS, 2020).

A Covid-19 levou o foco para o público idoso que é caracterizado como grupo de risco. 
Devido a isso, tornou-se necessário um maior cuidado e um isolamento mais severo para 
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então evitar a contaminação. Esse ambiente levou muitos idosos a renunciarem às suas 
consultas, outros se desestimularam a procurar assistência médica e social, contribuindo, 
portanto, para o agravo de “doenças da velhice”. Desse modo, muitos idosos chegaram a 
óbito por conta da Covid-19, ou outros fatores associados (FARO et al., 2020). 

Diante desse contexto, é provável que muitos idosos tenham perdido seus compa-
nheiros(as). Sendo assim, partindo do estudo de Barbosa et al. (2020), que afirmam que 
o maior número de mortos no Brasil por Covid-19 pertenciam às pessoas idosas no ano de 
2020, havendo um cenário que, de certo modo, afeta a saúde mental desse grupo etário. 
Tem-se associado a estas perdas o fato de no início da pandemia muitos idosos, pelas 
regras sanitárias estipuladas para os velórios e enterros, não puderem nem ao menos se 
despedir, em rituais fúnebres, de seus companheiros(as), impedindo, dessa maneira, uma 
melhor elaboração do luto (FARO et al., 2020).

A cerimônia de despedida é muito importante para o desenvolvimento do luto sau-
dável; é um espaço social onde se pode compartilhar o luto sem julgamento. Nessas 
ocasiões, as pessoas que perderam seus entes queridos estão dispostas a compartilhar 
as memórias de seus entes queridos, e tornar a morte uma realidade. No entanto, idosos 
que perderam seus cônjuges para o Covid-19 não puderam fazer esse ritual de despedida 
(MACHADO et al., 2020). 

Para a pessoa idosa, os fatores dificultadores de elaboração do luto podem trazer 
consequências biopsicossociais, impactando na qualidade de vida. Sendo assim, há a ne-
cessidade do suporte psicológico aliado ao apoio da família e de amigos, principalmente 
diante a morte de um companheiro(a), da qual havia um elo forte de sentimentos entre 
ambos (HORACIO; SANTOS, 2018).

1.3 Atuação do psicólogo frente ao processo do luto

Indivíduos que não conseguem elaborar o luto das perdas, podem ter um prognós-
tico complexo, e isso requer intervenção psicológica para saberem lidar com a demanda 
existencial desencadeada após a morte de alguém. Diante disso, é importante a atuação 
do profissional psicólogo frente a essas questões, pois ele dispõe de conhecimentos espe-
cíficos, com o intuito de evidenciar um olhar diferenciado para as problemáticas do luto 
mal elaborado, levando em consideração o tipo de perda e vínculo que levaram o idoso a 
viver o luto de forma mais dolorosa (RAMOS, 2016).

O apoio psicoterápico torna-se uma condição necessária para evitar consequências 
mentais sérias, oferecendo suporte para a elaboração de novas emoções. É necessário 
retomar o processo do luto no momento em que ocorreu a distorção, e continuar com a 
desenvolução ordenada na lógica natural da sua evolução emocional (LEAL et al., 2019).

O papel do psicólogo é crucial para auxiliar as pessoas que perderam um ente querido 
a lidar com o processo de enfrentamento da perda, como forma de adaptação e ajusta-
mento, proporcionando reorganização de crenças sobre ele e o mundo. Espera-se que os 
indivíduos estabeleçam um novo equilíbrio, permitindo não apenas superar a perda, mas 
aprender a conviver com ela (RAMOS, 2016).
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A psicologia atua no auxílio de enfrentamento do luto em situações em que a pessoa 
idosa esteja vulnerável devido à perda do cônjuge e, desse modo, o apoio psicológico 
possibilitará uma melhor elaboração para que diminua a probabilidade de esse indivíduo 
chegar a um luto complicado. É imprescindível que o psicólogo mantenha uma escuta hu-
manizada e acolhedora para haver a compreensão do idoso no enfrentamento da perda 
(HORACIO; SANTOS, 2020).

Nesse sentido, a superação do luto para a pessoa idosa é algo subjetivo, e possui 
diversas fases, com durações diferentes para cada sujeito, pois cada um pensa e se com-
porta de modo único (MACHADO et al., 2020).

Contudo, para a pessoa idosa é necessário que a família faça parte do processo de 
enfrentamento do luto, pois essa superação na velhice é encarada como algo complexo e 
doloroso, consequentemente, é fundamental uma rede de apoio para que a pessoa idosa 
possa perceber que mesmo tendo que se reorganizar e fazer algumas modificações no seu 
viver, a vida tem que seguir em continuidade (MACHADO et al., 2020). 

Nesse contexto, a psicologia pode fornecer suporte importante para as políticas de 
prevenção e controle de doenças não transmissíveis, e seu campo de ação tende a ter 
uma variedade de tecnologias que visam a promoção da saúde, diagnóstico precoce e 
tratamento do declínio físico, emocional e cognitivo (RIBEIRO et al., 2017). 

Além disso, especificamente no cuidado da saúde mental do idoso, as estratégias psi-
cológicas preventivas focam na manutenção da autonomia e da função cognitiva, mesmo 
em condições patológicas preexistentes, como a prevenção do suicídio na depressão, o 
isolamento social, o estresse, a sobrecarga e a destruição do núcleo familiar (RIBEIRO, 
2017).

A psicoterapia é de suma importância para a pessoa idosa, pois quando esse indiví-
duo percebe a morte do outro, há uma tomada de consciência sobre a própria finitude, e 
nesse âmbito, a psicoterapia pode auxiliar o idoso a elaborar o luto por meio da escuta, e 
assim, ampliar o olhar para uma melhor compressão da morte (KREUZ; FRANCO, 2017). 
Portanto, é importante que esse grupo etário seja acompanhado mais de perto e ouvido, 
e assim trabalhar esse luto de modo que ele possa validar seus sentimentos e entender 
sua finitude (COCENTINO; VIANA, 2011).

2. MÉTODO

O presente artigo trata-se de uma revisão de literatura integrativa, objetivando res-
ponder à seguinte pergunta de pesquisa: Como o idoso lida com o luto diante da morte do 
cônjuge e como é esse enfrentamento da morte diante o contexto pandêmico?

A revisão integrativa consiste em: delimitar a questão a ser pesquisada; selecionar 
as fontes de dados; selecionar os descritores para a pesquisa; levantar e registrar os re-
sultados; selecionar os artigos do resumo de acordo com os critérios de inclusão e exclu-
são; e, por fim, extrair os dados dos itens, selecionados e avaliá-los. Após essas etapas, 
concretiza-se a síntese e a interpretação (ZOLTOWSKI, 2014).
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A pesquisa bibliográfica foi operacionalizada mediante a busca eletrônica de artigos 
indexados nas bases de dados on-line Banco Virtual em Saúde (BVS), Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e o Sistema Online de Busca e 
Análise de Literatura Médica (Medline). Os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), 
utilizados na língua portuguesa, foram: “envelhecimento”, “cônjuge”, “morte, luto’’ e ‘’Co-
vid-19”, e os da língua inglesa foram: “Aging”, “Spouse”, “Death”, “Grief” e “Covid-19”. As 
buscas foram realizadas no período de agosto a setembro de 2021.

Como critério de inclusão foram levantados artigos publicados no ano de 2015 a 
2020, obras pertencentes somente no idioma da língua portuguesa e inglesa, que abor-
dam o tema proposto no estudo. Os critérios de exclusão adotados foram obras anteriores 
ao ano de 2014, incompletos, duplicados, como também artigos que não estejam corre-
lacionados ao assunto.

A análise dos dados foi realizada a partir do método de Bardin, que conceitua a aná-
lise de conteúdo como: 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensa-
gens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhe-
cimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) 
destas mensagens (BARDIN, 2011, p. 47). 

Realizaram-se três etapas da análise de conteúdo, onde inicialmente fez-se a pré-
-análise por meio da leitura prévia do título e dos resumos dos artigos, seguindo-se aos 
critérios de inclusão pré-definidos. Na sequência, explorou-se o material e, assim, após 
a escolha de 36 artigos, leu-se na íntegra todos os artigos, restando na seleção final 10 
artigos que permearam a construção do trabalho. 

Por fim, seguiu-se ao tratamento e interpretação dos resultados, assim como à sele-
ção descritiva, da qual possibilitou observar, contar, descrever e classificar os dados, com 
o intuito de agrupar conhecimento publicado a respeito do tema. Com isso, a apresen-
tação se deu por meio de um fluxograma e dois quadros, de acordo com a natureza dos 
resultados.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram levantados 36 artigos, e destes, foram excluídos 17 por fuga ao tema e 09 
(nove) por duplicação. Desse modo, foram selecionados 10 estudos, dentre eles 01 (um) 
foi localizado no Medline, 06 (seis) no BVS, e 03 (três) no LILACS.
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Tabela  1 - Caracterização dos estudos quanto ao número de ordem, autores, ano, objetivos, delineamen-

to do estudo e amostra.
Fonte:  Autoras (2021)
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Tabela 2 - Categorização (agrupamento) das implicações da morte e do luto do cônjuge para pessoa idosa
Fonte:  autoras (2021).

Diante do que foi apresentado nos quadros acima, tem-se, a seguir, a discussão dos 
autores, dando ênfase aos impactos da morte e do luto do cônjuge para a pessoa idosa 
em meio à pandemia da Covid-19.

No estudo emergiram três categorias. A primeira fala dos impactos da morte para o 
idoso, ou seja, como é o processo da morte e suas lutas. A segunda categoria trata das 
ideias socioculturais e mecanismos de superação do luto. E para finalizar a terceira cate-
goria trata dos fatores que influenciam no luto.

3.1 Impactos da morte e do luto para o idoso 

O luto pode representar um processo significativo para o idoso, pois para Barros, 
Sousa e Fitaroni (2018), o luto poderá vir acompanhado de prejuízos pessoais e sociais 
devido ao estigma da velhice como estágio de condescendência, criando, assim, uma 
imagem de alguém forte e resistente. No entanto, deve-se considerar que perdas podem 
causar sofrimento psíquico em qualquer fase da vida, e lidar com o processo de luto na 
velhice pode ser bem mais desafiador, pois, esse luto, por vezes, vem acompanhado de 
mudanças físicas, ambientais e sociais, e esse contexto torna-se mais difícil quando existe 
a elaboração de um luto pela perda do cônjuge.

Devido a isso, Bulsing et al., (2016) acreditam que os rituais de morte e luto são im-
portantes para a haver a despedida daquele indivíduo, assim como são primordiais para 
melhor elaboração e aceitação da perda. Assim, para que a morte não venha possivel-
mente gerar algum transtorno psíquico, é importante ritualizar essa passagem.
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Assim, Horacio e Santos (2020) afirmam que no processo de luto, é importante ava-
liar que tipo de ajuda é necessário. Seguir o processo de modo natural é importante, no 
entanto, o modo de viver o luto varia em cada cultura, assim como para cada pessoa. 
Diante disso, a ajuda pode vir de diferentes campos, como profissional, familiar e o reli-
gioso.

Santos, Faria e Patiño (2020) ressaltam que os idosos devem ter tempo para elaborar 
as emoções, portanto, no estágio inicial do luto, a pessoa idosa pode ficar vulnerável e 
triste, e necessitar de ajuda para elaborar algumas atividades devido à falta de motivação. 
Diante disso, a despedida no meio pandêmico intensificou esse sofrimento, pois muitos 
não tiveram a oportunidade de dar o último adeus à pessoa que dividiu a vida por dias, 
meses e até anos. 

As emoções devem ser expressas abertamente, sem considerar a necessidade de 
medicalizar os fatos, como postulam Barros, Sousa e Fitaroni (2018). Desse modo, as 
pessoas que perderam seus entes queridos devem ser capazes de expressar sua raiva e 
dor livremente. Assim, é importante considerar que o luto é uma tarefa dolorosa e difícil 
de cumprir, que é inevitável, e que todos passam em algum momento da vida. Com isso, 
entender esse processo, pode, por vezes, amenizar o sofrimento causado pela perda, e 
chegar à aceitação do luto.

Para Farinasso e Lobate (2015), no processo de luto o idoso pode sofrer déficit no 
sono, perda de apetite, perda de peso atrelado a problemas fisiológicos, como falta de ar, 
aperto no peito, falta de energia, passividade, alucinações, ansiedade e outros sintomas. 
As mudanças no sono podem estar relacionadas à eliciação de respostas.

Concomitantemente, de acordo com Barros, Sousa e Fitaroni (2018), durante essa 
fase podem aparecer sentimentos ambivalentes para o cônjuge, como o desejo de que 
o outro sobreviva quando este está em fase terminal, ou até mesmo surge o desejo da 
morte, para que diminua o sofrimento do companheiro. Isso pode despertar o sentimento 
de culpa, pois a sociedade ocidental, em sua maioria, vê a morte como algo ruim.

Segundo Horacio e Santos (2020), existem algumas evidências de que o impacto da 
perda na viuvez esteja relacionado ao “quanto ela foi antecipada”, dependendo de fatores 
como o processo de adoecimento do cônjuge, assim como, do prolongamento e intensi-
dade dos sintomas e agravamento dos mesmos. Alguns autores relatam que a perda é 
menos estressante se o falecido fica doente por um tempo não prolongado.

Esses dados se confirmam na pesquisa de Horacio e Santos (2020), pois algumas 
manifestações encontradas nos estudos dos idosos, durante o adoecer de seus parceiros, 
destaca-se: desejar a morte do cônjuge para o fim do sofrimento dos dois; estresse; 
preocupação excessiva; cansaço; raiva; tristeza. E após a morte dos parceiros: conforto 
e alívio por ter feito tudo o que foi possível e sentimentos de culpa. No que diz respeito 
à espiritualidade, o impacto desse aspecto não é apenas no processo de luto de viúvos e 
viúvas, mas também em sua própria visão da morte e morrer.

Esse sofrimento psíquico também é visível no estudo de Farinasso e Lobate (2015), 
da qual apresenta as mudanças diárias de viúvos e viúvas, como as dificuldades para 
dormir, comer, tomar banho e realizar atividades de lazer, sendo estas as principais. O 
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fato de o cônjuge ter morrido na velhice traz algumas questões relacionadas a essa fase, 
como o enfrentamento do problema da solidão no que diz a respeito aos filhos saíram de 
casa antes de ficarem viúvos, sendo difícil adaptar-se à ausência do cônjuge falecido. Na 
vida cotidiana, os hábitos e costumes formados pela relação de longo prazo entre marido 
e mulher constituem uma relação e uma perspectiva de vida, que pode ser diferente após 
a perda.

3.2 Ideias socioculturais do luto em idosos e os mecanismos de en-
frentamento

De acordo com Kreuz e Tinoco (2016), o luto mal-elaborado pode gerar uma sensa-
ção de vazio provocada pela perda do companheiro, embora esse sentimento represente 
a falta de sentido, pois o cônjuge estava presente compartilhando vivências, dores, ideias 
e isso se transformou em uma intencionalidade, isto é, agora presente apenas como sig-
nificados e lembranças. Quando, de fato, o indivíduo aceita a morte do outro, esse luto é 
ressignificado, permitindo, assim, que a pessoa prossiga sua vida buscando novas possi-
bilidades de ser no mundo. 

Por outro lado, para Almeida (2015), o enfrentamento do luto é definido como uma 
interação cognitiva e comportamental, e esse comportamento está ligado às estratégias 
relacionadas às situações estressantes causadas por demandas internas ou externas, 
consideradas sobrecarga de recursos pessoais.

Um estudo realizado por Kreuz e Franco (2017), utilizou estilos de enfrentamento 
classificados, e os correlacionou com níveis subjetivos de bem-estar. O bem-estar subje-
tivo está relacionado às diferentes formas de enfrentamento das perdas relacionadas ao 
envelhecimento. A busca de apoio social e a negociação e adaptação são as estratégias de 
enfrentamento mais relacionadas a altos níveis de bem-estar. Por outro lado, o isolamen-
to, o desespero, a evitação e a submissão são estratégias de enfrentamento relacionadas 
a níveis mais baixos de bem-estar.

Em comparação com os estudos de Kreuz e Franco (2017), foi observado o mesmo 
resultado, do qual afirma que o enfrentamento pode ter resultados benéficos ou des-
favoráveis para a saúde mental do idoso, pois inclui medidas para lidar com situações 
estressantes que são úteis e potencialmente prejudiciais. No artigo analisado, algumas 
estratégias de enfrentamento podem ser consideradas doentias, como o luto esperado e 
a esperança de morte; isso prova que, para pessoas com mais de 86 anos, que anseiam 
pela morte, acreditam que a morte pode livrá-los da vida sem sentido e sem valor. Segun-
do o relato, o participante da pesquisa atribuiu a uma divindade o motivo por não atentar 
contra a própria vida.

Contudo, Farinasso e Lobate (2015) sugerem uma técnica da terapia cognitivo-com-
portamental, onde afirmam ser fundamental fazer uma reestruturação cognitiva com o 
paciente enlutado, e trabalhar esses pensamentos suicidas e apoiar a vida na velhice e 
na doença. Na Holanda, um estudo com 31 idosos que desejavam morrer foi realizado 
para entender por que alguns idosos têm esse desejo. A maioria dos participantes tinha 
um desejo de moderado a forte de morrer. Os idosos relatam a perda do companheiro, do 
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emprego ou da independência, não percebem mais o significado ou a importância de suas 
vidas, e afirmam que estão apenas esperando o último momento.

Semelhantemente, Campos (2017) traz que uma estratégia de enfrentamento eficaz 
associada a altos níveis de bem-estar subjetivo está ligada à adaptação, que inclui o uso 
de flexibilidade para ajustar suas preferências para as opções disponíveis. O idoso utiliza 
a acomodação para ajustar seus objetivos e preferências, aceitar e redefinir uma situação. 
Porém, quando a pessoa não ajusta suas preferências para se adaptar à nova situação, 
mas seu desejo é suprimido por um ambiente que dificulta a satisfação, então a pessoa 
utiliza uma estratégia de enfrentamento denominada de “submissão”, na qual muitos ní-
veis estão relacionados.

Assim, Kreuz e Franco (2017) compreendem a negociação também como uma estra-
tégia de enfrentamento, em que as pessoas buscam ajustar suas preferências às opções 
disponíveis. Mas não é um compromisso que as pessoas desistam de seus objetivos, mas 
procuram alternativas na negociação para atender aos seus objetivos e preferências. O 
uso dessa estratégia pelos idosos também está relacionado a um alto nível de bem-estar 
subjetivo.

Nesse sentido, Horacio e Santos (2020) consideram que a psicoterapia para os idosos 
visa orientar a adesão aos medicamentos e ao luto da perda de entes queridos. Atualmen-
te, a psicoterapia tem objetivos mais amplos, como: melhorar a adesão ao tratamento, 
reduzir e reconhecer os sintomas, prevenir a recorrência, formular e mudar devido aos 
papéis sociais e familiares, e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes e suas famí-
lias. 

Assim, Farinasso e Lobate (2015) enfatizam que a intervenção psicológica pode me-
lhorar o manejo de situações estressantes, objetivando eliminar o desamparo associado 
à perda da imagem e da autoconsciência, melhorar a capacidade de resposta, estimular 
a autoestima e expressar emoções. A velhice mostra perdas evidentes que causam sofri-
mento psíquico, e uma delas é a do cônjuge. Nesse contexto, a psicoterapia para os idosos 
busca ressignificar essa perda, possibilitando a expectativa de vida.

3.3 Fatores que influenciam no luto: um olhar sobre a Covid-19

As mortes causadas pelo Covid-19 não ocorrem apenas em hospitais, mas também 
nas residências familiares. Além disso, o sistema funerário também teve registro de co-
lapso, obrigando os familiares e, principalmente, os idosos, a permanecerem em casa, 
e não acompanharem a retirada do corpo do ente querido, e até mesmo a abertura de 
sepulturas comuns devido ao aumento do número de mortes (HORACIO; SANTOS, 2020).

Desde o início da pandemia, é sabido que idosos infectados, principalmente aqueles 
com comorbidades clínicas, apresentam maiores chances de pior prognóstico, consideran-
do que a taxa de mortalidade de Covid-19 neste grupo é relativamente maior do que a de 
crianças e adultos. Deve-se considerar também que os idosos geralmente estão menos 
familiarizados com as tecnologias que minimizam as restrições impostas pela quarentena, 
como videochamadas ou pedido de comida ou remédio por meio do aplicativos (SANTOS; 
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FARIA; PATIÑO, 2018). 

Batista (2017) acredita que a morte, por vezes, permanece no anonimato, e a pan-
demia trouxe à tona algo que, por vezes, surge causando dor e desespero. No entanto, a 
morte é um fato que se faz presente, e deve ser trabalhado do mesmo modo que outros 
temas, pois conscientizar sobre a finitude da vida pode trazer vivências do luto com menor 
sofrimento.

O autor supracitado também concorda que o processo de luto acarreta diversas ma-
nifestações emocionais causada pela perda, que muitas vezes se manifestam no fisioló-
gico, causando desespero, raiva, irritabilidade, dor e isolamento, sendo importante voltar 
o olhar para esse último fator, pois muitos idosos ficaram ainda mais isolados ao perder 
o cônjuge, podendo interferir na aceitação desse luto ou até mesmo na perda do sentido 
da vida. 

Em conformidade aos sentimento sofridos pela perda, Kreuz e Tinoco (2016) afirmam 
que durante o processo de luto, a intencionalidade ligada à perda é bem evidente, e isso, 
de algum modo, impede a aceitação para alguns, já que a certeza da perda pode não sur-
gir a priori, no entanto, essa oscilação de incerteza, tristeza e dor varia de indivíduo para 
indivíduo. Enfatiza-se, também, que essas fases não possuem um tempo para acabar, e 
nem uma ordem a ser seguida.

Em consonância ao exposto, Kreuz e Tinoco (2016) destacam que essas fases do 
luto não possuem um tempo para acabar, como também não precisam, necessariamen-
te, seguir uma ordem. No que diz respeito à descrição detalhada da perda do cônjuge, 
profissionais da psicologia veem os rituais de morte e luto como fundamentais para uma 
elaboração desse processo, pois, caso o indivíduo viva esse evento no seu tempo, isso 
possibilitará uma melhor aceitação, evitando um luto tardio. Além disso, ao se permitirem 
vivenciar o luto de forma natural, sem o uso de medicação e sem pressão social, a proba-
bilidade desse fenômeno gerar possíveis consequências negativas diminui.

Em conformidade ao citado acima, para Kreuz e Tinoco (2016), ao vivenciar a perda 
do cônjuge, o indivíduo geralmente apresenta diversos sintomas depressivos, tais como: 
desânimo, sentimento de irrealidade e sofrimento psíquico, pois alguns idosos têm dificul-
dade de se expressar verbalmente, e com isso manifestam comportamento de isolamento 
e solidão, e esses sentimentos foram mais intensos em meio ao colapso da Covid-19. 

Os enlutados, especialmente os idosos que ficaram viúvos na pandemia, na maioria 
das vezes, precisaram lembrar do cônjuge falecido, e assim expressar seus sentimentos 
por meio de lembranças e histórias, e esse ato pode se tornar terapêutico para as pessoa 
idosas (SANTOS; FARIA; PATIÑO, 2018).

4. CONCLUSÃO 

É necessário entender a conexão entre o enlutado e a pessoa que faleceu, pois é 
importante considerar a conexão estabelecida entre eles, pois quanto mais intenso for o 
laço, maior será a dificuldade de enfrentamento do luto. Portanto, dada a sua singulari-
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dade que acompanha cada pessoa, o luto, por vezes, pode ser difícil para ser elaborado, 
sendo o acompanhamento psicoterapêutico de suma importância.

Luto não significa apenas perder alguém que você ama, mas também pode ser rela-
cionado a outros tipos de perdas importantes na vida da pessoa idosa, que podem ser de 
papéis sociais, ausência de filhos, limitações físicas, perda de autonomia, aposentadoria, 
mudança de residência etc., sendo esse contexto podendo influenciar na saúde mental 
de forma significativa, podendo haver inclusive restrição no estilo de vida dos enlutados. 

Se, porventura, o luto for mal-elaborado poderá impactar a saúde mental do idoso, 
provocando doenças mentais, emocionais e, por vezes, até físicas, e a pandemia contri-
bui para o agravamento desse luto mal-elaborado, devido a não realização dos rituais de 
despedida.

O enfrentamento das perdas é um problema muito complexo, no entanto, a psicote-
rapia do luto ainda é raramente explorada, sendo que a mesma contribui para desenvolver 
mecanismos para lidar com as perdas, de modo a gerar menor impacto na saúde mental. 
Assim, é necessário fornecer um espaço para que o idoso enlutado possa também expres-
sar seus sentimentos e organizá-los. Desta forma, o papel do psicólogo é de facilitar esse 
processo, levando em consideração que cada pessoa é única.

Contudo, para desenvolver melhores técnicas no manejo da terapia no luto do idoso, 
são necessárias mais pesquisas científicas abordando o tema diante o momento pós-pan-
dêmico, tendo em vista que o contexto de pandemia influenciou de modo significativo a 
vivência do luto, e esse momento histórico pode ter causado possíveis impactos emocio-
nais na forma de enfrentar os sentimentos que permeiam a perda.
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Resumo

Os métodos anticoncepcionais ou métodos contraceptivos (MAC) são meios de evitar 
uma gravidez indesejada ou não planejada. Este estudo teve por objetivo buscar 
respostas sobre os principais métodos contraceptivos utilizados por usuárias dos 

serviços de Atenção Básica à Saúde. Esta pesquisa caracteriza-se como uma revisão de 
literatura, de caráter descritivo e exploratório, onde foram incluídos estudos publicados 
na faixa temporal de 6 anos (compreendendo o período de 2015 a 2021) em língua   in-
glesa   e portuguesa, assim, 12 artigos foram objetos de análise. A análise dos estudos 
selecionados mostrou como conclusões gerais, elevadas taxas de laqueadura, expressivo 
uso de métodos transitórios tipo camisinha, não-uso de métodos ditos modernos, como 
endoceptivos e implantes, e detecção de usuárias de pílulas com contraindicações, em-
bora não absolutas, com mais de 5 anos de uso. As informações analisadas no presente 
estudo permitiram observar que a equipe de profissionais da Atenção Básica precisa estar 
capacitada durante a prescrição do anticoncepcional escolhido pela paciente.

Palavras chave: Métodos Contraceptivos. Atenção Básica à Saúde. Planejamento 
Familiar.

Abstract

Contraceptive methods (MAC) are ways to avoid unwanted or unplanned pregnancy. 
This study aimed to seek answers about the main contraceptive methods used by 
users of Primary Health Care services. This research is characterized as a literature 

review, of descriptive and exploratory nature, where studies published in the temporal 
range of 6 years (comprising the period from 2015 to 2021) in English and Portuguese 
language were included, thus, 12 articles were objects of analysis. The analysis of the 
selected studies showed as general conclusions, high rates of sterilization, significant use 
of transitional methods such as condoms, non-use of modern methods, such as endocep-
tives and implants, and detection of pill users with contraindications, although not abso-
lute, with more than 5 years of use. The information analyzed in this study allowed us 
to observe that the team of professionals in Primary Care needs to be trained during the 
prescription of the contraceptive chosen by the patient.

Key-words: Contraceptive Methods. Primary Health Care. Family planning.
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1. INTRODUÇÃO

Os métodos anticoncepcionais ou métodos contraceptivos (MAC) são meios de evitar 
uma gravidez indesejada ou não planejada. Estes, podem ser classificados em dois tipos: 
reversíveis ou definitivos. O primeiro tipo depende do comportamento do indivíduo ou de 
mecanismos de barreira, dispositivos intrauterinos (colocados dentro do útero), hormo-
nais e de emergência. Os métodos definitivos dependem de cirurgia, pode acontecer por 
meio da esterilização cirúrgica, pela laqueadura tubária ou vasectomia (LUZ; BARROS; 
BRANCO, 2021).

Em 1984, foi implantado no Brasil o Programa de Assistência Integral à Saúde da 
Mulher (PAISM), objetivando normatizar ações direcionadas para todas as etapas do ciclo 
vital feminino, considerando tanto os princípios da atenção preventiva como o dos cuida-
dos curativos. Entre outras coisas, o programa incluiu atividades de planejamento fami-
liar com enfoque diferenciado na saúde reprodutiva baseado na atenção integral à saúde 
(ALMEIDA et al., 2021).

Tendo em consideração a realidade dos direitos reprodutivos, a liberdade de escolha 
é algo fundamental na área da regulação da fecundidade. Para escolher por algum método 
contraceptivo de forma livre e esclarecida, as mulheres precisam conhecer e ter acesso a 
todos os métodos anticoncepcionais cientificamente aprovados e disponíveis, optando por 
aquele que seja mais adequado às suas características físicas e às suas vivências (JESUS, 
2020). Entretanto, mesmo com a alta quantidade de mulheres que usam métodos contra-
ceptivos no país, a taxa de gravidez não desejada continua elevada. Incontáveis fatores 
podem contribuir para essa suposta contradição, como, por exemplo a inadequação da 
oferta dos insumos contraceptivos nos serviços de Atenção Básica à Saúde, sobretudo, os 
reversíveis de longa duração, como o Dispositivo Intrauterino (DIU) e o implante. Outros 
fatores que podem explicar essas taxas, são as ações educativas e de aconselhamento 
em contracepção pouco eficazes, ou até mesmo, inexistentes; a falta de organização dos 
fluxos e protocolos para atender as necessidades contraceptivas (DELGADO et al., 2020).

Em uma perspectiva individual dos fatores relacionados ao uso de métodos contra-
ceptivos, pouco se sabe sobre a satisfação das mulheres brasileiras com o método utiliza-
do, já que a satisfação com o método está relacionada com o uso contínuo e consistente 
do mesmo, que por sua vez, incide sobre sua eficácia real. Pereira et al. (2021), em seu 
estudo estima que, ao menos em metade das vezes, as mulheres interrompem o uso do 
método regular pelo fato de não estarem satisfeitas com o mesmo, o que leva a uma maior 
vulnerabilidade contraceptiva e aumenta as possibilidades de uma gravidez não desejada.

Pesquisas internacionais evidenciam que a escolha do método contraceptivo depende 
primariamente das características do próprio método. Aqueles que apresentam alta eficá-
cia, maior duração e poucos efeitos colaterais, por exemplo, são os que mais agradam as 
usuárias, esses critérios servem para definir qual MAC será escolhido (DYTZ, 2019). 

Estudos mostram maior satisfação entre as usuárias da Atenção Básica de métodos 
reversíveis de longa duração, como o DIU e o implante e uma satisfação menor com mé-
todos hormonais, que estão associados a efeitos colaterais indesejáveis, como a pílula e o 
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injetável. Todavia, características individuais associadas à satisfação com o método con-
traceptivo foram, até então, pouco estudadas no Brasil (ALMEIDA et al., 2021).

O acesso à informação de boa qualidade e a disponibilidade de alternativas contra-
ceptivas são fatores essenciais nos programas de planejamento familiar à população em 
geral. A falta de conhecimento, ou informações incorretas sobre qualquer método anticon-
cepcional pode ser um fator que dificulte à aceitabilidade e uso do método, levando até a 
uma resistência por parte das usuárias da Atenção Básica. Por outro lado, um alto nível 
de conhecimento sobre os MAC não indicará uma mudança direta de comportamento caso 
estes não estejam acessíveis à livre escolha da população (CASEMIRO; MORAES; PAZÓ, 
2018).

A escolha por um MAC é resultado, tanto da possibilidade de métodos oferecidos, 
quanto da sua variedade, em termos das características intrínsecas de cada um. Sendo 
assim, para que as mulheres, de fato, tenham opção e possam escolher livremente, é 
necessário, também, a informação científica recebida e assimilada acerca dos MAC dispo-
níveis (DELGADO, 2020). Em contrapartida, a prática assistencial evidencia que as mu-
lheres quando desejam utilizar um método específico, chegam aos serviços de Atenção 
Básica à Saúde com a decisão já tomada e não se mostram receptivas a uma orientação 
específica e detalhada sobre todas as alternativas de MAC disponíveis (LACERDA; PORTE-
LA; MARQUES, 2019).

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) devem oferecer um conjunto de ações de saú-
de, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a 
prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da 
saúde. Os métodos contraceptivos devem ser distribuídos pelas equipes das UBSs no mo-
delo tradicional de demanda espontânea e nas unidades básicas que adotam a Estratégia 
de Saúde da Família (SOUSA, 2021). Diante desse quadro, este estudo buscou responder 
sobre os principais métodos contraceptivos utilizado por usuárias dos serviços de Atenção 
Básica à Saúde. 

2. METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se como uma revisão de literatura, de caráter descritivo 
e exploratório, a qual tem a finalidade de reunir o conhecimento científico já produzido 
sobre os principais métodos anticoncepcionais escolhidos por mulheres. O estudo foi re-
alizado por meio de uma busca sistemática junto às bases de dados indexadas MEDLINE, 
LILACS e SciELO e foi complementada pela identificação de artigos presentes nas referên-
cias bibliográficas dos estudos selecionados.

Para essa busca, foram utilizadas as seguintes palavras-chave: métodos contracepti-
vos, Atenção Básica à Saúde, associadas com planejamento familiar, gravidez indesejada 
e seus correspondentes em inglês: contraceptive methods, Primary Health Care, asso-
ciated with family planning, unwanted pregnancy. Em português e inglês separados por 
“and” ou “our”.

Foram incluídos estudos publicados na faixa temporal de 6 anos (compreendendo o 
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período de 2015 a 2021) em língua inglesa e portuguesa, que apresentaram correspon-
dência com a temática proposta, o que foi verificado a partir da leitura do resumo dos 
estudos. Foram excluídos artigos duplicados, teses, monografias, cartas, editoriais, inade-
quação ao questionamento proposto e artigos indisponíveis.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inicialmente, foram selecionados 25 artigos e, após a aplicação dos critérios de in-
clusão e exclusão, foram excluídos 13 artigos, por cumprirem os critérios de inclusão, ou 
ainda por tratarem de métodos contraceptivos ilegais. Então, foram escolhidos 12 artigos 
para análise. No Quadro 1 são apresentados os detalhes dos artigos selecionados

Quadro 1. Detalhes dos artigos selecionados sobre o tema.
Título Autores Periódico

1
Análise do perfil das estudantes de uma univer-
sidade de Curitiba acerca do uso de métodos 
contraceptivos.

Moraes, L. P.; Jones, K. L. 
G.; Pellegrini, L. E.; Silva, 
L. F.; Barbosa, L. M.; Boto-
goski, S. R.; Fidalski, S. Z. 
K.; Olandoski, M. (2020)

Arquivos Médicos dos Hos-
pitais e da Faculdade de 
Ciências Médicas da Santa 
Casa de São Paulo

2
Sobre direitos reprodutivos e sexuais: analisan-
do a distribuição de métodos contraceptivos em 
Porto Seguro-BA.

Casemiro, D. M. F.; Moraes, 
F. S.; Pazó, C. G. (2021)

Derecho y Cambio Social

3
Letramento em saúde de adolescentes sobre 
métodos contraceptivos

Barbosa, F. K.; Nascimento, 
L. S.; Soster, J. M.; Guima-
rães, G. A. (2020) 

Cogitare Enfermagem

4
Satisfação com o uso de métodos contraceptivos 
entre usuárias de unidades básicas de saúde da 
cidade de São Paulo

Borges, A. L. V.; Cassio, R. 
S.; Teres, A. F.; Barroso, L. 
M. (2017)

Revista Brasileira de Saúde 
Materno Infantil

5
Métodos contraceptivos reversíveis de longa du-
ração no Sistema Único de Saúde: o debate so-
bre a (in) disciplina da mulher

Brandão, E. R. (2019) Ciência & Saúde Coletiva

6
Gravidez não planejada e os fatores associados 
à prática do aborto: revisão de literatura

Delgado, V. G.; Oliveira, 
E. S.; Frota, E. F. P.; Dias 
Neta, A. R.; Chaves, R. F.; 
Nascimento, G. O. B.; Ma-
ciel, A. E. C.; Soares, F. G. 
S. (2020)  

Brazilian Journal of Health 
Review

7
(Des) conhecimento de mulheres sobre a utiliza-
ção de métodos contraceptivos

Ferreira, A. P. C.; Barreto, 
A. C. M.; Santos, J. L.; Cou-
to, L. L.; Knupp, V. M. A. O. 
(2019)

Revista de Enfermagem 
UFPE on line

8
Educação sexual no ensino médio: aula sobre 
métodos contraceptivos e ISTs

Gomes, S. S. S.; Olivei-
ra, M. G.; Rezende, J. L. P. 
(2019)

Pedagogia em Foco

9
Assistência de enfermagem frente ao planeja-
mento familiar na Atenção Primária à Saúde.

Sousa, F. L. L. (2021)
Research, Society and De-
velopment
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10
Uso de contraceptivos e fatores associados entre 
adolescentes de 15 a 18 anos de idade em Uni-
dade de Saúde da Família

Zanini, M.; Selvante, J. D. 
S.; Quagliato, F. F. (2017)

Revista de Medicina

11
Comportamentos sexuais e o uso de métodos 
contraceptivos em universitárias da área da saú-
de

Sarmento, M. S. R. A. 
(2018)

REME - Revista Mineira de 
Enfermagem

12
Métodos contraceptivos: Principais riscos e efei-
tos adversos

Luz, A. L. R.; Barros, L. 
S. R.; Branco, A. C. S. C. 
(2021)

Revista de Casos e Consul-
toria

A anticoncepção adquire papel inigualável diante dos vários fatores relacionados a 
saúde reprodutiva, e o uso de MAC de forma inadequada implica em vários agravos à saú-
de das usuárias, como gravidez indesejada, gravidez na adolescência, abortos ilegais e, 
até mesmo, aumento na mortalidade materna (ALMEIDA et al., 2021).

Em relação à assistência com anticoncepção no Brasil, a Pesquisa Nacional de De-
mografia e Saúde (PNDS) de 2016 mostrou que o método contraceptivo por laqueadura 
tubária representou 40% dos casos e, a pílula anticoncepcional, 21%. É importante des-
tacar que a grande maioria das mulheres que foram submetidas à laqueadura possuíam 
menores índices de escolaridade e nível econômico (MORAES et al., 2020). 

Estudos mostram que no Estado do Maranhão, em 2018, mais da metade das mu-
lheres se submeteram à laqueadura antes dos 30 anos, porém, é significante e já am-
plamente discutido por alguns autores que a laqueadura não é isenta de consequências 
hormonais, e o grande índice de laqueaduras tubárias vêm contribuindo para aumentar o 
número de cesariana desnecessária, aumentando assim os índices de mortalidade mater-
na (BRANDÃO, 2019; ALMEIDA et al., 2021). 

Alguns estudos demostram a necessidade de se compreender melhor o aspecto de 
saúde integral da mulher, considerando e respeitando os múltiplos aspectos da anticon-
cepção em saúde reprodutiva. Sobre o planejamento familiar, observa-se elevado uso dos 
métodos anticoncepcionais (JORGE et al., 2017; RIBEIRO et al., 2019). Em uma pesquisa, 
constatou-se elevada prevalência de uso de pílula anticoncepcional, relatado por 50,3% 
das mulheres entrevistadas, 32% foram submetidas à laqueadura e outras 28,1% esco-
lheram outros métodos. Entretanto, a qualidade dessa prática é discutível, principalmen-
te, em relação aos principais métodos analisados e mais utilizados pelas mulheres, como 
a pílula anticoncepcional e a laqueadura tubária (BORGES et al., 2017).

Na pesquisa de Abreu et al. (2018), o método de esterilização cirúrgica feminina, 
conhecido como laqueadura tubária foi o método definitivo mais utilizado e o terceiro mé-
todo entre os demais, essa preferência confirma uma tendência nacional. Segundo Zanini, 
Selvante e Quagliato (2017), a laqueadura deveria ser o método de exceção e não o mais 
prevalente, especialmente por ter caráter definitivo e irreversível. Esse método é realiza-
do muitas vezes com pouco critério e sem a devida consideração de sua irreversibilidade. 
Além disso, é importante considerar os custos médicos, sociais e econômicos de uma 
cesárea indicada apenas para realizar uma laqueadura, o que pode implicar na anulação 
de possíveis investimentos do sistema de saúde em outras áreas carentes de recursos 
(GOMES; OLIVEIRA; REZENDE, 2019). 
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Os dados relatados pela PNDS de 2018, no Maranhão, mostraram baixa frequência de 
métodos anticoncepcionais transitórios, somando 10% de frequência de uso, sendo que o 
uso da camisinha representou 7% das mulheres entre 15 e 49 anos. O fato de a camisinha 
ser o segundo método transitório mais utilizado demostra não apenas maior participação 
masculina na anticoncepção, mas pode refletir uma maior preocupação da sociedade com 
a questão das Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) (FERREIRA et al., 2019).

Sobre o uso da pílula anticoncepcional, grande parte dos estudos mostram alta pre-
valência entre as entrevistadas. Porém, é importante destacar que o fato de a pílula an-
ticoncepcional ser o método transitório mais utilizado pelas mulheres não tem significado 
necessariamente positivo ou negativo. O mais relevante, qualquer que seja o método 
anticoncepcional, é avaliar se as mulheres que o utilizam podem realizá-lo ou não (SILVA; 
SILVA; GALDINO, 2018).

As pílulas também apareceram como um dos métodos mais escolhidos pelas usu-
árias da Atenção Básica, entretanto, estas estão relacionado à elevada porcentagem de 
fatores de risco durante o seu uso, agravando-se ainda mais quando não ocorre indicação 
médica para este uso, situação está relatada em alguns estudos, nos quais é possível ob-
servar que nem sempre há a indicação por parte de algum profissional da área de saúde 
(SILVA; SILVA; GALDINO, 2018). No estudo de Barbosa et al. (2020), este percentual foi 
relativamente elevado, chegando a 74% das entrevistadas que fazem uso de pílulas sem 
indicação médica. 

Portanto é importante considerar, que nem sempre a falha é da usuária, que não 
buscou uma consulta médica, mas do serviço de saúde que por vezes se omite em discu-
tir o problema da anticoncepção quando a mulher realiza uma consulta. Sendo assim, é 
importante a identificação das contraindicações absolutas e relativas para o uso de pílula, 
principalmente, pela existência de fatores de risco entre usuárias desse método que po-
dem resultar em complicações graves e até óbito, especialmente na ausência de acompa-
nhamento médico (CABRAL, 2017). 

Um estudo demonstrou que cerca de metade das mulheres entrevistadas não apre-
sentaram nenhum fator de risco, ao passo que outras apresentavam mais de um fator 
de risco para uso das pílulas. É importante considerar a limitação desse estudo quanto a 
caracterizar com o devido rigor as contraindicações absolutas e relativas ao uso dos con-
traceptivos, principalmente, a pílula anticoncepcional (SARMENTO et al., 2018). 

A problemática do uso inadequado e da ausência de orientação médica para o uso 
da pílula agrava-se quando se verifica que um total de 29,6% das mulheres que usam o 
método, o estão utilizando por mais de cinco anos e apenas, aproximadamente, a terça 
parte delas (35,9%) se submeteram à consulta prévia para o início do uso (GOMES; OLI-
VEIRA; REZENDE, 2019).

Na pesquisa de Delgado et al. (2020), as entrevistadas receberam orientações dos 
profissionais de saúde em 42,3% das vezes, para utilização de camisinha, receberam, na 
mesma proporção, informações de parentes ou amigos e profissionais da área de saúde 
em 31,2% das vezes. 

A análise dos estudos selecionados mostrou como conclusões gerais: elevadas taxas 



128Saúde e Bem-estar - Vol. 01

Capítulo 11

de laqueadura, expressivo uso de métodos transitórios tipo camisinha, não-uso de mé-
todos ditos modernos, como endoceptivos e implantes, e detecção de usuárias de pílulas 
com contraindicações, embora não absolutas, com mais de 5 anos de uso (FERREIRA et 
al., 2018).

Os principais motivos de interrupção do uso dos métodos contraceptivos encontrados 
foram o desejo de gravidez, devido à realização de laqueadura naquelas que se utiliza-
vam de camisinha, e devido a efeitos colaterais do método naquelas que se utilizavam de 
pílula. É importante detalhar que dentre as mulheres entrevistadas que interromperam 
o uso da pílula anticoncepcional, os motivos foram devido a efeitos colaterais do uso da 
pílula em 23,8% e realização da laqueadura em 16,8% das entrevistadas que utilizavam 
o método (LUZ; BARROS; BRANCO, 2021). 

Estes achados são semelhantes aos encontrados em estudo realizado na região Nor-
deste do Brasil, em 2015, onde se observou que a interrupção do uso de pílula foi decor-
rente de efeitos colaterais em 19,7% (FERREIRA et al., 2018).

A falta de informação da população associada à dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde de qualidade e as limitações dos próprios métodos contraceptivos configuram-se 
como os fatores preponderantes na discussão sobre a qualidade da assistência em plane-
jamento familiar no Brasil (SARMENTO, 2018). Segundo a Norma Operacional de Assis-
tência à Saúde (NOAS-2001), as ações do planejamento familiar fazem parte da atenção 
básica e são de responsabilidade da gestão municipal da saúde da mulher. Porém, infe-
lizmente, muitos municípios não implantam estratégias adequadas para fornecimento de 
anticoncepcionais para a população, programa educativo e de aconselhamento para livre 
escolha do método e, assim, garantir o acompanhamento das usuárias (LUZ; BARROS; 
BRANCO, 2021).

4. CONCLUSÃO

Para escolher um método contraceptivo de forma livre e esclarecida, todas as pes-
soas precisam conhecer e ter acesso a todos os métodos contraceptivos cientificamente 
comprovados e disponíveis, escolhendo aquele que seja mais adequado às suas particu-
laridades e condições de vida. 

As informações analisadas no presente estudo permitiram observar que a equipe de 
profissionais da Atenção Básica precisa estar capacitada durante a prescrição do anticon-
cepcional escolhido pela cliente. Isto só se torna possível a partir da aquisição de conhe-
cimento técnico-científico sobre as principais reações adversas, indicações e contraindica-
ções e formas de orientação.

A análise dos estudos selecionados mostrou como conclusões gerais: elevadas taxas 
de laqueadura, expressivo uso de métodos transitórios tipo camisinha, não-uso de mé-
todos ditos modernos, como endoceptivos e implantes, e detecção de usuárias de pílulas 
com contraindicações, embora não absolutas, com mais de 5 anos de uso.

O processo de implantação da contracepção de emergência junto ao planejamento 
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familiar em unidades de saúde da Atenção Básica requer a superação de problemas rela-
tivos à oferta de métodos contraceptivos em geral, ou seja, requer um melhor acesso à 
informação, o aperfeiçoamento e organização dos serviços no que diz respeito às práticas 
educativas, às consultas clínicas, e prescinde a adoção da inter e transdisciplinaridade na 
atenção e na oferta/acesso à tecnologias que evitem gestações (incluindo preservativos), 
assim como na atenção à infertilidade.
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(1993-Escola Técnica Federal do Maranhão), Curso Técnico em Química (2000-CEFET 
MA), Concluiu Graduação em Química Industrial pela Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA-1997), Graduação em Química Licenciatura (UFMA-2002), Mestrado em Química 
Analítica (UFMA-2002),Graduação em Filosofia (UFMA- 2006), Graduação em Bacharel em 
Direito (UniCEUMA-2010). Advogado atuante. Atualmente é Professor EBTT do Curso Téc-
nico em Agroindústria (modalidades de Ensino Integrado, Subsequente e Curso Técnico 
em Agropecuária(Integrado e Subsequente), e também atua como Docente do Ensino Su-
perior em Tecnologia de Alimentos no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
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do Maranhão (IFMA). Possui experiência na área de Química, com ênfase em Química dos 
Produtos naturais, Tecnologia de alimentos e Microencapsulação de compostos bioativos.
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Possui graduação em Nutrição pela Faculdade Santa Terezinha - CEST (2010) e mestrado 
em Saúde do Adulto e da Criança pela Universidade Federal do Maranhão (2018). Pos-
sui graduação em Engenharia Ambiental pela Universidade Ceuma (2016). Atualmente é 
doutoranda em Biotecnologia pela Rede Nordeste de Biotecnologia (RENORBIO/UFMA) e 
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Farmacêutico Generalista pela Faculdade Pitágoras, 2018. Mestre em Microbiologia pelo 
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2021. Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Biodiversidade e Biotecnologia 
da Rede BIONORTE (PPG-BIONORTE) pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-gradu-
ado em Docência do Ensino Superior pela Universidade Pitágoras Unopar, 2021. Docente 
multidisciplinar dos cursos de Farmácia, Biomedicina, Odontologia e Estética e Cosmética 
da Faculdade Florence. Foi aluno voluntário de Iniciação Científica do Laboratório de Ge-
nética e Biologia Molecular da Universidade Federal do Maranhão atuando no desenvolvi-
mento de plataformas moleculares e biotecnológicas para o diagnóstico da hanseníase; 
durante o Mestrado, atuou como pesquisador bolsista em Microbiologia no Laboratório 
de Patogenicidade Microbiana da Universidade CEUMA, com foco no desenvolvimento de 
produtos naturais para o tratamento de lesões cutâneas infectadas; e no Doutorado, atua 
na investigação de biomarcadores de contaminação química e biológica em espécies de 
peixes estuarinos, no Laboratório de Biomarcadores e Organismos Aquáticos (LABOAq) 
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Programa de Pós-graduação em Saúde Coletiva da Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA). Especialista em Saúde da Família pela Universidade Estácio de Sá e em Nutrição 
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Medica). Docente de Habilidades Medicas e Psicologia Médica no curso de Medicina da Uni-
versidade Ceuma. Tem experiência na área de Psicologia Clínica, com ênfase em Estados 
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quiatra do Hospital Universitário da Universidade Federal do Maranhão- HUUFMA; Precep-
tor da Residência de Pediatria do HUUFMA. Certificado de Atuação na Área de Psiquiatria 
da Infância e Adolescência pela Associação Brasileira de Psiquiatria e Associação Médica 
Brasileira. Pós- Graduação Latu Sensu em Saúde Mental: Planejamento e Gestão. Pós-
-Graduação Latu Sensu em Gestão- Área de Concentração Serviços de Saúde. Mestre em 
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(bioprospecção de novos fármacos com potencial terapêutico) e análises histopatológi-
cas. Formada em Medicina Veterinária (UFRA - 2008), Mestre em Ciência Animal (UEMA 
- 2011) e Doutora em Biotecnologia (RENORBIO-UFMA - 2015). Técnica de Laboratório 
- CCHNST/UFMA. Docente vinculada ao Programa de pós-graduação em Biologia Microbia-
na - UNICEUMA, orientando alunos e lecionando disciplinas que têm a histopatologia e as 
doenças parasitárias e, suas diferentes interfaces como eixo principal.
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Membro ouvinte do Centro de Ensino e Pesquisa (CEP) do Departamento de Cirurgia 
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lização em Nutrição Clinica e Estétca pelo IPGS (2012). Foi docente da Escola técnica 
Ana Neri durante quatro anos e meio, pelo curso técnico de Nutrição e Enfermagem, 
ministrando aulas das disciplinas afins. Atuou como Nutricionista Clínica durante 5 anos 
na CLÍNICA GASTRO SÃO LUÍS e da CLÍNICA CEGINE, realizando anamnese das queixas 
principais, assim como seus hábitos; Avaliação Antropométrica (aferição de peso, altura, 
circunferências e bioimpedância tetrapolar; Avaliação do perfil bioquímico; Elaboração do 
plano alimentar individualizado de acordo com o perfil e necessidade do paciente; Assim 
como a prescrição de suplementos e/ou fitoterápicos para a melhoria da condição de saú-
de do mesmo. Foi responsável pela Coordenadora do setor de Alimentação e Nutrição do 
município de Rosário/MA, na execução dos programas do leite, vitamina A, suplementa-
ção do ferro e SISVAN. Além de realizar ações de educação nutricional juntamente aos 
enfermeiros e agentes comunitários, assim como promover avaliação antropométrica e 
palestratas de alimentação saudável no PSE (Programa de Saúde na Escola). Atuou como 
Responsável Técnica em um restaurante oriental, realizando treinamentos de Boas Prá-
ticas para manipuladores; elaboração e execução de POP’S dento da UAN; supervisão 
de recebimento, armazenamento, elaboração e distribuição de alimentos no controle de 
qualidade. Atuou como professora visitante da Pós-graduação do curso de Nutrição e Fi-
toterápicos na INESPO - Imperatriz. Atuou como coordenadora do curso de nutrição da 
Faculdade Pitágoras no ano de 2019. Atualmente é aluna do Mestrado em Educação Física 
da UFMA (2020). Atualmente é docente e supervisora de estágio da Faculdade Pitágoras 
no curso de nutrição.
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Graduada em Fisioterapia pela Universidade de Fortaleza (1992), Especialista em trau-
matologia e ortopedia pela Uni ABC-SP e Mestre em Ciências da Motricidade Humana pela 
Universidade Castelo Branco (2008). Foi coordenadora do curso de Fisioterapia da Uni-
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versidade Ceuma-MA do ano de 2010 a 2020 e atualmente é fisioterapeuta da Secretaria 
de Educação do Estado do Maranhão, onde coordena um grupo de pesquisa e intervenção 
voltados ao envelhecimento ativo dos aposentados do Estado do Maranhão. É professora 
pesquisadora do Núcleo de Pesquisa e Reabilitação Funcional -NUPERF da Universidade 
Ceuma atuando na linha de pesquisa da autonomia funcional do idoso desenvolvendo 
estudos nas áreas: Idosos, Prevenção de Quedas e Autonomia funcional. Doutoranda em 
odontologia com a linha de pesquisa de distúrbios musculoesqueléticos em cirurgiões den-
tistas do estado do Maranhão.
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Graduação em andamento em Psicologia pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.
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Graduada em Enfermagem pela Universidade Federal do Maranhão - UFMA (2005). Espe-
cialista em Enfermagem em UTI - UFMA e em Saúde da Família - Estácio de Sá/Laboro. 
Mestre pela Pós-Graduação em Saúde Materno-Infantil / UFMA (2012). Enfermeira da Es-
tratégia Saúde da Família da Prefeitura Municipal de São Luís - MA (efetiva). Atuou como 
Coordenadora Geral da Estratégia Saúde da Família (ESF) e da Estratégia de Agentes 
Comunitários de Saúde (EACS) de São Luís - MA, bem como, professora substituta do 
Departamento de Saúde Pública - UFMA.Tem experiência na área de Saúde Coletiva, com 
ênfase em Atenção Básica, Doenças Transmissíveis e Agravos e Determinantes da Saúde 
de Crianças, Adolescentes, Adultos e Idosos.

Leila Cristina Almeida de Sousa

Possui graduação em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Maranhão, MES-
TRADO em Ciências Biológicas pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, INPA. 
Atua como consultora ambiental. participa do núcleo de Biodiversidade da Universidade 
Estadual do Maranhão, experiência em ecologia aquática, saúde ambiental e parasitolo-
gia. Atualmente é professora de graduação da Universidade CEUMA, responsável pelas 
disciplinas: Citologia, Embriologia, neurociências, parasitologia, Ecologia aquática,, epide-
miologia, Saúde Ambiental.

Lívia Muritiba Pereira de Lima Coimbra

Nutricionista graduada pela Universidade Federal de Pernambuco (2010). Mestre em Ci-
ência e Tecnologia de Alimentos pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (2013). 
Doutoranda em Biotecnologia pela rede de Biodiversidade e Biotecnologia da Amazônia 
Legal - BIONORTE. Atualmente é Docente, Supervisora de Estágio em Nutrição Clínica, 
membro do Núcleo Docente Estruturante (NDE) e membro do Colegiado do Curso de Nu-
trição da Universidade CEUMA. Pesquisadora ativa do Grupo de Pesquisa em Alimentação 
e Nutrição do Curso de Nutrição da Universidade CEUMA.

Luan Pinho Farias

Graduação em andamento em Medicina pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.
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Graduação em andamento em Medicina pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Luís Cláudio Nascimento da Silva

Biomédico (2008) com Mestrado (2009-2010) e o Doutorado (2010-2013) em Ciências 
Biológicas pela Universidade Federal de Pernambuco. Foi bolsista de Pós-doutorado pelo 
Programa Ciências sem Fronteiras (CAPES) na University of Copenhagen (2014-2016). 
Atualmente é Professor da Universidade Ceuma (UNICEUMA, São Luís) atuando nos Pro-
gramas de Pós-graduação em Biologia Microbiana, em Odontologia e em Biodiversidade 
e Biotecnologia da Amazônia Legal (Bionorte). Docente dos Cursos de Graduação em 
Biomedicina (disciplinas de Imunologia Básica e Virologia Clínica) e Medicina (Grupo Tuto-
rial do 1º período). Vencedor do Prêmio de Pesquisador Sênior em Ciências Biológicas da 
FAPEMA em 2019. Foi bolsista de produtividade da FAPEMA (2018-2019) e atualmente é 
Bolsista de Produtividade do CNPq (2021-2023), nível 2. Tem desenvolvido projetos com 
enfoque na prospecção e aplicação de produtos naturais como agentes antimicrobianos, 
anti-infectivos e/ou imunomoduladores. Tem ainda interesse em pesquisas sobre os me-
canismos associados ao desenvolvimento e dispersão de microrganismos com fenótipos 
de resistência e hipervirulência.
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Possui graduação em Nutrição pela Universidade Ceuma (2009), especialização em Nu-
trição Clínica pela Universidade Gama Filho (2012), especialização em andamento em 
Nutrição Esportiva e Funcional, pela Faculdade Laboro (2015 - Atual), especialização em 
Docência do Ensino Superior pela Universidade Pitágoras Unopar Anhanguera (2022), 
Mestre em Saúde do Adulto e da Criança, pela Universidade Federal do Maranhão (2017). 
Atua como docente desde 2016 e atualmente é docente do curso de Nutrição e Enferma-
gem da Universidade CEUMA. Também é Nutricionista Efetivo da Alimentação Escolar na 
Prefeitura Municipal de Presidente Juscelino (MA) desde 2018, aprovado em 1º lugar por 
concurso público. Com experiência na área de Docência, Nutrição Clínica, Alimentação 
Escolar, PNAE, Administração e Supervisão dos serviços de alimentação.

Mara Izabel Carneiro Pimentel

Possui graduação em Enfermagem pelo Centro de Ensino Universitário do Maranhão (2005) 
e graduação em Economia pelo Centro de Ensino Universitário do Maranhão (1995). Atu-
almente possui título de Mestre pela Universidade Federal do Maranhão, no Programa de 
Pós-Graduação em Saúde do Adulto e da Criança. Atua também como docente do Curso 
de Medicina, da Universidade Ceuma, operando principalmente nos seguintes temas: cân-
cer de mama - perfil - paciente, hábitos de vida, idosos, diabéticos, câncer de próstata, 
profissionais de enfermagem e avaliação, habilidades médicas em centro cirúrgico, aten-
ção básica de saúde, bem como saúde do adulto e da criança.
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Mestre em Psicologia pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-Graduação em Psicolo-
gia Hospitalar, Saúde Mental e Saúde do Idoso. Graduação em Psicologia pela Universida-
de Federal do Maranhão. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em Psicologia 
da Saúde, Psicologia Hospitalar e Social. Desenvolve pesquisa na área da Gerontologia 
e Saúde Coletiva. Atua como docente da Universidade CEUMA nos cursos de Psicologia e 
Medicina. É membro do NDE e Colegiado do Curso de Psicologia da Universidade CEUMA. 
Atuou como docente de cursos de Pós-Graduação no UNICEUMA, Faculdade Gianna Ber-
retta e da Faculdade Laboro. Atuou como docente do Instituto Florence de Ensino Superior 
nos Cursos de graduação da área da saúde e do Curso de Psicologia da Faculdade Pitágo-
ras de São Luís. Atuou como Coordenadora Adjunta do Curso de Psicologia da Faculdade 
Pitágoras. Foi membro do Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital São Domingos. Foi 
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nal de Psicologia do Maranhão (Regional 22).
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Graduado em Medicina pela Universidade Federal do Maranhão (1986), especialista em 
Saúde Coletiva pela ENSP/FioCRUZ (1992), Mestre e Doutor em Políticas Públicas pela 
Universidade Federal do Maranhão (2000 e 2004 respectivamente), médico egresso da 
Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), no momento cedido ao Governo do Estado do 
Maranhão. Foi Secretário de Estado de Políticas Públicas (no período de maio de 2016 a 
abril de 2022), foi Secretário de Estado da Saúde (no período de janeiro de 2015 a abril 
de 2016). É graduado em Direito pelo Centro Universitário do Maranhão (2001). É profes-
sor da Universidade Ceuma no Curso de Medicina, no Mestrado de Gestão em Programa e 
Serviços de Saúde e no Mestrado em Direito. É o representante do Maranhão no Comitê 
Científico de Combate ao Coronavírus do Consórcio Nordeste. Tem experiência na área de 
Medicina, Clínica Médica, Direito Sanitário, Saúde Pública e Políticas de Saúde, atuando 
principalmente nas seguintes áreas: atenção primária; saúde coletiva e programas de 
saúde; planejamento e monitoramento em saúde; meio ambiente; qualidade de vida e 
cidadania.

Marcia Rodrigues Veras Batista

Enfermeira formada pela Universidade Ceuma do Maranhão-UNICEUMA (2006). Mestre 
em Gestão de Programas e Serviços de Saúde pela Universidade Ceuma do Maranhão-
-UNICEUMA (2014). Especialista em Enfermagem Obstétrica e Neonatal pelo Instituto de 
Ensino Superior de Londrina (2009) ,Enfermagem Intensiva de Alta Complexidade pela 
Universidade Gama Filho (2013) e Saúde da Família e Comunidade pelo faculdade Laboro. 
Docente do Centro de Simulação Realística-CSR. Coordenadora do eixo de Interação, En-
sino, Serviço, Comunidade e Gestão-IESCG .Membro do colegiado do curso de Medicina e 
do Colegiado de Enfermagem do Uniceuma (2019 à 2021).Vice-Diretora Científica da Liga 
Acadêmica de Habilidades de Enfermagem da Universidade Ceuma (2015 à 2021) e Liga 
de Terapia Intensiva-LATIN (2017). Experiência Hospitalar em Unidade de Terapia Inten-
siva Neonatal, Pediátrica e Adulto.
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Professor e Coordenador do curso de graduação em Biomedicina na Universidade CEUMA, 
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Coordenador do curso de especialização em Diagnóstico por Imagem e Biomedicina Esté-
tica da Universidade CEUMA. Doutorando pelo programa de Biodiversidade e Biotecnolo-
gia da universidade Federal do Maranhão (UFMA). Mestre pelo Programa de Biologia Pa-
rasitária na Universidade CEUMA, com linha de pesquisa em Microbiologia Clínica. Sendo 
graduado pela Faculdade de Tecnologia Intensiva - FATECI, Unidade Fortaleza, no curso de 
Bacharelado em Biomedicina. Com experiência em Análise Clínica, Auditoria de qualidade 
e acreditação e Gestão de qualidade em serviços hospitalares e laboratoriais, selos ONA, 
PALC e JCI. Coordenador de Assessoria e Implementação de qualidade em organizações 
de Saúde, pela Fundamental Saúde. Coordenador de Diagnóstico e RT pelo Laboratório 
CTR. Avaliador Institucional e de cursos de Graduação pelo MEC.
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da Liga Acadêmica de Urgência e Emergência do Maranhão - LAMURGEM. Primeiro diretor 
científico da Liga Acadêmica de Urgência e Emergência do Maranhão - LAMURGEM durante 
os anos de 2019 e 2020. Diretor científico do Centro Acadêmico de Medicina da Universi-
dade CEUMA no período de janeiro a novembro de 2019. Experiência na área de terapia 
intensiva em Estágio Extracurricular realizado no Hospital Djalma Marques - São Luís - 
MA. Áreas de Interesse: Medicina Intensiva, Urgência e Emergência e Cirurgia Geral.
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Possui graduação em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Maranhão (2010), 
mestrado em Biologia Parasitária pela Universidade Ceuma (2016) e doutorado em BIO-
DIVERSIDADE E BIOTECNOLOGIA - REDE BIONORTE pela Universidade Federal do Ama-
zonas (2021). Atualmente é professor titular da Universidade Ceuma. Tem experiência na 
área de Genética, com ênfase em Genética, atuando principalmente nos seguintes temas: 
antibacterial activity, adenovírus, bauhinia forficate,, chlamydophila pneumoniae e pneu-
monia adquirida na comunidade.

Narla Gabrielly Sampaio do Nascimento

Graduação em andamento em Medicina pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.
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do Projeto de Iniciação Científica Voluntário (PIBIC). Atuou como bolsista de nível técnico 
em extensão no país pelo CNPq (2020). Ex-Diretor de Comunicações da Liga Acadêmica 
de Habilidades da Enfermagem (LAHEN - UNICEUMA). Monitor em Saúde do Adulto. Tutor 
em Saúde Mental. Experiência acadêmica na área de Saúde Coletiva. Membro do Coletivo 
de Assessoria Jurídica Universitária Popular - Catarina Mina (CAJUP). Ganhador do prêmio 
de melhor pesquisa da área da saúde no Seminário de Iniciação Científica da Universidade 
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lia da Hospital Municipal de Marcos Parente, Médica do Programa de Saúde da Família do 
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Graduação em andamento em Medicina pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Priscilla Estephane da Costa Carvalho 
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A qualidade de vida estar relacionada a saúde 
e o bem-estar, e consequentemente, merece 
uma atenção importante, que envolve o indi-

víduo se organizar no contexto social, com a au-
sência de doenças e com a satisfação de viver ade-
quadamente em todos os contextos, que envolve 
o lazer, alimentação, entretenimento, capacidade 
de consumo, socialização, educação, segurança e 
saúde mental.


